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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA I• REUNIÃO, EM 28 DE 
MAIO DE 1991 

1.1- ABERTURA 

1.1.1- Comunicações da Presidência 

-Inexisténcia de quorum para aber-
tura da sessão. 

1.1.2- Designação da Ordem do Dia 
da próxima sessão 

1.2- ENCERRAMENTO 

2- EXPEDIENTE DESPACHADO 

2.1-PARECER 

Referente à seguinte matéria: 
-Projeto de Resolução n~ 26/21, de 

iniciativa da Comissão Díretora, -que ex-­
tingue cargos efetivos, vagos, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, e dá outras 
providências. · 

2- ATA DA 69' SESSÃO, EM 28 DE 
MAIO DE 1991 

2.1-ABERTUM 

2.2-EXPEDIENTE 

2.2.1- Mensagem doSenbor Pr~lden­
te da República 

Submetendo à deliberação do Senado 
a escolha de nome indicado para cargo 
cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescência: ' 

- N•134191 (n• 241191, na origem), re­
ferente à indicação do Dr. Humberto Go­
mes de Barros para coin:por o Superior 
1'rib~al de Justiça, na vaga reservada a 

SUMÁRIO 
advogado, decorrente da aposentadoria 
do Ministro Armando Leite Rollemberg. 

2.2cz_.,..,._,\_visos do Ministro do Trabalho 
e da Previdência Social 

N~ 72 e 73/91, encaminhando esclareci­
mentos prestados pé lo MiniStério do Tra­
balho e da Previdência Social sobre que­
sitos constantes dos Requerimentos n9' 

101 e 112, de_l991. 

2.2_.3 - Avisos do Ministro «ta Saúde 

N~" 571 e 572/91, encaminhando esclare­
ciib.entos prestados pelo Ministério da 
Saúde sobre -os quesitos constantes- dos 
Requerimentos n~1 75 e 76/91, -de autoria· 
do Senador Darcy Ribeiro. 

N9-574/91, de 24 do corrente, encami­
nhando esclarecimentos prestados pelo 
Ministério da Saúde sobre os quesitos 
constantes do Requerimento n~488/91, de 
autoria do Senador Carlos Patroclnio: · 

2.2.4 - A viso do Ministro da Aeronáu­
tica 

N91/GM-'71166, encaminhando eS((Iare­
cimentos prestados pela Empresa Brasi­
leira de Infra-Estrutura Aeroportuária_­
INFRAERO, órgão vinculado ao Minis­
tério da Aeronáutica, soPre quesitos cons­
tantes do Requeriment~ n9133/91, de au­
toria -dO senaaõT Cid Sabóia de Carvalho. 

2.2.5 --Requerimento 
N~ 2Ú/91, d-e- ~~t~ria-~~-Senador Dir­

ceu Carneiro; solicitando dispensa de in­
terstício e prévia distribuiçilO de avulsos 
para o Projeto de Resolução n9 26/91, de 

autoria da Comissão Diretora, que "ex­
tingue cargos efetivos, vagos, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, e dá outras 
providências" a fim de que figure na Or­
dem do Dia da sessão seguinte. Aprovado. 

2.2.6 - Comunicação da Presidência 

-Recebimento do Aviso n9 245, de 
22 do corrente mês, do Presidente do Tri­
bunal de.Contasda União, encaminhando 
ao Senado Federal cópia- da decisão do 
Plenário daquela Corte ao apreciar o !"ela­
tório contendo os resultados da auditoria 
realizada no Banco do Brasil S.A., no 
perio9o de 23 de julho a 21 de setembro 
de 1990. 

2.2. 7 - Discurso do Expediente 

SENADOR MAGNO BACELAR -
Apelo às lideranças para que o projeto 
de lei que reajusta salários dos funcio­
nários públicos civis e militares seja apre-' 
ciado pelo Congresso, evitando, assim, a 
necessidade de edição de medida provi­
sória sobre a matéria. _ 

2.2.8 - Comunicação da Presidência 

::.:::.-Recebimento da Mensagem n9 
133/91 (n• 243/91, na origem), pela qual 
o Senhor Presidente da República solicita 
autorização para que a União possa cele­
beraroperação externa de natureza finan­
ceira. 

2.2.9- DiscUrsos do Expediente (Conti­
nuação) 

SENADOR MEIRA FILHO- ReUe­
~~~~ h!_serta~~~-':l_o~ici~o d+o jornal O 
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EXPBDmNTE 
CBliTIIO OilAPICO DO SllNADO PEDBRAL 

PASSOS l'OR'ro 
n;n,.,r-Oeral do Seudo Federal 
AOACJEL DA SU.VA MAl/< 
Dft&or Exeatdvo 

' CARI.al HOMERO VIEIRA NINA 
Dire&or~ 

WIZ CIIRLOS DE IIASI'OS 
Dftlor IJHl..uial 
FIDRIAN AUGUS'IO COUI1NHO MADRUGA 
DireiOr Adju1o 

Estado de S. Paulo, sob o título: "Quem 
mandou matar o Senador Olavo Pires?" 

SENADOR GARIBALDI ALVES 
ALHO -Maior eficiéncia do Governo, 
através de órgãos como a Sudene e 
DNOCS, õa utilização dos incentivos fis­
cais para a redução de desigualdades in­
ter-regionais. 

SENADOR JOSÉ FOGAÇA - Lan· 
çamento, em São Paulo, da Campanha 
Cívica em prol da implantação do parla­
mentarismo. 

SENADOR BENI VERAS- Criticas 
ao comportamento do Governo em rela­
çãO à apuração de denúncias e irregula­
ridades, utilizando a mídia de massas para 
legitimar suas ações. Resposta do Minis­
tério da Justiça à indagação do Senador 
Mansueto de lavor sobre o chamado "Es­
cândalo Jereissati". 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM· 
BERG - Calamidades que assolam o 
País- pobreza, violência e saúde pública 
- reveladas na última pesquisa nacional 
de Amostra Domiciliar, IBGE. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 
-Lançamento da obra Coletânea Navar­
ro de Brito, Teiios Selecionados de_ um 
Educador Baiano Contemporâneo. 

SENADOR NELSON WEDEKIN -
Pressões que o Executivo estaria exercen­
do sobre o Tribunal Regional do Traba­
lho, a fim de dar curso à sua política de 
demissões. 

SENADOR JUTAHY MAGA· 
LHÃES -Comentários sobre a proposta 
do Ministro da Educação de uma nova 
política para o ensino superior. 

2.2.10- Apreciação de matéria 

- Requerimento n"' 220/91, de autoria 
do Senador Mauro Benevides, lido em 
sessão anterior, solicitando licença para 
ausentar-se do País. AProvado, após pare­
cer da comissão competente. 

DtÀRIO DO CONGIU!SSO NACIOHAL 
lap<e110 ICb ~apc>IIAhilidade da Meado Seudo Fedenl 

ASSINA'IURAS 

-·--·-·-·----·-·-·-·------··--·-·-·- Cr$ 3.519,65 

2.2.11 - Comunicações da Presidência 

- Republicação e substituição dos au­
t6grlifOSOO-PrOjcito de Lei do Senado n~ 
82/91, que estabelece normas para- a iC:ã.Ii­
zação das eleições municipais de 3 de ou­
tubro de 1992 e dá outras providências, 
por ter sido constatado erro manifesto no 
texto da sua redação final. 

- Designação da comissão para emitir 
parecer sobre a Proposta de Emenda à 
Constituição n912/91, que cria o Conselho 
Nacional de Justiça e dá outras providên­
cias. 

2.2.12 - Requerimento 

- N9 222191, de autoria do Senador 
Eduardo Suplicy. solicitando do Ministro 
da Fazenda, Economia e Planejamento, 
informações ~ue menciona. 

2.2.13- Leitura de prOjetos 

-Projeto de Lei do Senado n~ 176/91, 
de autoria do Senador Márcio Lacerda, 
que altera a Lei n9 5.2:27, de 28 de janeiro 
de 1967, que dispõe sobre a política eco­
nômica da borracha, regula sua ~ecução 
e dá outras providências. • 

-Projeto de Lei do Senado n9177/91, 
de autoria do Senador Nelson Wedekin, 
que dispõe sobre a contagem de votos, 
nas eleições, pela Mesa receptora e dá 
outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 178/91, 
de autoria do Senador Nelson Wedekin, 
que dispõe sobre aposentadoria especial 
aos digitadores de processamento de daw 
dos e dá outras providências. 

2.2.14 - Comunicação da Presidência 

-Recebimento de relatórios do Banco 
Central do Brasil, sobre o endividamento 
dos estados e municípios referent4s ao 
mês de abril do corrente ano. '-"" 

2.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Decreto Legislativo n~ 5, de 
1991 (n9 246/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o texto do Acordo-Qu_a­
dro de Cooperação EconômiCa, lndusw 

triat. Científico-Tecnológica, Técnica e 
Cultural, celebrado entre o GõvemO dª 
República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República italiana, em Roma, 
a 17 de outubro de 1989. Aprovado, após 
parecer da comissão competente, tendo 
usado da palavra o Sr. Jutahy Magalhães. 
À promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n~ 7, de 
1991 (n9 270/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga per­
missão à Rádio Cidade de Cabreúva Ltda1 
para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço çl~ 
radiodifusão sonora, em onda média, na 
cidade de Cabreúva, Estado de São Pau­
lo. Discussão sobrestada por 24 horas para 
pronunciamento da CCJ sobre questão de 
ordem levantada pelo Senador Chagas 
Rodrigues referentes à tramitaç_ão da ma­
téria à luz dos arts. 64, 223-e224 da Consti­
tuição Federal, após parecer favorável, 
com emenda, da comissão competente, 
tendõ usado da palavra os Srs. Jutahy Ma­
galhães, Eduardo Suplicy, Cid Sabóia de 
Carvalho, Esperidião Amin, Nelson Car­
neiro, Paulo Bisol, Mauricio Corrêa, Cha­
gas RodJjgues, Jonas Pinheiro, Humberto 
Lucena, Marco MacieLe Coutinho Jorge. 

Prájeto-ae·necretOLegislativo n9 8, de 
1991 (n9 272190, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova por 
10 (dez) anos, a partir de 10 de agosto 
de 1989, a concessão da Rauland Publici­
dade e Negócios Ltda., outorgada através 
do Decreto n~ 83.635, de 27 de junho de 
1979, para explorar na Cidade de Casta­
nhal, Estado do Pará, sem- direíto de ex­
clusividade, serviço de radiodifusão sono­
ra em onda média. DisCussão sobrestada 
por 24 horas para audiência da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Projeto de Decreto LegislativO n~ 9, de 
1991 (n9 273/90, -na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova por 
10 {dez) anos, a' partir de 10 de_ agosto 
de 1988, a concessão da Rádio Santele.­
nense Ltda., outorgada através do Decre­
to ~1.9 81.908, de 10 de julho de 1978, para 
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explorar na cidade de_ Santa __ Helena de 
Goiás, Estado de Goiás, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão so­
nora em onda média. Discussão sobres­
tada por 24 horas para audiência da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cida­
dania. 

Projeto de Decreto Legislativo n~ 10, 
de 1991 (n~ 276/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato aue outorga per­
missão ã Rádio Tropical AM Ltda., para 
explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direitO de exclusividade, serviço de 
radiodifusão-sonora em freqüência modu­
lada, na cidade de Luziânia, Estado de 
Goiás.- Apreciação sobrestada por 24 ho­
ras para audiência da ComissãO de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania. 

Projeto de Decreto Legislativo n~ 11, 
de 1991 (n~ 278190, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga con­
cessão à Rádio Jornal de Ubatã Ltda., 
para explorar pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de_ exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Ubatã, Estado da Bahia~ Apre· 
ciação sobrestada, por 24 horas para au­
diência da comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 12, 
de 1991 (n9 279/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga per­
missão à Radiodifusão -CarVàlho & Mar­
tins Ltda., para explorar, pelo prazo de 
10 (dez) anos, sem direito de exclusivi­
dade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, na cidade de Itajo­
bi, Estado de São Paulo. Apreciação SO· 
brestada por 24 horas para audiência da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania. 

Redação final (oferecida pela COmissão 
Diretora em seu Parecer n~ 86, de 1991), 
da Emenda do Senado ao Projeto de! Lei 
da Câmara n• 53, de 1990 (n• 8.390/86, 
na Casa de origem), de inicia-tiva do Presi­
dente da República, que reajusta o valor 
da pensão especial concedida a J ustiniana 
Fleury Passos e revertida a Maria Nilza 
Fleury Passos, filha do ex-Deputado Ed­
son Junqueira Passos. Apreciação sobres­
tada em virtude do término do prazo regi­
mental da sessão. 

Redação final (oferecida pela Comissão 
Diretora-em--seu Parecer n~ 85, de 1991, 
da Emenda do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n' 3, de 1991 (n• 5.659/90, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que concede pensão 
especial a Orlandino Barbosa Feitosa e 
dá outras providências. Apreciação so­
brestada em virtude do término do prazo 
regimental da sessão.__ 

Substitutivo do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n• 54, de 1989 (n•1.076188, 
na CaSa de origem), que dispõe sobre o 
trabalho de pess_oas portadoras de de:fi-

ciência ria ãdmiriistração pública federal 
direta e indireta e institui incentivos_ à 
oferta de--emprego Sob tfabalho protegi­
do. Aprecia.çáo sobrestada em virtude do 
término do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Decreto Legislativo n~ 71, 
de 1991 (n9 15/91, na Câmã.ra dos Deputa­
dos), que aprova a indicação, por parte 
do Presidente da República, de membro 
efetivo da Comissão Diretora do Progra­
ma Nacional de Desestatização. Aprecia­
ção sobrestada em virtude do término do 
prazo regimental da sessão. 

Proposta de Emenda à Constituição n~ 
1, de 1991, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães e outros Senhores Senadores, 
que altera a modalidade de votação esta­
belecida no § 49 do art. 66 da Constituição 
FederaL Apreciação sobrestada em virtu­
de do término do prazo regimental da ses­
são. 

Proposta de Emenda à Constituição n9 
2, de 1991, de autoriiado Senador Aff-onso 
Camargo e outrõs Senhores Senadores 
que dá nova redação ao inciso III, § 2~. 
do art. 155 da Constituição. ApreciàçAo 
sobrestada em virtude do término do pra­
zo regimental âa s_essão. 

PrOpOSta de Emenda à Constituição n9 

4, de 1991, de autoria do Senador Marco 
Maciel e outros Senhores Senadores,_ que 
altera a redação do incíso I do art. 37 
da Constituição Federal. Apreciação SOo­

brestada em virtude do término do prazo 
regimental da sessão. 

Proposta de Emenda à Constituição n9 
5, de 1991, de autoria do Senador Marco 
Maciel e outros Senhores-Senadores, que 
dá nova redação à letra b do art. 29 e 
§ 2~ do art. 32 da Constituição Federal. 
Apreciação sobrestada em virtude do t6r­
mino do prazo rC!gimental da sessão. 

Proposta de Emenda à Constituição n9 
6, de 1991, de autoria do Senador Gari­
ba1di Alves Filho e outros Senhores Sena­
dores, que dá nova redação à letra b do 
inciso X do § 29 do art. 155 da Constituição 
Federal. Apreciação sobrestada em virtu­
de do térmllio do prazo regimental da se­
são. 

Projeto de ~ei da Câmara n9 13, de 
1991 - Complementar (n9 223/90 -
Complementar, na Casa de origem), que 
regulamenta o § 29 do art. 171 da ConSti~ 
tuição Federal, dispondo sobre a edição 
e o processo legislativo das medidas provi­
s6rias previstas no art. 62 da Constituição 
Federal e dá outras providências. Apre­
ciação sobrestada em virtude do término 
do prazo re~ii_nental da sessão. 

2.3.1 .:..._ Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a 
realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, 
com Ordem do Dia que designa. 

2.4 - J;NCERRAMJlN"]"O 

3- ATA DA 70• SESSÃO, EM 28DE 
MAIO DE 1991 

3.1-ABERTURA 

3.2- EXPEDIENTE 

3.2.1- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado nu 179/91, 
de autoria do Senador Maurício Corrêa, 
que dispõe sobre a conversão de cruzados 
novos para a quitação ou amortização de 
débito relativo a financiamento habitaci"o­
nal. 

3.2.2 ~ Requerimento 

- NY 244/91, de autoria do Senador 
Marco Maciel e outros senadores, solici­
tando urgência para a tramitação do Pro­
jeto de Lei da Câmara no 24/91 (no 885/91, 
na Casa de origem), que dispõe sobre os 
vencimentos, salários e demais retribui­
ções dõs servidores da Superintendência 
·do Desenvolvimento do Nordeste_- SU·~ 
DENE, e dá outras providência<>. 

3.2.3- Discurso do Expediente 

SENADOR MARCO MACIEL -So· 
licitando da Mesa a inclusão, em Ordem 
do Dia da presente sessão, do Projeto de 
Decreto Legislativo no 71, de 1991 (n~ 
15191, na Câmara dos Deputados), que 
aprova a indicação, por parte do Presi­
dente da República, de membro efetivo 
da Comissão Diretora do Programa Na­
cional de Desestatização. 

SR. PRESIDENTE -Acolhimento da 
solicitaçáo do Sr. Marco Maciel. 

.3.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Resolução no 26, de 1991, 
de iniciativa d3. Comissão Diretora, que 
extingue cargos efetivos, vagos, do quaM 
dro·de pessoal'do Senado Federal, e dá 
outras providências. Aprovado o substitu-­
tivo, ficando prejudicado o projeto. À 
Comissão Diretora para redigir o vencido 
para o turno suplementar. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 71, 
de 1991 (n\' 15/91, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova a indicação, por parte 
do Presidente da República, de membro 
efetivo da Comissão Diretora do Progra~ 
ma Nacional de Desestatizaçáo. Aprova~ 
do. À promulgação. --

Parecer da Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional sobre a Mensa­
gem n" 82, de 1991 (n° 124/91,,na origem), 
de to de abril de 1991, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deli­
beração do Senado a escolha do Senhor 
Asdrí'Qal Pinto de .Ulysséa, Ministro de­
Primeira Classe, da Carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República de Cu­
ba. Apreciado ~m s~são secreta. 
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Parecer da Comissão de Relações Exte· 
riores e Defesa Nacional sobre a Mensa­
gem n~89, de 199"! (n~· 1557~fl. na origem), 
de 15 de abril do corrente ano, pela qual 
o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Ruy Antônio Neves Pinheiro 
de Vasconcellos, Ministro de Segunda 
Oasse, da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República Popular de Angola. 
Apr.eciado em sessão secreta. 

Parecer da Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional sobre a Mensa­
gem n? 90, de 1991 (no 156/91, na õrig"em), 
de 15 de abril do corrente ano, pela qual 
o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Ivan Oliveira Cannabrã.va, Mi­
nistro de Primeira Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de _Em­
baixador do Brasil junto ao Governo do 
.Estado de Israel. Apreciado em sessão se­
creta. 

Parecer da ComísSliõ de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional sobre a Mensa­
gem n? 111, de 1991 (nD 177/91, na ori­
gem), de 24 de abrH do corrente ano, pela 
qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a esco­
lha da Senhora Thereza Maria Machado 
Quirttella, Ministra de Primeira Classe, 
da Carreira de Díplomata, para exercer 
a função de Embaixadora do Brasil junto 

à República da Austna. Apreciado em ses­
são secreta. 

Parecer da Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional sobre a Mensa­
gem n·• 112, _de 1991 (no 178/91, na ori­
gem), de 24 de abril do corrente ano, pela 
qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a esco­
lha do Senhor Carlos Eduardo Affonseca 
Alves de Souz_a,_ Ministro de Primeira 
Classe, da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República do Paraguai. Apreciado 
em sessão secreta. 

Mensagem n" 114, de 1991 {no 173/91, 
na origem), de 23 de abril do corrente, 
pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado 
a escOlha do Senhor Newton Egydio Ros· 
si, para compor o- Tribunal Superior do 
Trabalho, na vaga destin-ada a Suplente 
de Ministro Classista Temporário, repre­
sentante dos_ empregadores, para o triênio 
de 1991 a 1994. Aprovada, após parecer 
favorável ,de comissão competente. 

Mensagem n" 123, de 1991 (n" 219/91, 
rúi.- orfgerri)_, de-tiS do corrente,_pelã qual 
o Senhor Vice~Pr~_sidente da República, 
no exercíCio da Presidência da República, 
submete.à_deliberação do Senado a esco­
lha do Doutor Pedro Luiz. Bodin de Mo­
raes para exercer" o ·c-argo de Diretor de 
Política Monetária do Banco Central do 
Brasíl. AproVada. 

3.3.1- Matéria apreciada após a Or~ 
dem do Dia 

- Requerimento n? 224/91, tido no Ex­
pediente da presente sessão. Aprovado. 

3.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADO.RRONAN TITO -Apefo 
aos senadores para que compar~çam à 
sessão do Congresso Nacional de hoje, 
para rejeitar vetos à polític_!l- agrícola. 

SENADOR ESPIRIDIAO AMIN -
Artigo do Jornal do Brasil de hoje, intitu­
lado "Tudo para ganhar eleitores". 

3.3.3- Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a 
realizar~se amanhã, às 10 horas, com Or-
dem do Dia que desígna. -

3.4-ENCERRAMENTO 

4- INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

-Resolução n··· 2/91. 
-Ata da 3• Reunião Ordinária do 

Conselho Deliberativo, realizada em 9 de 
maio de 1991. 

5- MESA DIRETORA 

6- LiDERES E VICE-LiDERES DE 
PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMIS­
SÕES PERMANENTES 

Ata da 1 ~ Reunião, em 28 de maio de 1991 
1• S~ssão Legislativa Ordinária, da 49• Legislatura 

Presidência do Sr. Rachid Saldanha Derzi 

ÀS 11 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM­
SE PRESENTES OSSRS .. SENADORES: 

Albano Franco- Alexandre Costa- Áu­
reo Mello - Beni V eras - Carlos De 'Carli 
-Chagas Rodrigues- Cid Sabóia de Carva­
lho - Coutinho Jorge - Dário Pereira -
Dirceu Carneiro - Epitácio Cafeteira -
Francisco Rollemberg- Garibaldi Alves­
Gerson Camata - Guilherme Palmeira -
Humberto Lucena - Irapuan Costa Júnior 
-João Calmon - João França --João Ro­
cha- Jonas Pinheiro -José Richa- José 
'Sarney - Jutahy Magalhães - Lavoisier 
·Maia- Louremberg Nunes Rocha- Lou­
'rival BaptiSta - Lucídio Portella - Magno 
Bacelar- Mansueto de Lavor-:- Márc_io L_a­
cerda - Marco Maciel -·Marluce Pinto -
Maurício Corrêa - Mauro Benevides -
Meira Filho- Moisés-Abrão- Nabor Jú­
nior - Oziel Carneiro - Rachid Saldanha 
Derzi -Raimundo Lira -:-- Ronaldo Aragão 
- Ronan Tito - Ruy Bacelar ---Valmir 
Campelo -Wilson Martins. 

O SR. PRESil)ENTE (Rachid Saldanha 
Derzi) -A lista de presença acusa o compa­
recimento de 46 Srs. Senadores. Entretanto, 
não há em plenário oquorum regimental para 
abertura da sessão. 

Nos termos regimentais o expediente que 
se encontra sobre_ a me~ a será despachado 
pela Presidência, independentemente de lei· 
tura. 

Nestas coitd.ições, vou encerrar a preSente 
reunião, designando para a sessão ordinária 
~seguinte 

ORDEM DO DIA 
I 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 5, DE 1991 

(Incluído- em Ordem do Di~ nos termos do 
art. 376, e, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 5, de 1991 (n9 246/90, 

na Câmara dos DePutadosf, que aprova O 
texto do Acordo-Quadro de Cooperação 
Econômica, Industrial, Científico-Tecnológi­
ca, Técnica e Cultural, celebrado entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República italiana, em Roma, 
a 17 de outubro de 1989 (dependendo de pa­
recer da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacion"af). 

2 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N"7, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 1?2, 11, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n~' 7, d~ 1991 (n9 270/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga permissão à Rádio Cidade 
da Cabreúy_a Ltda. para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora, em onda mé-

' 
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dia na cidade de Cabreúva, Estado de São 
Pa~lo (dependendo de parecer da Co_niiss_a-º- _ 
de Educação). 

3 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N" 8, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 172, 11, d, do Regimento Interno.) 

DisCUssão, em turno úni~, do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 S,de 1991 (n~ 272/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova por 10 (dez) anos, a partir 
de 10 de agosto de 1989, a ~oncessão da Rau­
Iand Publicidade e Negócios Ltda., outorga­
da através do Decreto n? _83.635, de 'P de 
junho de 1979, para explorar, na cidade de 
Castanhal, Estado do Par:á, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média (dependendo de parecer da 
ComiSsao· de Educação}. 

4 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO W9. DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 172, II, d, do Regímento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 9, de 1991 (n\> 273/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o_ 
ato que renova por 10 (dez) anos, a partir 
de lO_de agosto de 1988, a concessão da Rádio 
Santelenense Ltda., outorgada através do 
Decreto n" 81.908, de 10 de julho de 1978, 
para explorar, na cidade de Santa Helena 
de Goiás, Estado de Goiás, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusã_o sonora 
em onda média (dependendo de parecer da 
Comissão de Educação). 

5 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N" 10, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 172, IT, d, do Regimento Interno.) 

Discussão em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 10, de 1991 (n9 276/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga permissão à Rádio Tropical 
AM Ltda. para explorar, pelo prazo çle 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, se!­
viço de radiodifusão sonora em freqüêncta 
modulada na cidade de Luziânia, Estado de 
Goiás. (D~pendendo de parecer da Comissão 
de Educação.) 

6 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N" 1!, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termo do 
art. 172, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n~' 11, de 1991 (n9 278/90, 

na Câroara__d_Q_~ __ Deputados), que aprova o 
ato que· outorga concessão à Rádio Jornal 
de Ubatã U_d_a. para explorar pelo prazo de 
10 (dez)_ anos, sem direito <~:e exclusividade, 
serviço de radiodifusão Sonora em onda mé­
dia, na cidade de Ubatã, Estado da J3~a. 
(Dependendo de parecer da ComiSsão de 
Educação.) 

7 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N" 12, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 172, II, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n1'12, de 1991 (n~ 279/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga permissão à Radiodifusão 
Carvalho & Martins Ltda. para explorar, pelo 
prazo de 10 (dez) a_nos, sem direito de exclusi­
vidade serviço de radiodifusão sonora em 
freqüê~cia modulada, na cidade de Itajobi, 
Estado de São Paulo (dependendo de parecer 
da Comissão de Educação). 

8 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

W 13, DE 1991 -:COMPLEMENTAR 

(Incluído-em Ordem do Dia nos termos do 
art. 281 do Regimento Interno.) 

Continuação da discussão, em turno único, 
do Projeto de Lei da Câmara n~ 13, de 1991 
-Complementar (n~> 223/90- Complemen­
tar, na Casa dC Origem)", que regulamenta 
o § 2~ do art. 171 da Constituição Federal, 
dispondO sobre a edição e o processo legisla­
tivo das medidas provisórias previstas no art. 
62 da_Constituição Federal e dá outras provi­
dências, tendo 

PA&ECERES, sob n"' 49 e 88, de 1991, 
da Comissão · 

- de Constituição, Justiça e Cidadania -
l'pronnnciamento: favorável ao projeto, com 
as Emendas de n9$ 1 a 4-CCJ; 2~ pronuncia­
mento: contrário às Emendas de n9s 5 a 17, 
de plenário. 

9 

REDAÇÂO f!NALDA_EMENDA DO 
SENADO AO PROJETO DE LEI DA 

CÂMARA N' ó:l, DE 199() 

Discussão,_em turno único, da redação fi­
nal (oferecida pela Comissão Diretora em seu 
Parecer n1> 86, de 1991), da Emenda do Sena­
do ao Projeto de Lei da Câmara n9 53, de 
1990 (n9 8.390/86, na casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, que 
reajusta o valor da pensão especial concedida 
a Justiniana Fleury Passos e revertida a Maria 
Nilza Fleury Passos, filho do ex-Deputado 
Edson Junqueirá Passos. 

!O 
REDAÇÂO FINAL DA EMENDA DO 
SENADO AO PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA N• 3, DE 1991 

Discussão, em turno único, da redação fi­
nal (oferecida pela ComissãO Diretora em seu 
Parecer n9 85, de 1991), da Emenda do Sena­
do ao Projeto de Lei da Câmara n\> 3, de 
1991 (n9 5.659/90, na Casa de orig7m), de 
iniciativa do_ Presidente da República, que 
concede pensão especial a Orlandino Bar­
bosa Feitosa e dá outras providências. 

11 

SUBSTITIJTIVO DO SENADO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 54, DE 1989 ~ 

Discussão, em turno suplementar, do Subs­
titutivo do Senado ao_ Projeto de Lei da Câ·_ 
mara n• 54, de 1989 (n• 1.076/88, na Casa 
de ori&em), que dispõe so_bre o trabalho de 
pessoas portadoras de deficiência na adminis­
tração pública federal direta e indireta e insti­
tui incentivos à oferta de emprego sob traba­
lho protegido, tendo 

PARECER, sob n" 84, de 1991, da Co­
missão 

- Diretora, oferecendo a redação do ven­
cido. 

12 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 71, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos te"i"mos 
do art. 281 do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo o\> 71, de 1991 (n~ 15/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova a 
indicação, por parte do Presidente da Repú­
blica de membro efetivo da Comissão Dire­
tora do Programa Nacional de Desestatiza­
ção, tendo 

PARECER fAVORÂVEL, sob n" 108, 
da Comissão 

- de AssuntoS Ecoriôm.icos. 

13 

PROPOSTA DE EMENDA Â 
CONSTITUIÇÃO N• I, DE 1991 

Discussáo1 em primeiro turno, ,da Proposta 
de Emenda à Constituição n\> 1, de 1991, de 
autoria do Senador Jutahy Magalhães e ou­
tros Senhores Senadores, que altera a modali­
dade de votação estabelecida n_o § 4~ do art. 
66 da Constituição Federal (4' sessão de dis­
cussão). 

14 

PROPOSTA DE EMENDA Â 
CONSTITIJIÇÂO N• 2, DE 1991 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n9 2, de 1991, de 
autoria do Senador Affonso Camargo e ou­---, 
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tros Senhores Senadores, que dá nova reda~ 
ção ao inciso JII, § 29 , do art. 155 da Consti­
tuição (4' sessão de discussão,) 

15 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N' 4, DE 1991 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n9 4, de 1991, de 
autoria do Senador Marco Maciel e outros 
Senhores Senadores, que altera a reda:çã~:rdo 
inciso I do art. 37 da Constituição Federal 
(primeira sessão de discussão). 

16 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N• 5, DE 1991 

Discussão, -em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n9 5, de 1991, de 
autoria do Senador Marco Maciel e outros 
Senhores Senadores, que dá nova redação 
à letra b do art. 29 e § 29 do _art. 32 da Consti­
tuição Federal (primeira sessão- de discus­
são). 

17 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N• 6, DE 1991 

Discussão, em primeiro t.urno, da Proposta 
de Emenda à ConstitUiÇão n" 6, de 1991, de 
autoria do Senador Qaribal<Ji Alves Filho e 
outros Senhores Senadores, que dá nova re­
dação à letra b do inciSo X do § z~ do art. 
155 da Constituição Federal {primeira sessão 
de discussão_). 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha 
Derzi)_- Está encerrada a reJ.mião. 

(Levanta-se a reunido às 12 horas e 
4 minutos.) 

EXPEDIENTE DESPACHADO 

PARECER 

PARECER N•l!9, DE 1991 

Da Comissão Diretora, ao Projeto de 
Resolução n• 26, de 1991, de iniciativa 
da Comissão Diretora que extingue car­
gos efetivos, vagos, do Quadro de Pesso~l 
do Senado Federal, e dá outras prOVI· 
dências. 

Relator: Senador Dirceu Carne{ro. 

1 - Relatório 

O Projeto-de Resolução no 26, de 1991, 
da Comissão Diretora, extingu_e 400 cargos 
efetivos, vagos até o dia -31 de março de 1991, 
e reserva 173 cargos efetivos, dístribuídos em 
diversas áreas e categorias funcionais (áreas 

de transporte, segurança, datilografia e arte­
sanato, na categoria de Técnico Legislativo; 
áreas de portaria e telefg_nia, na categoria 
das -nOvas funções do Senado Federal, em 
funcional de Auxiliar LegislatiV9; e áreas de 
Comunicação Social e Biblioteconomia, da -
categoria funcional de_ Analista Legislativo, 
estas para preenchimento por candidatos 
aprovados em concurso público já homolo­
gado). 

A Emenda n" 1, apresentada pelo Senador 
Mansueto de Lavor, propõe a reserva de vin­
te cargos para a categoria funcional de Ana­
lista Legislativo-- ái-eia de Taquigrafia, para 
preenchimento por candidatos aprovados em 
concurso público. 

A Emenda é justificada pela difícil situação 
enfrentada pela Subsecretaria de Taquigra­
fia, com o aumento de trabalho decorrente 
virtude da Carta Magna de-"1988, e pelo gran­
de número de aposentadorias ocorrido na­
quele órgão. 

O Senador ainda sugere o aproveitamento, 
para tais vagas, de taquígrafos conc_prsados 
de outros órgãos (STF e STJ), que aguardam 
convocação. 

É o relatório 

2- Parecer 

Analisando-se a situação existente na Sub­
secretaria- de Taquigrafia, manifestada pelo 
Senador Mansueto de Lavor, é de se concluir 
pela efetiva necessidade de reservar algumas 
vagas para o preenchimento de taquígrafos. 

Entretanto, o número de vinte parece-nos 
elevado. Entendemos que quinze vagas são 
suficientes para fazer frente às necessidades 
de serviço da Subsecretaria de Taquigrafia. 

Com relação à redação apresentada na 
emenda, julgamos necessário urria pequena 
correção, para adequá-la à terminologia dos 
cargos. 

Ademais, não há necessidade de especi­
ficar que as vagas serão preenchidas por can­
didatos aprovados em concurso público. já 
que esta condição é inerente a todos. os car­
gos. Ressalte-se que no presente projeto não 
se discute o aproveitamento de candidatos 
concursados de outros órgãos, o que poderá 
ser discutido quando se cogitar o preenchi­
mento dos cargos. 

Por outro lado, há a premente necessidade 
da reserva de algumas vagas de Técnico Le­
gislativo, na área de Eletricidade e Comuni­
cação, para reforço dos serviços da Subse­
cretaria de Telecomunicações, o que propo­
mos em número de oito. 

Assim sendo, apresento, a seguir, o substi­
tutivo ao projeto de resolução, com a incor­
-poração-da emenda, nos termos acima descri­
tos e uma pequena correção na terminologia 
utilizada no item f do art. 29_, além da inclusão 
acima descrita. 

É o parecer. 
Em 28 de maio de 1991. -Senador Dirceu 

Carneiro, Primeiro Secretário. 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE RE· 
SOLUÇÃO N" 26, DE 1991 

Extingue cargos efetivos, vagos, no 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
e dá outras providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. l'' Ficam extinto!>, no Quadro de 

Pessoal do Senado Federal, 377 (trezentos 
e setenta e sete) cargos efetivos, vagos até 
o dia 31 de março de 1991. 

Parágrafo único. A extinção, a que sere­
fere este artigo. será efetivada após a realiza­
ção do processo seletivo de progressão e as­
cenção funcionais do corrente ano. 

Art. zo São reservados, para a realização 
de concurso público, 196 (cento e noventa 
e seis) cargos efetivos, vagos, remanescenteS 
a serem mantidos ou incluídos, por transfor­
mação, nas seguintes categorias funcionaiS: 

a) 30 (trinta) para inclusão na classe inidal 
da Categoria Funcional de Técnico Legisla­
tivo- Area de Transportes. 

b) 25 (vinte e cinco) para inclusão na classe 
inicial da Categoria Funcional de Técnico Le­
gislativo- Área de Segurança. 

c) 40 (quarenta) para inclusão na classe 
inicial da Categoria Funcional de Técnico Le­
gislativo - Area de Datilografia. 

d) 15 (quinze) para inclusão na classe ini­
cial da Categoria Funcional de Técnico Legis­
lativo -Ária de Artesanato. 

e) 35 (trinta e cinco) para inclusão na classe 
inicial da Categoria Funcional de Auxiliar Le­
gislativo- Área de Portaria. 

f) 8 (oito) para inclusão na_clas.:se inicial 
da Categ~ria Funcional de Auxiliar Legis­
lativo - Area de Telefonia. 
- g) 10 (dez) de Analista Legislativo -Área 
de Çomtmicação Social -para preenchímen­
to por candidatos aprovados e_m concurso pú­
blico já homologado. 

h) 10 (dez) de Analista Legislativo -Área 
de Biblioteconomia - para preenchimento 
por candidatos aprovados em concurso públí­
co já homologado. 

i) 15 (quinze) para inclusão na classe inicial 
da Categoria Funcional de Analista Legis­
lativo -Área de Taquigrafia. 

j) 8 (oito) para inclusão na classe inicial 
da Categoria Funcional de Técnico Legisla­
tivo - Área de Eletricidade e Comunicação. 

Art. 39 A Subsecretaria de Administra­
ção de Pessoal republicará o Quadro de Pes­
soal do Senado Federal, com as alterações 
constantes desta resolução. 

Art. 4o Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. s~ Revogam-se as dispostções··em­
contrário. 

Senado Federal, 28 de maio de 1991. -
Mauro Benevides - Alexandre Costa - Car­
los De'Carli - Dirceu Carneiro - Rachid 
Saldanha Derzi - lram Saraiva - Meira Fi­
lho. 
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Ata da 69~ Sessão, em 28 de maio de 1991 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Alexandre Costa e Meira Filho 

ÀS 14HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM· 
SE PRESENTES_ OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco -Alexandre Costa- Áu­
reo Mello - Beni V eras -Carlos De'Carli 
-Chagas Rodrigues- Cid Sabóia de Carva­
lho - Coutinho Jorge - Dario Pereira--­
Dirceu Carneiro - Epitácio Cafeteira -
Francisco Rollemberg- Garibaldi Alves­
Gerson Camata - Gw1herme Palmeira -
Humberto Lucena - Irapuan Costa Júnior 
-João Calmon- João França- João Ro­
cha- Jonas Pinheiro- José Richa- José 
Sarney - Jutahy Magalhães - Lavoisier 
Maia - Lauremberg Nunes Rocha - Lou­
rival Baptista - Lucídio Portella - Magno 
Bacelar- Mansueto de Lavor- Márcio La­
cerda -Marco Maciel -Marluce Pinto -
Maurício Corrêa - Mauro Benevides -
Meira Filho - Moisés Abrão - Nabor Jú­
nior - Oziel Carneiro --Rachid Saldanha 
Derzi -Raimundo Lira -Ronaldo Aragão 
- Ronan Tito - Ruy Bacelar - Valmir 
Campelo - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 46 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, íniciamõs nOssos 
trabalhos. 

O Sr. 19 Secretário procederá à leitura do 
Exp-ediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA 
REPÚBLICA 

Submetendo à deliberação do Senado a es~ 
colha de nome Indicado para cargo cujo provi~ 
mento depende de sua prévia aquiestência: 

MENSAGEM Nt 134, DE 1991 
(N• 241/91, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Se­
nado Federal: 

Nos tennos do parágrafo único do art. 104 
da Consti,tuição, tenho a honra de submeter 
à aprovação de Vossas Excelências o nome 
do Doutor HUMBERTO GOMES DE 
BARROS para compor o Superior Tribunal 
de Justiça, na vaga reservada a advogado, 
decorrente da aposentadoria da Ministro Ar-
mando Leite Rollemberg. _ 

Os méritos do inilicado, que me induziram 
a escolhê-lo para o desempenho desse eleva­
do cargo, constam do anexo curriCulum vitae. 

Brasília-DF, 24 de maio de 1991. - Fer­
nando Collor. 

CURRICULUM VITAE 

Nome: Humberto Gomes de Barros 
Nasceu em Maceió - Alagoas, no dia 23 

de julho de 1938. 
Filho de: Carlos Gomes de Barros e Laura 

Lima G. de Barros 
Curso de Humanidades no Colégio Guido 

de Fontgalland (Maceió) e no Colégio Car­
neiro Leão (Recife). 

Preparatório para o vestibular no Curso 
Torres, de Recife. 

Bacharel em Direito pela Faculdade Nacio~ 
nal de Diieito; da Universidade do Brasil -
tu.nria de 1962: 

Curso de E;:;pecialização em Direito do 
Trabalho do Instituto de Ciências Sociais -da 
Universidade do _Brasil, ministrado pelo Pro~ 
fessor Evaristo de ~orais Filho, em regime 
de Bolsa de Estudos, conquistada em con­
curso de provas - Recebeu aprovação final 
com nota 9,2, atribuída a tese sobre DireitO 
de Greve (1962). 

SolicitadOr-Acadêmico, inscrito na 'Seção 
do antigo Estado da Guanabara. 

Estagiou no eScritório de_advogacia do Se~ 
nadar João Villasboas. 

Estagiou, ainda, na Defensoria Pública do 
Ministério Público da Guanabara, atuando 
junto à 12~ Vara Crilninal. 

Desde sua inscríÇão como Solicitador Aca­
dêmico, miiitoU iõ.tensamente na adVocacia, 
tanto __ nos tribunais superiores, como nos di­
versos ramos da Justiça. 

Em março de 1963, ingressou no Quadro 
de Advogados da OAB-DF, inscrito sÔb n~ 
350. 

Procurador do Distrito Federal, desde 
1963. -

Procurador-Geral do Distrito Federal, de 
março de 1985 a outubro de 1988. 

Presidente do Colégio Nacional dos Procu­
radores Gerais de Estado (1986/87). 

Ordem dos Advogados do BrasD 

Eleito membro do Conselho Seccional da 
OAB/DF, através de oito eleições consecu­
tivas. (1969 a 1985). 

No Conselho, integrou, por dois biênios, 
a Comissão de D_efesa e Assistência 
(1969n2). 

Integrou a Diretoria, por um biênio, como 
Segundo Secretário. (1973n4). 

Presidiu, por dois biênios, a Comissão de 
Seleção e Prerrogativas. (1975/81). 

Por dois biênios, foi Presidente da Câmara 
de Seleção e ·Prerrogativas. (1982184). 

Após exonerar-se, a pedido, do cargo de 
Procurador-Geral do Distrito Federal, retor­
nou à advocacia particular. 

Foi eleito Con~elheiro Seccional para o biê­
nio 1991/93, com votação, correspondente à 

metade dos votantes, em eleição disputada 
por quatro ch.apas. -

Em primeiro de fevereiro de 1991, foi elei­
to Presidente da Comisstlo de Seleção e Prer-
roga,tivas. . 

Em oito de fevereiro, eleito, por unanimi­
dade, Delegado da OAB-DF, tornando-se 
Conselheiro Federal da Ordem dos Advo­
gados do Brasil. 

No dia 19 de março de 1991, em reconhe­
cimento pela contribuição prestada no proce­
dimento de doação do_ terreno, recebeu do 
Presidente da Ordem dos Advogados doBra­
sil medalha e diploma comemorativos da 
inauguraç.ão do Edifício Sede da Entidade, 
em Brasíha. 

No dia 19 de março de 1991, o Conselho 
Federal da OAB o incluiu na lista séxtupla 
destinada ao preenchimento de vaga no Supe~ 
rior Tribunal de Justiça. 

Instituto dos Advogados do DF 

Sócio fundador do Instituto dos Ad~~ga~ 
dos do Distrito Federal: 

Integrou o Conselho Superior do IAB/DF. 
no período de 1981/82. --

Bancas examinadoras 

Em 1967: integrou a banca examinadora 
no concurso de prov'as para advogado do Dis­
trito Federal. 

Em 1970: por indicação da OAB, parti­
cipou da banca examinadora, no concurso 
de provas para o o Ministério Público do Dis­
trito FederaL 

Em 1971: também por indicação da_OAB/ 
DF, integrou a banca examinadora no con­
curso de provas para o Ministério Público 
dos territórios. 

Em 1973: ainda por indicação da OAB/DF, 
funcionou como examinador, no concurso de 
provas para Procurador da República. 

Em 1979: novamente indicado pela OAB/ 
DF, integrou a banca examinadora no con­
curso de provas para Juiz de Direito do Dis­
trito Federal. 

Em 1984: também indicado pela OAB/DF, 
voltou a participar da banca examinadora, 
np concurso para Juiz de Direito do Distrito 
I:ederal. 

Em 1986: presidiu, funcionando como exa­
minador, o concurso de_ provas para Procu~ 
rador do Distrito Federal. 

Em 1987: presidiu (e funcionou como exa­
minador) o concurso de provas)>ara Defensor 
Plíblico do Distrito Federal. 

Em 1991: atualmente, por indicação da 
OAB/DF, integra a banca· examinadora -do 
concurso para !uiz de Direito do Distrito Fe­
deral. 
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Magistério 

Ministrou, na Universidade do Distrito Fe~ 
dera!, cursos éle Ética ProfissiOnal, patroci­
nados pela OAB/DF (1982 e 1984). 

Trabalhos 

Entre petições, pareceres, memoriais, te· 
ses e ensaios, produzidos no exercício da ad­
vocacia particular, como Procurador do Dis­
trito Federal e Conselheiro da OAB/DF, des­
tacam-se os seguintes trabalhos: 

"GREVE"- História- e Perspectivas"­
Tese, apresentada ao Instituto de Ciências 
Sociais da Universidade do Brasil; 

"O ABONO SALARIAL" - Notas à 
margem da Lei no 5.451168, publicadas na 
Revista Jurídica da Procuradoria-Geral do 
Distrito Federal; 

"A CORREÇÃO MONETÁRIA NA 
OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR"- Estu· 
do publicado no n~-10 da ReVista Jurídica 
da Procurador-Geral do Distrito Federal; 

"SUGESTÓES RELATIVAS AO AN­
TEPROJETO DO CÓDIGO DFPROCES­
SO DO TRABALHO" - Ela_b.PCadas em 
colaboração com os professores HUGO 
GUEIROS BERNADES E HERCILIO 
CURADO FLEURY, para o Instituto dos 
Advogados do Distrito Federal (publicado na 
Revista n' I do IAB/DF); 

PROJETO DE RESOLUÇÕES, estabele· 
cendo regras apra a verificação de estágio 
forense na OAB/DF. Este projeto veio a se 
transformar nas Resoluções n~ 4 e n" 5 de 
1979. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO regula· 
mentadora da fixação e cobrança de hono­
ráríos--advocatícios (este projeto veio a se 
transformar na "TABELA DE HONORÁ­
RIOS ADVOCATÍCIOS DA OAB/DF:); 

"Inconveniência da Revogação do Art. 86 
do estatuto da OAB/";- -

"Poder Regulamentar- Natureza e Lirrii­
tes"; 

"Natureza Jurídica do Protesto Cambial"; 
"Reforma da Organização Judiciária do 

Distrito Federal"; 
"Regimento Interno do Tribunal de Justiça 

do Distrito Federal - apreciações críticas"; 
"Correção Monetária dos Vencimentos de 

Magistrados- petição, cOmo ·advogados dos 
Magistrados do DF - publicada no Jor_nal _ 
de Brasflia e em plaquette"; 

"Justiça de Pequenas Causas" -Parecer 
aprovado pelo Conselho da OAB/DF; 

"Coitceito e LimiteS do Poder Discricio­
náriO, no Estado de Direito"; 

"Justiça do DF-História e Perspectivas" 
-Tese aprovada pelo 1'·' Encontro dos Advo-
gados do DF; -

"Quadrilátero Cruls- Território Comple­
mentar do Distrito Federal" - Tese apro­
vada pelo XVIII Congresso Nacional de Pro­
curadores de Estado. Publicado no periodico 
JOSt n• 568, de junho de 1987; 

"A função seletiva da OAB e sua Autori­
dade no Plano Institucional" -Artigo puH­
cado no Correio Brazillense - Suplemento 
Direito e Justiça, em 9-11-90; 

"Efeitos Repristinatórío~ da Anistia x 
Competéncia Discricionária''; 

.. Ressarcimento em favor de Antigo Dire­
tor de Empresa Pública, Anistiado''; 

"Adjudicação no Processo Falimentar"; 
"Caducidade do Direito a Nomeação. Ge· 

rado por Concurso Público"; 
"Natureza Jurídica das Funções LT­

DA_S''; 
"Correção Monetária nos PagamentO$ em 

Atraso a Servidores Públicos"; 
-"Nunidade dos Contratos de Comodato 

feitos pda TERRACAP em ra:vor de Particu­
lares''; 

"Aposentadoria de sefvldoi EXonerado"; 
"Arrendamento Celebrado por Empresa 

Pública semP.révia Licitação- Nulidade''; 
"Princípio Constitucional da Igualdade -

Alcance Prático"; 
"Decreto Federal x Decreto Municipal -

Conflito Aparente"; 
"Alteração de Loteamento - Conflito de 

Leis no Tempo"; 
-_-"Alvará de Habitewse- Natureza Jurídi­
ca"· 

"A Cláusula de Correção Mone_tária Q.O 
Contrato de Honorários", 

"Eficácia do Decreto-Lei Recursado pelo 
Congresso", 

"Interpretação do Preceito Indenizatório 
Contido no Artigo 89 das Disposições Consti­
tucionais Transitórias"; 

"As-Empresas Públicas e o Artigo 173, pa­
rágrafo 1" da Constituição Federal"; 

"Fraude à Lei e seus Efeitos"; 
- "Competência Orig'inária do STF nas Cau­
sasentre a União e Empresa Pública do DF"; 

"Ocupação de Área- Pública do DF, pela 
União_:--:- Um_ Caso de Desapropriação Indi­
reta"; 

"Responsabilidade Civil por Danos Causa­
dos na Execução de Empreitada"; 
- '-'Advagado Empregado -Dono dos Ho· 

norários por Sucumbência; 
"Os Bens Públicos de_uso Comum do Povo 

e a Prestação de Pati do Estado"; 

"Equiparação _dos Instrumentos Lãvrados 
pela Administração do DF, a Escritura Públi­
ca, para os efeitos _do Art. 134 do Código 
Civil"; 

"Críticas e Sugestões ao Anteprejeto da 
lei de Pequenas Causas" 

"Comentários ao Regimento Interno do 
TJ-DF''; . 

"Impedimento dos Profes~orcS de Univer­
sidades Federais para Advogar contra o Esta­
do"; 

"O Jurista e o Estado de Direito"; 
"Uso de Beca- Direito, Não Obrigação 

do Advogado"; 
"Natureza e Competência das Juntas. Co-

merciais"· ~ 

'
40 · Ad~ogado e o Horário das Audiên­

cias"; 
"Contrato de ConStrução por Administra­

çãq_ ~Ilicitude de sua Alteração Unilateral"; _ 
"Responsabilidade Civil do Estado- Pes­

quisa da Exata Noção de Causa, para incidên­
cia do Preceito CónStituciona:l"; 

"Questão Fundiária no Distrito Federal­
O Dé:.:reto-Lef n~' 203/67 e o Registro Paro­
quial"; 

Não Jurídicos: 

"Os Rios de Minha Infância"- Ciônica 
pubficada na edição de_ Natal de 1958 da Ga­
zeta de Alagoas; 

"Graciliano - A Suavidade do Cactus" 
- enSãio sobre a obra do grande escritor 
- publicado na revista do Grêmio- Castro 
Alves- Maceió -1956; 

Alguns cargos e comissões 

Em 1964, Procurador de 2' Categoria, do 
Distrito Federal. · 

Em 1965, membro da Junta de Recursos 
Fiscais do Distrito Federal. 

Promovido, por merecimento, a Procura­
dor de Primeira Categoria. 

Exerceu o cargo em comissão de 3" Subpro­
curador-Geral do Distrito Federal. Exone­
rado, a pedido, por haver sido eleito para 
o Conselho Seccional da OAB/DF. (O exer­
cício da Subprocuradoria verificou-se entre 
1967 e !968). 

Membro do Conselho Fiscal da Telebra· 
sília. 

Membro do Conselho de Administração 
da CEB. 

.Procurador-Geral do Distrito Federal -
(maio/1985 a outubro/1988). 

Presidente do Conselho Superior da Procu­
radoria-Geral do DF. 

Membro da Comissão de Alto Nível- ii:l­
cumbida de eleborar o I Plano Trienal do 
Governo do Distrito FederaL (Decreto n9 

&.818, de 12-8-85). 
Presidente do Colégio Nacional dos Procu­

radores-Gerais de Estado (maio/87), 
Promovido, por merecimento, ao cargo de 

Subprocurador-Geral do Distrito Federal; 
Membro do Conselho de Arquitetura e Ur· 

banismo e Meio Ambiente do DF (1985/88). 
Autor do Projeto que resultou no Regula­

mento da Comissão Geral de Anistia- no âm­
bito do Distrito FederaL 

Coordenador do Grupo de Trabalho que 
Elaborou o Regulamento do Concurso para 
ingresso na Carreira de procurador do Dis­
trito FederaL 

Integrante_ da-ComiSSão-Geral de Anistia, 
presidida pelo Governador do Distrito Fede­
ral. (Dec. n• 9.598 de 23·7·86). 

Membro da Comissão de Alto ~ível par-ª 
apuração de responsabilidade por tumultos 
ocorridos,, em Brasilia, no dia 27 Qe nov~IIl­
bro de 1986. 

CoordenadOr- dO Grupo-de Trabalho, com 
a finalidade de elaborar novas normas sobre 
licitaÇões e contratOs--da administrãção do 
Distrito FederaL (Dec. n~ 10.084 de 19 de 
outubro de 1987). 

Criou e instalou o Centro de Assistência 
Judiciária- Ceajur (DefensOria Pública). 

Criou- e íilst.ã.lou'a 5" Subprocuradoria­
O Primeiro órgão JurídiCo brasileiro, especia· 
lizado na defesa do meiQ ambiente. -

Presidente da Comissão Especial, destina­
da a examinar a situação das empresas que 
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compõem ·o conglomerado BRB - Banco 
de Brasí1ia. 

Presidente da ComisSão JUtg"ãdOra -do 
"Premio San Thiago Dantas" (Portaria no 
2/88 GAB/PRG em 8-4-88), e composta pelos 
seguiil.teSjtirístas: Min. José Paulo Sepulveda 
Pertence, Galba Menegale e Mareio Baeta. 

Indicações 

Integrou a lista tríplice elaborada pelo Tri­
bunal de Justiça, (com os Doutores José Bo­
nifácio de Andrada e José._ Geraldo Grossi) 
para a investidura como Desembargador. Em 
razão de acórdão do Supremo Tribunal Fede­
ral, a vaga foi preenchida por membro do 
Ministério PUblico. 

Por duas vezes indicado pelo Tribunal de 
Justiça do DF, üitegrou a lista tríplice para 
compor o Tribunal Regional Eleitoral do Dis­
trito Federal, na categoria "jurista". 

Congressos 
Membro efetivo do XIV Congresso Nacio­

nal de Procuradores de Estado realizado em 
Aracaju 5-9 _a 9-9-88. 

Representou a OABfDE_nas IV, VI e IX 
Conferências Nacionais dos Advogados reali­
zadas em São Paulo, Rio d~Janeiro, M~naus, 
respectivamente. (1970, 1974, 1980). 

Apresentou e sustentou em Plenário, vá­
rias proposições, no I Simpósio de Aprimora­
mento da Justiça do Distrito Federal, patroci­
nado pela OAB/DF (1972). 

Compareceu, como representante do DF, 
às Conferências Nadooais dos Procuradores 
de Estado realizadas em Caxias-do Sul (1973) 
e Salvador (1977). - --_- ':~ 

Nesta úlúma conferênCía fOi rêlâtor de tese 
sobre impenhorabilidade dos bens das funda­
ções públicas. 

Representou o Distrito Federal nos con­
gressos realizados pela Associ6n Ib'C!ro-Ame­
ricana de Derecho del Tr3bajo (da qual é 
sócio efetiv-o) realizados em Lima e Caracas 
(1977). 

Atuou, representando o Distrito Federal, 
no Congresso Nacional de Direíto Municipal, 
realizado em Manaus, em janeiro-de 1979. 

Presidiu a Comissão Organizadora do 1 o 

Encontro dos A_d_..._.ogados do DF (1983). On­
de apresentou tese sobre "A Justiça do Dis­
trito Federal". Aprovada_unanimemente. 

Indicado pela OAB/DF ~-Participou do 
Ciclo de Debates sobre "AniStia", foi debate­
dor na conferência do Deputado Djalma Ma­
rinho. (1983). 

Convidado pelo Conselho Federal da 
OAB, apresentou à X Conferência Nacional 
dos Advogados Brasileiros, tese sobre "Re­
formulação dos Processos Seletivo e Discipli­
nar" (Recife --1984.) A tese foi "aproVada 
unanimemente. 

Participou do Ciclo de Debates sobre a 
Constíti.Iinte, patrocinado pela OAB. Foi de­
batedor na conferência do Dr. Raymundo 
Faoro. 

l:'articipou do Encontro Nacional de Procu­
rador~ dos EstadOs - realizado no período 
de 4a 8·11-85 na cidade do Rio de Janeiro. 

_Exposito-r, no Painel "JustiÇa do DF -
História, Piõólemas e Perspectivas" -pro­
movido pela OAB/DF. no segundo Encontro 
dos Advogados do DF (1989). 

Participou do XI Congresso Nacional de 
Procuradores _de_ Estado - realizado no pe­
ríodo de 8-11-85 na cidade de Curitiba -
Paraná. PreSidiu uma das comissões e relatou 
tese apresentada pelo Procurador-Geral do 
Estado do Rio_de Janeiro- Dr. -Letacio Jan­
sen. 

Participou do XII Congresso Nacional de 
Procuradores de Estado - realizado no pe­
ríodo de 1 a 5-9-86, na cidade de Salvador, 
Estado _da Bahia. Pronunciou a saudação fi­
nãl, em nóme de_ todas as delegações. 

Presidiu o XUI Congresso Nacional de Pro­
curadores de Estado -realizado J!O período 
de 25 a 29~5-87 na cidade de Brasflia. Apre­
sentou e relatou a tese "0 Quadrilátero Cruls 
-Território Complementar do Distrito Fe­
deral", que foi aprovad~ em sessão plenária. 

Membro efetivo do XIV Congresso Nacio­
nal dos Procuradores de Estado (1988). 

A convite da OAB/MA, participou do I 
Congresso Estadual dos Advogados do_Mara­
nhão, apresentando palestra sobre o antepro· 
jeto do novo estatuto da OAB, em agosto 
de 1989. 

Apresentou ao IAB/DF, palestra sobre_ "O 
Futuro da Advocacia no Brasil", em junho 
de 1990. 

Pà!ticipou da XIII Conferência Nacional 
dos Advogados Brasileiros, onde apresentou 
tese sobre o novo processo disciplinar (Belo 
Horizonte; 1990). 

. Dissertou sobre Pespectivas da Lei Orgâ­
nica do Distrito Federal, no (órum de debates 
promovido pela .J:"undação Getúlio Vargas, 
no--dia 20-11-9(1," eiil Brasília- DF. 

Palestras e Discursos 
Discursou_Como orádor da turma, na con­

clusão do curso colegial, no Colégio Guido 
de Fontgalland. 

Discursou pela OAB, na homenagem pós­
tuma pela TFR ao Preside:nte Eurico Gaspar 
Dutra (integrante da P~:IbHcação comemora­
tiva dos 25 anos do TFR). 

Discurso~ como representante dos advoga­
dos, na posse do Desembargador Helladio 
T. Monteiro. 

Discurso de saudação (pela Classe dos Ad­
vogados), ao Ministro Romildo Bueno de 
Souza em sua posse no TFR. 

Díscurso-ae-saudação aos participantes do 
XIII COngresSO Nacional dos Procuradores 
de Estado, no qual foi Presidente. 

Saudação em nome da OAB, ao advogado 
Pedro Gordilho, em sua despedida como Mi­
nistro do Tribunal Eleitoral. 

Saudação, como paraninfO, aos novos ad­
vogados, na cerimônia de prestação de com­
promisso à OAB, 

Aula magna na solenidade de entrega de 
diploma aos-estagiários- OAB-DF. 

Discurso de _saudação, como procurador­
geral, na sole~:lidade de posse dos novos pro­
curadores do Distrito Federal. 

"Justiça e Segurança- Convivência Obri­
gatória" palestra em Ciclo de debates promo­
vido pelo Partído Libertador, diretório do 
Distrito" Federal. 

"Sentenças Constitutivas" -exposição, 
como integrante do grupo de estudos orien­
tado pelo Ministro Moacyr Amaral San!os, 
na" U niversidad_e de Br!lsília. 

Discurso de despedida, na trasmissão do 
cargo de procurador-geral do Distrito Fede­
ral. 

"Carlos Gomes - O Juiz" (Discurso na 
inauguração do Fórum Fe~eral Carlos Go-. 
mes de Barros em Maceió). 

"Princípios gerais - relativos aos servi­
dores públicos na Constituição de 1988"_ -
Conferência no Ciclo de Estudos sobre o Ser­
vidor Público (Patrocínio do IDEP, e do Sin­
dicato dos Procuradores do Distrito Federal). 

Brasma, 24 de maio de 1991. 
(À Comissão de Constituiçl!o, Justiça 

e Cidadania.) 

AVISOS DO MINISTRO DO TRABALHO 
E DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

N"?5 72 e 73/91, de 27 do corrente, encami­
nhando esclarecimentos prestadOs pelo Mi­
nistério do Trabalho e da Previdência Social 
sobre os quesitos constantes dos Requeri­
mentos n'?s 101 e 112, de 1991, de autoria 
dos Senadores Almir Gabriel e Mário Covas, 
respectivamente. 

AVISOS DO MINISTRO DA SAÚDE 

N"" 571 e 572, de 1991, de 24 do corrente, 
encaminhando esclarecimentos prestados pe­
lo Ministério da Saúde sobre os quesitos cons­
tantes dos Re_querim"eritos n•• 75 e 76, de 
1991, de autoria do Senador Darcy Ribeiro. 
N~ 574/91, de 24 do corrente, encaminhan­

do esclarecimentos prestados pelo Ministério 
da Saúde sobre os quesitos constantes do Re­
querimento n° 488, de 1990, de autoria do 
Senador Carlos Patrocínio. 

A VISO DO MINISTRO DA 
AERONÁUTICA 

No 1/GM-7/166, de_24 do corrente, encami­
nhando esclarecimentos prestados pela Em­
presa Brasileira de Infra-Estrutura Aeropor­
tuária - INFRAERO, órgão vinculado ao 
Ministério da Aeronáutica, sobre quesitos 
constantes do Requerimento no 133, de 1991, 
de autoria do Senador Cid Sabóia de Car­
valho. 

O SR. PRESIDENTE (Aie:&andre Co_s_t_a) 
-O Expediente tido vai à publicação. 

Sobre a mesa requerimento que vai ser lido 
pelo Sr. 1o Secretário. · · 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 221, DE 1991 

Nos -termos do a(t. 281 do _Re"gimentci fn­
terno, requeiro dispensa de interstício e pré­
via distribuição de avulsos para o Projeto de 
Resolução no 26, de 1991, de autoria da Co­
missão Diretora; que "extingue cargos _efeti-

--------- ----
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vos, vagos, do Quadro de Pessoal do _Senado 
Federal, e dá outras providências". A fim 
de que figure na Ordem do Dia da sessão 
seguinte. 

Sala das Sessões, 28 de maio de 1991. -
Dirceu Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Aprovado o requerimento, a matefia a 
que se refere figurará na Ordem do Dia da 
sessão seguinte. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Através do A viso n9 245, de 22 do corrente 
mês, o Presidente do Tribunal de Contas da 
União encaminhou ·ao Benad_o Federal cópia 
da decisão do plenário daquela corte ao apre~ 
cia:r o relatório cãriteD.do os resultados da au­
ditoria realizada no Banco do Brasil S.A., 
no período de 23 de julho a 21 de setembro 
de 1990. 

A matéria será despachada, para conheci­
mento, à Comissão de Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mag­
no Bacelar. 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT- MA. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, ocupo a tnOuna desta 
Casa, esta tarde, para fazer um apelo à Presi­
dência e às lideranças partidárias, para que 
seja feito um esforço n-o SeD.tido de .votar-se 
o aumento do funcionalismo público, encami­
nhado a esta Casa pelo Poder Executivo, so­
bretudo, tendo em vista que uma das matérias 
mais polêmicas que tramitam atualmente diz 
respeito -à edição de medidas provisórias. 
-· Seria, Sr. Presidente, lamentável, por to­
dos os aspectos, que o Poder Legislativo ofe­
recesse a oportunidade ao Sr. Presidente da 
República para editar mais uma medida pro­
visória. No meu entendimento, um..golpe po­
ütico-muito hábil, porque trata de aumento 
para funciOnários públicos, muito embora es· 
se aumento não corresponda à expectativa 
do funcionalismo brasileiro, massacrado, in­
justiçado no seu saláriO, ao longo deste pri­
meiro ano do atual Governo. Mas, de qual­
quer forma, em se tratando de aumento, seria 
impossível que toda a sociedade não aplau­
disse a edição de tal_ mc:::dida provisória que 
o Sr,. Presidente ameaça mais uma vez editar. 

Considero uma ameaça ao ?aís e ao pro· 
cesso legislativo a medida provisória editada 
em nome da justiça ·qUe s-e estaria- fazendo 
ao funcionalismo público. De forma que, co­
mo Senador recém-chegado a es_ta Casa, to­
mo a liberdade de fazer um_ apelo a todos 
os Srs. Senadores e, sobretudo, às Lideranças 
e à Mesa, para que seja votado o projeto 
de lei salaxial, ainda que na próxima quinta­
feira, feriado; mas que não se deixe passar 
a oportunidade de impedir mais uma vez a 
edição de medida provisória. 

Não é justo, Sr, Presidente, que o funcio­
nalismo federal venha tendo os seus salários 
congelados até aqui. Sei, também, que é im­
possível ao Congresso Nacional emendar o 
projeto, aumentando as despesas mas, de 

qualquer forma, é válido o esforço para evi-
tar-se a edição de outras medidas. _ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Mufto bem!) 

O SR. l'll,ESJDENTE (Alexandre Costa) 
-A Presidência recebeu a Mensagem n~ 133, 
de 1991 (n' 243/91, na origem), de 27 do cor· 
rente, pela qual o Sr. Presidente da Repú­
blica, nos termos do art. 52, inciso V, da 
Constituição solicita autorização para que a 
União possa celebrar_ operação externa de 
natureza financêira. - -

A matéria será despachada ã Comissão .de 
Assuntos Econômicos. 

O Sr. Meira Filho - Sr, Presidente, de 
acordo com o Regiinen-to da Casa, peço a 
palavra para uma breve tomunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Tem a palavra V. Ex• 

O SR. MEIRA FILHO (PFL -DF. Para 
uma ·comunicação.' Sem revisão do orador.) 
- Sr~ Presidente, Srs. Senadores, tenho ab­
soluta convicção de que o assunto que trago 
não é agradável, m_uito menos para os sena­
dores_da República. 

Sr. Presideri.te, Srs. Senadores, um desta­
cado jornal da imprensa biasileira, destaca­
do, repito, tanto em conceito quanto em cre· 
dibilidade perante a opinião pública- refiro­
me ao O Estado de S. Paulo, na coluna do 
estadão - há dias fez esta pergunta tão im­
porta~te, que achei P()r bem trazê-la hoje 
a esta Casa qUe, no meu entender, é o lugar 
certo e mais adequado para. se levantar esta 
questão, a pergunta do O Estado de S. Paulo 
é a seguiilte: -quem mandou matar o Senador 
Olavo Pire_s? 

No dia seguinte, ap6s o impacto e o estado 
de repulsa que a notícia provocou na sacie· 
dade brasileira, todos, ou quase todos os se­
nadores falaram condenando a violência e 
manifestando sUas preociipãções. A pergunta 
ae·o--Esiado-de--~- Piiuio·-me -fez-repensar 
o assunto. Um Senador da República no exer­
cício de seu mandato e em plena campanha 
eleitoral foi barbaramente assassinado, víti­
ma da sanha criminosa de matadores profis­
sionais, tanto os que pagaram para eliminar 
o senador quanto os que receberam para ma­
tá-lo. O Estado de S. Paulo tem razões de 
sobra ao perguntar: quem mandou matar o 
Senador Olavo Pires? Mesmo que o senador 
tenha sido o que o noticiário dissera a seu 
respeito, o que, aliás, não ficou provado até 
hoje, não se justifica o silêncio que está ha­
vendo sobre o assunto. E n~o _será esta, abso­
lutamente não, a forma correta de se julgar 
o senador, pois, caso contrário, ao prevalecer 
a--impunidade - caso também os assassinos 
não sejam identificados, apontados à execra­
ção pública, julgados e condenados - aí as 
metralhadoras voltarão a disparar para matar 
outra vez. 
- Eis af, portanto, Sr. Presidente e Srs. Sena­

dores, a pergunta do Estado de S. Paulo: 
quem mandou matar o Senador Olavo Pires? 
ela é atual, é pertinente e precisa ser questio­
nada pelo Senador! E finalmente penso e 

actedítri, Si". Presidente e Srs. Senadore:s, que 
não estarei pensaildo errado. Se ficar impune 
quem mandou matar ou quem matou o Sena­
dor, que segurança terá o cidadão comum 
em nosso País? 

Isso me faz lembrar do bárbaro assasinato 
do jornalista Mário Eugênio, ocorrido na Ca­
pital da República, cuja elucidação até hoje 
se espera.· 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(MUito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Afexãiidre Costa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Gari­
baldi Alves Filho. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO 
(PMDB- RN. Pronuncia o s_e8,úinte diScúr~ 
so.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, as crí­
ticas à política de incentivos fiscais destinados 
a promover o desenvolvimento do Nordeste, 
quando não decorrem de deliberada má fé, 
provêm do desconhecimento sobre o êxito 
de políticas semelhantes adotadas em ou_tros 
pafses, ou da total ignorância quanto _à p~rfor­
mance da economia nordestina, desde a cria­
ção dos incentivos admiriiStrados pela Sude­
ne, a partir de 1960. 

Fontes idôneas comprovam que os resulta­
dos alcançados estão respondendo satisfato­
riamente, em especial no que se refere ã redu~ 
ção das desigualdades inter-regionais. E, Se 
os resultados não tê_m sido melhores, as cau­
sas recaem, sobretudo, no progressivo dectf­
nio do volume de recursos aloç:ados à região, 
na inconstância ou descontinuidade dos pro­
gramas traçados, nas decisões equivocadas 
que privilegiam outros setores e regiões neU­
tralizando o objetivo de acelerar o ritmo de 
crescimento da região mais atrasada, nos pro­
gramas de reajustamento_ e.conétmico a~eil­
tados em medidas recessivas que afetam per­
versamente as pequenas empresas predomi­
nantes na região e a grande parcela da popu-
1ação ___ que ainda vive ·muito abaixo dos níveis 
mfuíriwS Cle-suOsis1"ência~--n-oNordeste--:--

A política de incentivos ao desenvolvimen­
to do Nordeste, um imperativo constitucio-nal 
tem sido pejorativamente acusada de provo­
car rombos fiscais no Orçamento da União. 
RecenteiD."ente, o Diretor-AdJunto da Recei­
ta Federal, Renato Botara, admitiu, em en­
trevista à Folha de S. Paulo, que o valor dos 
incentivos fiscais ainda é muito alto. Segundo 
ele~ se o dinheiro estiver sendo bem usado, 
o não-ingresso de 1 trilhão no caixa do Tesou­
ro não chegará a ser problema. 

Sem citar nenhum caso específico, o Sr. 
Botare afirrilou que houve desvio, por exem­
plo, na utilização dos recursos e dos incen­
tivos até mesmo para a construção de açudes 
no Nordeste, coisa que desconheço inteira­
mente. Hoje, tive a oportunidade de parti­
cipar de uma reunião com o Dlietor Reg_ional 
do DNOCS_. e S. s•, durante toda_ s_ua_e;::po­
sição a respeito do que significou o DNOCS 
ao longo de mais de 70 anos, não fez qua1quer 
alusão a esse tipo de desvio desses incentivos. 

Volto a dizer, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, que a política de incentivos ao desenvol~ 
vimento do Nordeste, um imperativo consti-
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tucional, repito, tem sido pejorativamente_ 
acusada de p-rovocar rombos. fiscais no Orça­
meO.to da União, quaildo,-ria ".'erdad~, -trStá 
comprovada a sua eficiência_ e -~a_b~li.d~c:Je 
econôrriíco-financeira atrãvés de recursos 
compensadores para o Tesouro Nacional e 
para os cofres estaduais e rriunicipaís, seni 
falar na geração de empregos e de __ renda e 
nos efeitos multiplicado'rcs-doS investimentos 
que_ fazem aproveitar novas -~_portunid~des 
econômicas e infegrar as fronteiras· do pro­
gresso do País, a despeito de ~~~~rções aqui 
e acolá verüicadas na sUãexecução, que não 
podemosr de maneira alguma, desconhecer. 

No plano internacional,. dentre os ·vários 
e>;:e}.llplos de êxito do instituto incentivador 
:regional~ basta.ria Ien:abra! o. desenvolvimento 
verificado no mezzo giorno italiano ou no V a~ 
!e do Tennessee norte~americano, além de 
ovt.ros países, como lsrae_i,_ que há muitos 
a1,1os integraram às suas fronteiras econômi­
cas_ r~giões com menor potencial e com pro­
blemas clim$tic_os .bem. mais graves do que 
•JS do Nordeste .brasileiro. 

. ~tua1ment~. ~ Comunid.ade Económiêa 
Et~,rçpéia está admitindo a instituiçãO_ de um 
sistema de incentivo financeiro a fundo perdi­
dor destinado a elevar o ~ível de renda de 
países como a Gr~cja, Espanha e PortugaL 
O sístema está sendo concebido para cons­
tniir e ocnsolidar uma moderna economia de 
niercado, como base de sustentação do obje­
tivO de integraç.lo da Europa Ocidental até 1992. .· . . ' ' . .. . . 

ReforçanaO essa tese, ~au!_ Kiugnlan; uajl 
dos mais promissores talentos da nova ger~­
~ão' de economistas norte-americanos, d~ 
Má.Ssachusetts Institute of Te'Chno_l~gy, ~~­
f>oiS de advertír para a concentrãçáo ec~~ô­
mica: jJroveriiente da unificação de economias 
de graus diferenciados, com prejuízo para as 
menos dinâmicas e- conseqüente risco de in­
viabilização dos objetivos inte'graciOnistas, 
recomenda a adoçãó-de "salvaguardas que 
pOssibílitem maior eQüídàde no deseflVolvi­
mento, em proveito de todos os países, raZão 
que fundamenta a tese da união européia". 

Erlquanto isso acoútece lá fora, e a· reali­
dade nordestina contemporânea evidencia 
resultados positivos da política de incentivos, 
aqui, sem qualquer argumentação econômi­
ca, técnica, financeira ou socialmente consis­
tente, resolve-se mudar radicalmente os ru­
mos e seguir por caminhos inteiramente opos­
tos, como ocorreu em 1990, com a sustação 
da liberação de recursos do Finar e a frus~ 
trada tentativa de completa eliminação de um 
direito reconhecido na própria Constituição 
Federal. :t. de se esperar novas investidas -
e não podemos ser ing~nuos quanto a isto 
- como tem acontecido desde a criação da 
Sudene e dos incentivos, hOje reduzidos a 
24% do Imposto de Renda das pessoas jurídi­
cas, como foi o caso das declarações do Sr. 
Renato Botara, Diretor Adjunto da Receita 
Federal. 

Só um elevado grau de miopia não permite 
perceber a transformação por que passou a 
estrutura de produção do Nordeste nos últi­
mos anos, em que pese o sensível retrocesso 

das condições sociais na presente conjuntura 
de recessão econômica. 

l?o;l"~m 10 anos de estagnação da economia 
brasileira, com_recessão em 1981183 e, ainda 
mais intensa, nos últimos dois anos, simulta~ 
neamel)_t~ com o descontrole do nível geral 
de preços penalizando, de forma perversa, 
os pequenos empreendimentos e as popula­
ções de mais baixa renda, que predominam 
no Nordeste brasileiro. 

Apesar disso não precisa ficar só nas capi­
tais dos estados nordestinos para constatar-se 

-a existência de parques industriais que se es­
palham por várias cidades interioranas, inclu­
sive das zonas semi-áridas. 

A região está interligada por 36.325 km 
de estradas asfaltadas, que vão de encontro, 
em pleno sertão, aos maiores exemplos da 
viabilidade econômica da região. O pólo 
agrOindustrial de Petrolina-J uazeiro, situado 
a_SOO km do litoral pernambucano, está pro­
duzindo, para o Brasil e para o exterior, as­
pargo, melão, uva, manga, tomate e outros 
produtos, seja na sua forma natural, seja com 
valor agreg:ido através do beneficiamento, 
transformação e embalagens próprias. Aque­
le pólo, melhor exemplo do êxito da agricul­
tura irrigada, ao lado da região do vale do 
Açu, no Rio Grande do Norte, hoje é_o maior 
produtor de tomate e derivados do País, ten~ 
do capacidade de esmagamento de 600 mil 
toneladas por ano. Em épocas de colheita, 
ali estão sendo contratados cerca de 200 mil 

_trabalhadores, antes, candidatos potenciais 
_ao, alistamento nas frentes de trabalho e ao 
recebimento de cestas. de alimentos, como 

. se observa a poucos quilômetros de _distância 
_em épocas de s_eca. .. 

Há necessidade de se intensificar a descen­
tralização industrial para o interior, com ên­
fase para a agroindústria de_culturas locais, 
a fiin de reduzir_ o .grau de perecibilidade e 
de perdas por ocasião das safras e a depen­
dência" de outras regi6es,_e_oferecer empregos 
estáveis, assim contribuindo para fixar a po­
pulação em Sua própria terra natal. Natural­
mente, a ação governamental também pre­
ciSa descentralizar a implantação ·de obras de 
inffa~estrutura social e dar maior atenção às 
políticas- furidiárias, agrícola e de irrigação. 

As cidades litorâneas do Nordeste foram 
despertadas para a indústria turística, ador­
mecida até poucos anos atrás, devido à total 
inexistênCia de uma estrutura de hotelaria e 
outras atividades complementares, possibili­
tadas pela política de incentivos regionais e 
grande participação dos governos estatu~is 
e municipãis. 
- o-Nordeste deixou de ser um simples pro­

dutor de matérias-primas e de bens tradicio­
nais para tornar~se um produtor até de bens 
de elevado grau de sofisticação, _destinados 
à exportação. 

Nesse sentido, convém lembrar que a re­
gião, de longa data, é superavitária em suas 
relações comerciais com o resto do mundo, 
produzindo excedentes para financiar o de­
senvolvimento de outras regiões. Isto signi­
fica dizer qUe o Nordeste não tem maior res­
ponsabilidade sobre o endividamento exter~ 

no, mesmo porque tem sido auto~suficiente 
no-provimento do consumo interno de petró­
leo. 

Mas falhas sempre existem. Desde. o pri­
meiro dia do meu mandato. tenho defendido 
a minha região. 

Não o tenho feito de maneira u~anista e 
inconseqüente, mas baseado em fatos e sem 
negar que a nossa luta em favor do desenvol­
vimento apresenta aqui e acolá alguns percal­
ços. Por exemplo: a flexibilidade no planeja­
mento do desenvolvimento nordestino, a car­
go da Sudene, tem sido. uma _caracterís_tica 
básfca ão longO do tempo. ;Muit.as foram _as 
mudanças adotadas, prinCipalmente para não 
comprometer os objetivos de longo prazo, 
ameaçados pelos sucessivos cortes de verbas 
e reduções dos rec.ursos alqcados à região. 
Toâõs nós, se-nadores do Nordeste, reconhe­
cemos a presente ne_cessidade de novos redi­
recionamentos dos rumos a seguir nesta últi~ 
ma década do século XX. Mas, a sustentação 
e o reforço da política -de incentivas·, seja 
através do Finar, ·seja ·através ·de outros ór­
gãos, é imprescindível para integràr a econo­
mia nordestina e assim assegurar a arranCada 
do nosso País para ingressar definitivamente 
no Primeiro Mundo, 

O Banco Mundial. em seu World Develop­
ment Report, em 1987, divulgou levantamen­
to, depois confirmado e atualizado pelo Es­
critório Técnico de Estudos Econômicos do 
Nordeste (ETENE), órgão do Banco do Nor­
deste do Brasil, no documento intitulado 
"Novos Rumos para a Economia do Nordes­
te", segu11do,os quais, nos trinta anos de vi­
géncia dos _subsídios (oriundos dos artigos 
34/18 do Plano Diretor da Sudene _e_ substi­
tuídos em 1974 pelo Finor), o Produto Inter­
no Bruto nordestino cresceu 498,8%, en­
quanto o brasileiro acumulou acréscimos 
anuais no total de 414%, o que significa uma 
diferença de 84,8 pontos percentuais em fa­
vor do Nordeste, O crescimento anual da re­
gião, historicamente menos dinâmica, foCde 
6,6%, contra 6,2% do País, o que evidencia 
a reversão da tendência à concenttàçâo de 
renda nas regiões máis desenvolvidas. 

Du_rante os últimos 30 anos, o Nordeste 
só apresentoU desempenho inferior ao nacio­
nal no período 1968!73, o do chamado "mila­
gre brasileiro", cuja política privilegiou os 
setOies de bens de capital e de consumo durá­
vel, concentrados nas regiões Sudeste e Sul. 

Em termos de renda percapita, o Nordeste 
a_umentou 441% e o Brasil 357%, ao longo 
dos trinta anos. A pesar do maior crescimento 
relativo do Nordeste, a defasagem em relação 
ao Sul do País ainda é bastante significativa, 
o que faz com que a nossa região ainda seja 
um dos maiore·s bolsões de pobreza do mun­
do. Os valores da renda per capita, antes 
do agravamento da presente recessão, alcan­
çaram 1 mil e vinte e cinco dólares no N ar­
deste e 1 mil e novecentos e vinte e sete dóla· 
res no Brasil, o que significf! que cabe a cada 
nordestino 53% da participação do brasilei!'_O 
na renda nacional, diferença que se acentua 
ainda mais se considerada a renda per capita 
na região Sudeste. 
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De 1960 a 1990, foram aprovados dois mil 
e oitocentos e quarenta e três projetos dos 
quais um mil e quinhentos e cinco já estão 
em pleno funcionamento, proporcionando 
613 mil empregos diretos, o que representa, 
pelos parâmetros oficiais, uma oferta de 2,5 
milhões de empregos diretos e indiretos. 

O sistema de incentivos através do Finar 
é uma forma de intervenção governamental 
que descentraliza atividades para o setor pri­
vado. A empresa é quem propõe o tipo de 
empreendimento~ escolhe a te~nologia, es­
trutura "a organização, administra e realiza 
os próprios negócios; À Sudene_cabe, ~e guin­
do as prioridades do programa econômico 
regional, exigir requisitos como o aproveita­
mento de recursos naturais da própria região, 
a criação de empregos produtivos e a mo_der­
nização das estruturas do mercado. 

Aqui vale a pena dizer que a·Sudene deve 
mostrar~se cada vez mais exigente com rela­
ção a esses parâmetros e a eSseS !equisitos. 

Acrescento que o nobre Senador Mansueto 
de Lavor, que infelizmente não está presente 
neste momento, ·está se preparando para rea­
presentar o projeto, que não conheço na sua 
totalidade, mas sei que é um projeto que visa 
aperfeiçoar essa sistemática de ínceritivos na 
área fiscal, em favor do desenvolvimento do 
Nordeste. 

Na estrutura de incentivos fi_scajs, Constan­
tes do Orçamento da Uni_ão Pll~a ~ ç:orrepte 
exercfcio financeiro, os subsídios destinados 
à Sudene, para complementar os inVestimen­
tos privados em dez estados, representam de­
zenove e meio do total dos incentivOS corres­
pondentes a 5% da receita tributária e a 0,25 
do PIB, quando o total dos incentivos no 
setor privado de todo o País tem uma partici­
pação nada menos de 25,83% àa receita tri­
butária da União e f,4 Cio PIS. Quando se 
trata de desenvolver a regiãC? nor9estina, fala­
se em rombo fiscal! Quando se fala em desen­
volver outras regiões, não se ouvem essas 
vozes de protesto e não s~ ouvem essas adver­
tências que partem do próprio Governo Fe­
deral, como no exemplo que citei dessa auto­
ridade da Receita Federal, o Si. Renato Bo-
tara. -

Considerando que o Nordeste abriga 30% 
da população brasileira, esses percentuais 
que há pouco citei ainda se revelam bastante, 
mas bastante mesmo, distanciados dos que 
recomendariam uma justa polftica distribu­
tiva, tendo como prioridade o critério popula­
cion-al. 

Em março do ano passado, a Medida Provi­
sória n9 191 suspendeu os subsídios que fica­
ram paralisados por mais de seis meses, quan­
do o orçamento para 1990 destinara ao Finar 
20,9 bilhOes de cruzeiros. Até dezembro, as 
pessoas jurídicas tr-ansferiram 48 bilhões de 
cruzeiros, dos quais foram repassados apenas 
16 bilhões. 

O Sr. Antônio Mariz- Permite-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO -
Pois não. -

O Sr. AntODIO Mariz---:--' Antes.cte mais na­
da, desejo cumpriment~r V, Ex·_, Senador 
G_aribaldi Alye.s .Filho, pela importância do 
pronunciamento que_faz, pela anáHse pro­
funda e lúcida da questão _nordestina, cen­
trando sua preocupação na revitalização da 
Sudene e na correta apliçação dos incentivos 
fiscais-. "ESses incentivos, que originariamente 
destinavam-se exclusivamente ao Nordeste, 
por se constituir em região-problema, foram, 
no curso do tempo, repartidos pelos mais di­
versos programa~, es_tendidos- com justiça, 
diga-se de passagem- oà região amazônica 
e desviados para programas que deveriam ser 
providos de recursos do Tesouro Nacional, 
como Tolo caso do Pin/Proterra e de tantos 
outros. Seja como for, a verdade é que os 
planos iniciais Oa Stiâene, sobretudo os meca­
nismos dos arts~_ ~4:_e -~8, revelaram-se, por 
isso mesmo, insUficientes para determinar ín­
dices compatfveis de desenvolvimento regio­
nal, _que permitissem recuperar o atraso do 
Nordeste em relação ao País. Por tudo isso, 
impõe~se que análises como esta, que V. Ex~ 
faz neste momento, se produzam no Senado, 
o foro apropriado para a representação dos 
estados e, port?nto, das regiôes_. _Disse-o_ e 
repito agora;-que ã. QUestão nordestina é, an­
tes de tudo, uma questão brasileira. O País 
não se realizará enquanto Nação, não alcan­
çará a plenitude de sua unidad_e sem resolver 
o pi-obh!-ma do Nordeste, que não pode ser 
considerad_o, ne_m aceitar çonstítuir uma re­
serva de mão-de-Pbra deste Ya.is. As .migra­
ções constantes_, a.cPnc.entr~ção populacional 
no SuJ, decorrente çla pobreza, decorrente 
do atraso, do desemprego _na região nordes­
tina é elemento desestabilizador da situação 
soci_al do Pafs. Esse imenso exército de reser­
va de mão-de-obra pesa, certamente, na ma­
nut~nção dos baixos sa1ários que predomi­
nam em tOdo o território brasHeiro. Ê, por­
tantp, de sumq in;tportáncia que o Governo 
reveja as suas metas para o Nordeste e, acima 
d_e. tud_o, que cumpra a lej, que cumpra o 
orçamento. O desvio doS: recuros do Finor 
oU ·a SU1ú-ião-transferência ·para a região são 
um crime c-ontra a nacionalidade. Por todas 
ess:as razOes·, o discurso de V. Ex~ traz inesti­
rná_vcef e importa.Otíssima contribuição a este 
debate. PorJsso, cons:ratulo-mC? com V. Ex' 

O SR. GARlBALDI ALVES FILHO .:.._ Se· 
nadar António Mariz, agradeço a V. EX" o 
aparte; V. EX'" que chegou a esta Casa antes 
de mim, que foi Deputado Federal, foi Cons­
tituinte e agora é senador, sabe melhor do 
que ninguém desse problema do Nordeste 
e as distorções que se apresentam na sua aná­
lise. Estou apenas levantando aqui uma ponta 
do véu, que é o problema dos incentivos. 
Vim aqui para me insurgir contra a decla­
ração de autoridades federais, principalmen­
te como a do Sr. Renato Botara, que há ai· 
gun:s dias afirmou que incentivar o Q.esenvol­
vimerito do Nordeste, através dos incentivos, 
era verdadeiro rombo fiscal. 

Mas agrade_ço a V. Ex' a colaboração, pois 
com sua a!lt_O_ridade_, fala sobre a desconti­
nuidade da política de desenvolvimento d<~: 

regtao. Realmente quantos programas foram 
anunciados? Agora mesmo tivemos o anún­
cio, pelo Presidente Collor, de metas otimis-· 
tas para o Nordeste. E, até agora;o que esta­
mos vendo são os governadores que Se quei­
xam de que esses recursos não chegaram. de 
que _esses recursos anunciados. no valor de 
169 bilhões de cruzeiros, já se constituem ém 
recursos consolidados, não constituem ne­
nhuma novidade. 

O Sr. Lavoisie-r Maia - Permite-me V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. GARIBALDO ALVES FILHO -
Ouço o ~enador Lª'voisier Maia_ 

O Sr. Lavoisie-r Maia - Senador Garibaldi 
Alves, quero nesta hora solidarizar-me com 
V. Ex~, que fala com muita autoridade sobre 
nossa região nordestina, região pela qual te­
mos lutado desde há muito tempo, para que 
o desequilíbrio. a desigualdade existente en­
tre o Nordeste e as outras regiões diminua; 
o ideal seria igualar. Mas essa luta vem de 
longe. Record<;>-m~ quando fa;1:ta parte do 
Conselho Deliberativo da Sudene. ao gover­
nar-o Rió Grande do Norte, e, por felicidade 
nossa, também, o Senador Marco Maciel go_­
vemava o Estado de Pernambuco à época, 
fazíamos, unissonamente, apelos para que 
dessem ao Nordeste um tratamento deferen~ 
ciado; ficamos quase afónicos de tanto pedir 
aó Governo Federal. Lembro-me que tudo 
ficou parado. Comparando-se, para que se 
entenda melhor. o Governo naquela época 
dava mais -ãtenção ao Nordeste, essa é a ver~ 
dade. Mas longe ficou de fazer-se justiça para 
com a região e para com o seu povo, que 
é pobre-corresponde a um terço da populaç_ão 
brasileira, pois máis de 50 milhões de brasi'"-­
leiros 'livem naquela região, com uma renda 
per capita muito baixa, se a co.rD.pararmos 
com a média nacional, 700 dólares mais ou 
menos. Essa luta vem de longe, e graças a 
Deus, chegou V. Ex• à Tribuna do Senado, 
para conosco apelar às autoridades federais 
e sensibilizá-las. O Presidente da República 
Fernando CoUor de Mello é nordestino e fez 
tanta pfomessa para o Nordeste: que valori­
zaria a Sudene como nenhum outro_ presi· 
dente da República o havia feito; que estabe­
leceria um vínculo direto Sudene/Presidência 
da República e evitaria a burocracia, para 
agilizar os empreendimentos. Mas isso não 
aconteceu. Entrou um superintendente, saiu, 
entrou outro superintendente lá de Alagoas 
e as providências governamentais para o re­
gião Nordeste estão muito mOrosas, lentas 
e nos preocupam. Na verdade,_no ano passa­
do, houve uma seca- no Nordeste brasileiro 
e o povo quase rtlorreu'de fome, subnutrido. 
Com certeza a desnutrição aumentou não só 
nos homens, nas mulheres, nos adultos, mas, 
principalmente, nas crianças, que é um crime, 
não dar alimentação â criança na hora em 
que está em formação. Por isso, meu caro 
Senador, é necessa hora que se tem que fazer 
coro, para que o Nordeste receba um trata­
mento melhor; o Fundo de Investimento do 
Nordeste está lá. Tivemos uma reunião com 
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o Superintendente e, na verdade, a questã? 
está andando muito lentamente, é um privr­
'Jégio para alguns estados do Nordeste. Não 
sei se V. Ex• obteve maiores_esclarecimentos;__ 
irrigação, por exemplo, é uma necessidade 
para o grande proprietário de terra, o peque­
no e o médio, mas não estão tendo vez ou 
recursos do Fundo de Investimentos que vo­
tamos. Há, então uma séi"ie de providências 
que têm que ser agilizadas. Estamos cumprin­
do nossa missão de alertar as autoridades (e­
derais e reclamar, protestar, para que esse 
tratamento melhore com relação à região 
nordestina, para que o povo fique menOs p~­
bre, menos indignado, pois não tem condi­
ções de comprar um remédio para um filho 
seu, nem colo_cá-lo em uma escola melhor. 
Não sou contra o Governo Federal destinar 
um volume grande de verbas para o Estado 
do Rio de Janeiro e para o Estado de _São 
Paulo, como foi fartamente anunciado nos 
jornaiS e na televisão, mas, pelo menos, con­
temple também o Nordeste, que na verdade 
fiCoU sO cóm as promessas, como V. Ex• sabe. 
O Governo Federal reuniu os governadores, 
todos de pires na mão, prometeu-lhes verbas 
e, até agora, não c_umpriu nada. Então, é 
nesta hora que queremos protestar. Solidari­
zo-me com V. Er pela implantação de uma 
política que fortaleça a Sudene e valorize-~, 
para que um dia possamos chegar aqui e d!­
'zer, que realmente as providências estão sen­
do tomadas e que os recursos estão chegando 
aos nossos estados, para que haja o reconhe­
cimento do povo. Faço oposição como V. 
Ex" faz, mas não uma oposiç-ão cega, radical, 
freconhecendo aquilo que é bom para o noss? 

l
povo. Continue com a sua palavra que é mUI­
to importante para o Nordeste e, também, 
para o Brasil. 
' Meus parabénsl 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO -
Agradeço a V. E:<l' o aparte, nobre Senador 
Lavoisier Maia. -

Chega uma hora em que não adianta _mais 
. insistirmos, clamarmos; chega uma hora em 
que-o desespero toma conta do representante 
do Nordeste por sabe r, muitas vezes, que está 
falando no deserto, porque o Governo Fede­
ral não dá ouvidos às suas palavras. Ainda 
bem, nobre Senador Lavoisier Maia, que um 
iniciailtc! COrno eu, na tribuna desta Casa, vem 
contando com o apoio de Parlamentares co­
mo V. Ex' e o Senador Antônio Mariz, que 
também me aparteou, no sentido de adver­
tirmos que o Nordeste não é mais aquela ~e­
gião com o pires na mão, clamando, por a]u· 
da. 

Somos superavitários na produção de pe­
tróleo, temos as possibilidades de infra-es­
trutura através da irrigação; queremoS refor­
mular o DNOCS, de acordo com a comissão 
que já funciona nesta Casa, por sinal, hoje 
coordenada nos seus trabalhos pelo Senador 
Beni Veras. 

O Sr. Guilherme Pal_meira ,;_Permite-me 
V. EJc.' um aparte? 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO -
Dou o aparte a V. Ex• 

O sr: GUilherme paimeii-3.- Senador Ga­
ribaldi Alves Filho na hora em que V. E:lr 
faz um pronUnciamento da maior importân­
cia com referência aO Nordeste, não poderia 
deixar de associar-me à manifestação de V. 
Ex~ Bem disse o Senador Lavoisier Maia: fo­
mos governadores na mesma época e o Nor­
deste enfrentava como nós também, dificul­
dades em todas ~s áreas. Àquele tempo, de 
qualquer maneira, recebíamos ajuda, mesmo 
que paliativa. E, disse bem o nobre Senador, 
sempre buscávamos soluções defjnitivas para 
o Nordeste, mas, infelizmente elas nunca fo­
ram encontradas, e, quando pleiteadas, não 
foram consolidadas, Creio, apesar das dificul­
dades que -ViVe o País, e, evidentemente, com 
um reflexo muito maior nas regiões mais so­
fridas, como é o caso do Nordeste, que o 
Presidente Fernando Collor de Mello com 
sua sensibilidade e o conhecimento que tem 
dos problemas nos levará a encontrar a tão 
reclamada, tão solicitada e tão chorada solu­
ção; que esta solução não seja para a seca 
que vivemos o ano passado, ou que vamos 
viver este ano, ou que vamos viver para o 
ano, mas que mesmo não vindo a curto prazo, 
seja ela iniciada de forma definitiva. Quero 
dizer que, neste perfodo em que o País é 
governado pelo Presidente Collor, ainda não 
se pode dizer o que realmente poderá vir 
a acontecer pãra o· fiosSõ País e, particular­
mente, para o Nordeste. Tenho ouvido Sua 
Excelência externar as maiores preocupa­
ções_, não só agora, Como antes, com relação 
ao problema._ Creio não seja fádl a solução 
e que não ·serão sanados esses problemas com 
medidas que, às vezes, os próprios governa­
dores, dadas as situações de _emergência em 
que vlvein, solicitam. Acreditam que todos 
nós nordestinos precisamos colaborar, não 
com o Governo, mas encontrando soluçõe_s, 
tt:azendo cada um a sua contribuição. Para 
Alagoas, as melhores soluções quais serão? 
A consolidação definitiva do Pólo Alco·oJclo­
roquímico a que já me referi em. pronuncia­
mento aqui nesta CaSa? Para o Rio Grande 
do Norte será o Pólo Metalmecânico? Para_ 
Sergipe o Pólo do PotássiO? E para o Ceará? 
Ora, veja~os as soluções, porque, às vezes, 
a solução para Alagoas não é a mesma para 
o Rio Grande do Norte. Precisamos dar a 
nossa colaboração e, depois, juntos, indepen­
dentemente de siglas partidárias ou_ de posi­
ções ideológicas, reclamarmos e exigirmos do 
Governo do PI-esidente da República essas 
soluções. Acredito muito nos bons propósitos 
do Presidente Fernando Collor de Mello. Sei, 
repito, que ·as dificuldades são gran~es. Ess~ 
crise se arrasta por anos e anos e vem culmi­
nar àgora rto'início de seu governo. 

Tenho fé também no idealismo e na luta 
permanente dos nordestin'os, e o Presidente, 
como nordestino, haverá de encontrar conos­
co essa solução tão reclamada, não só pelas 
lideranças, mas pelo sofrido povo do Nor­
deste brasileiro. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO -
Agradeço a _V. Ex' o aparte, Senador Gui­
lherme Palmeira, e espero ·que os apelos e 

advertências de V. Ex' ao Preside o, te Fernan­
do Collor de Mello possam ser ouvidas, a 
despeito de se saber que o Presidente é um 
nordestino como nós, o Presidente é um ala­
goano que conhece as dificuldades da nossa 
regiãO. Mas, ãté agora, Senador Guilherme 
Palmeira, temos ouvido apelos, reclamações 
de correligionários, com-o Os-governadores do 
Nordeste, dizendo que tudo aquilo que o Pre­
sidente promete não tem chegado à nossa 
região. 

O Sr. Beni V eras-- Permite-me V. E:-r 
um'aparte? 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO- Ou· 
ço o aparte de V. Ex~ 

O Sr. Beni V eras - Meu caro Senador 
Garibaldi Alves Filho. fui participante e teS­
temUnha de um fato que ajuda muito a escla­
recer a relação entre o Governo Federal e 
os estados do Nordeste. No ano passado hou­
ve uma seca bastante forte em nosso estado 
e nos demais estados da região; unimos a 
Bancada do Estado do Ceará, composta de 
22 deputados federais e 3 senadores, e fomos 
ao Presidente da República levar urna pro­
posta, através da qual o Governo Federal 
poderia não só efetuar obr~s de combate pr:_r· 
manente às secas, como aJudar a populaçao 
do Estado do Ceará que se encontrava, na­
quela altura, muito sofrida, em virtude ?a 
estiagem. Infelizmente, este esforço COilJll­
gado da bancada do Cea_rá , e de todos os 
partidos não foi sufiCiente para comover o 
Governo Federal e levá-lo a qualquer atitude 
em relação ao problema da seca que a~solou 
o Estado do Ceará no ano passado. E üma 
pena que isto tenha ocorrido, mormente se 
tratando do Presidente da República, de um 
nordestino, que deveria ter um pouco mais 
de sensibilidade em relação a esse problema. 
Dessa forma me solidarizo com V. Ex' por 
suas palavras. Infelizmente, lastimo que o 
Governo Federal ainda não se tenha deixado 
sensibilizar pela condição subumaoa uma 
parte importante do povo da nossa região . 

OSR. GARIBALDI ALVES FILHO- No· 
bre Senador Beni V eras, sou testemunha do 
esforço qu~ está sertdo feito. Há uma comis­
são estudando a reformulação do DNOCS, 
para que ele possa tornar-se um~ estrutura 
mais ágil, em favor do desenvolvtrnento do 
Nordeste. V. Ex~ coordena os trabalflos desta 
comissão presidida pelo nobre Senador Hugo 
Napoleão. -

Já fui advertido pelo Sr. Presidente de que 
o meu tempo já" esi:á esgotado. Quero apenas 
fazer um apelo ao nobre Senador Marco Ma­
ciel, porque acabo de assinar, junt~mente 
com outros Srs. Senadores, um requenmento 
de urgência para tramitação da mensagem 
do Governo, que reajusta os níveis de venci­
mento dos servidores públieos. 

Acontece que esta mensagem,,como já fiz 
ver aqui, contém omissões com relação às 
suas tabelas, aos professores das universida-

1 des, aos servidores das .universidades fede­
: rais, auditoies, a uma categoria, uma parcela 
dos funcionários públicos, que chegam a re-
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presentar 25% do universo total do fu_ncio­
nalismo. 

Seria uma injustiça muito grande esta Casa 
aprovar esta mensagem, sem que se tenha 
uma explicação para este fato OJ.! ~e_ni ·que 
se venha, aqui, apresentar uma nova tabela 
para o reajuste dos servidores públicos. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR_ GARIBALDI ALVES FILHO 
EM SEU DISCURSO: 

VALOR DOS RECURSOS AINDA É 
ALTO, DIZ DIRETOR DA RECEITA 

Da sucursal do Rio 

O diretor~adjunto da Receita Federal, Re­
nato Botaro, admitiu, em entrevista à Folha, 
que _o valor dos incentivos fiscais ai11da é 
"muito alto". 

Segundo ele, se o dinheiro estiver sendo 
"bem usado", o não-ingresso dos l,SS trilhão 
de cruzeiros no caixa do Tesoilfo não chega 
a ser problema. 

Segundo Botaro, a renúncia desta arreca­
dação pelo Governo pode ser "de certa for­
ma" equiparada a uma privatização dos re­
cursos, uma vez que, se eles viessem para 
o Tesouro, o Estado iria devolvê~los- à socie­
dade através de outras aplicações. 

O diretor-adjunto da Receita Federal diz 
que a existência dos incentivos reforça a ne­
cessidade de fiscalização sobre a aplicação 
dos recursos. 

Segundo Renato Botara, o Governo já 
constatou diversos casos de desvio de dinhei­
ro para enriquecimento pessoal do benefi­
ciário. 

Sem citar nenhum caso específico, Botara 
afumou que houve desvio, ·par exemplo na 
utilização dos recursos de incentivos fiscais 
para a construção de açudes no Nordeste, 

Segundo o diretor-adjunto, o atual Gover­
no eliminou incentivos fiscais para agricultura 
e exportação e passou a tributar com Imposto 
de Renda os ganhos no mercado à vista de 
ações. 

Com estas medidas, segundo Botara, fo­
ram fechadas "várias torneiras;' para a evasão 
fiscal. 

Durante o discurso do Sr. Garibaldi 
Alves Filho, o Sr. Alexandre Costa, Pri­
meiro ViCe-Presidente, deixa a cadeira da 
presidência, que~ ocupada pelo Sr. Mei­
ra Filho, Suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo A palavra ao nobre Senador José 
Fogaça. 

O SR- JOSÉ FOGAÇA (PMDB -RS. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
ontem, em São Paulo, foi lançada a campa­
nha cívica pela implantação do_ parlamenta­
rismo. Estiveram presentes inúmeras lideran­
ças nacionais, mas o mais importante foi cons­
tatar que, naquela oportunidade, encontra­
ram-se representantes de todos _os partidos 
políticos. Estiveram lá, representando o mais 
amplo espectto possível dentro do quadro 

partidário brasileiro, o Líder do PDS e o Lí­
der do PT, na_ Câmara dos Deputados; o Dr. 
Ulysses Guimarães, o Dr. Franco Montoro; 
f;iguras de re.alce na vida nacional, como Nel­
son Carneiro, Senador da República, a Depu­
tada Sandra Cavalcanti, e toda sorte de enti­
dades foi representada, inclusíve pela pre­
sença-de Luiz Antonio de Medeiros, da forÇa 
sindical, e o presidente da Ordem dos Advo­
gados do Brasil, seção de_São_ Paulo. _ 

O fato .. em_~i talvez tenha sido modesto, 
pequeno, não tenha ainda alcançado a dimen­
são de uma grande campanha popular, mas 
já é um primeíro marco, Um pequeno mo­
mento de uma campanha que pretende ga­
nhar a opinião pública, que pretende ganhar 
irreVersíveis dínienSões populares. 

Hoje, Sr. Presidente, os parlamentaristas 
debatem vários pontos em torno da tese de 
implantação desse novo sistema de governo. 
O primeiro ponto que hoje se ressalta nas 
discussões é quanto ã anteCipação do plebis­
cito, devo dizer que parlamentarista de pri­
meíra hora, parlamentarista de coeréncia 
permanente e inarredável, parlamentarista 
comprometido de forma absoluta com esta 
proposta modernizante para as estruturas po­
üticas brasileiras. Não_ me encontro entre 
aqueles que querem antecipar o plebiscito 
para 1992. São inúmeras as razões que me 
impedem de adotar e:ssa tese, mas a primeira 
delas, sem dúvida _alguma, é o fato de que 
em 1992 teremos eleições municipais- elei­
ções que Vão nitidamente passar -pela fron­
teira dos partidos políticos, eleições que vão 
dividir os partidos políticos de acordo com 
a sua natureza, de acordo com a sua proposta, 
de_ acordo com a sua visão de admiriistração 
pública e com o entendimento que têm esses 
partidos dos problemas municipais. 

A campanha do parlamentarismo, assim 
como a campanha da manutenção do presi­
dencialismo ou mesmo da monarquia consti­
tucional são campanhas que não se entrecru­
zam, são elementos conceituais que não se 
ajustam às questões próprias de ca.da locali­
dade, de cada município, de cada comuni­
dade, que vão tratar dos problemas relativos 
à iluminação pública, ao bueiro, ao calça­
mentO de uma rua, à escola municipal, à_saú­
de, ao saneamento básico; enfim, problemas 
próprios e naturais de uma cam~a muni­
cipal. 

Esses temas estariam totalmente conflita- _ 
dos com a proposição conceitual e renova­
dora do ponto de vista filosófico que repre­
senta a proposta do parlamentarismo. Por­
tanto, são elementos que não se entrecruzam, 
que não se ajustam, que não se coadunam, 
superpostos numa campanha política. 

Considero não_sincer~ a postura dos parla­
mentaristas que desejam antecipar o plebis­
cito para 1992, porque estariam jogando o 
parlamentarismo no buraco, ou melhor, no 
bueiro das lutas municipais, pela símples ra­
zão de que a campanha presidencialista, par­
lamentarista ou monarquista tiraria o tempo 
da campanha municipal no rádio e na televi­
são e esta tiraria, tarilbém, o tempo da campa­
nha parlamentarista ou ptesidencialista. 

Portanto, é descabida essa tese que não 
cem nenhum ajuste com a realidade; vamos 
perceber, gradativamente, que os parlamen­
tares, tanto os da Câmara dos Deputados 
quanto os do Senado não estão de acordo 
com ela, mesmo os adeptos ferrenhos da tese 
parlamentarista neste País. 

Devo dizer a V. Ex', Sr. Presidente, e aos 
Srs. Senadores, que ontem, no lançamento_ 
da campanha parlamentarista, essa questão 
evidentemente não aflorou, não foi discutida, 
sequer decidida. Ela ainda não é consensual 
entre os próprios parlamentaristas, mas, des­
de já, deve ser colocada na mesa para uma 
definição. Temos que saber se a antecipação 
do plebiscito atende_ aos interesses do País 
ou apenas ao interesse de alguns setores. Ve­
ja V. Ex~. Sr. Presidente: o Sr. Delfim Netto, 
do PDS, é pãriamentarista, o Sr. José Genoí­
no, do PT, é parlamentarista, o Ministro Car­
los Chiarelli, que pertence ao partido do Se­
nador Marco Maciel, é parlamentarista; o 
Deputado Victor Faccioni, do POS, é p"arla­
mentarista, o Deputado Jamil Haddad, do 
Partido Socialista, é parlamentarista; o De­
putado Waldir Pires, do PDT, é parlamen­
tarista, o Deputado CarrionJúnior, do PDT, 
é parlamentarista. E nesses partidos existem 
contra-sensos. Assim como no PDT existem 
parlamentaristas ferrenhos como Waldir Pi­
res, há um presidencialista fanático, que é 
o Dr. Leonel Brizola. Assim como no Partido 
da Frente Liberal, o Ministro Carlos Chiarelli 
é uin parlamenfarista notório, sabemos que 
o Líder do PFL, Senador Marco Maciel é 
presidencialista doutrinário, convicto, com 
teses elaboradas a respeito dessa matéria. 

Dentro do PDS, eriqu3.nto -o Dr. Delfim 
Netto é um parlamentarista destacado, JX)r­
que prega, defende e divulga esse sistema 
de governo, um outro nome de grande desta­
que do PDS no_ panorama nacional, que é 
o Ministro-Jarbas Passarinho, é um presiden­
cialista inarredável na sua posição. 

O Prefeito Olívio Dutra, todos sabem, é 
um nome de destaque no PT a nível nacional, 
pois é um dos três prefeitos que tem o PT 
em grandes cidades _brasileiras, é um notório 
presidencialista. 

E ontem,_lá na campanha parlamentarista, 
encontrava-se o Líder do PT na Câmara, De­
putados José Genoíno, que também é um 
parlamentarista. 

_,Dentro do meu partido, aqui ao meu lado, 
está um ilustre defensor do presidencialismo, 
meu líder nesta Casa, Senador Humberto Lu­
cena, e eu, seu vice-líder, alinho-me entre 
os parlamentaristas. O Presidente do Partido, 
Oreste Quércia, é um presidencialista reco­
nhecido. O Dr. Ulysses Guimarães, ex-Pre­
sidente do PMDB, candidato à Presidência 
da República, nome que dispensa qualquer 
tipo de conceituação, de qualificação dentro 
do PMDB, faz a campanha nacional do parla-
mentarismo. ' 

Estou tentando dizer algo muito simples, 
óbvio e facilmente perceptível: a questão do 
parlamentarismo e do presidencialismo não 
passa pelas fronteiras partidárias, náb é uma 
questão de tese partidária, não está no limite 
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ou no âmbito dos 'partidos. Essa campanha, 
esse plebiscito, essa mobilização nacional, 
popular, democrática vai-se dar a partir da 
esfera própria de cada movimento. No movi­
mento parlamentarista estará ú PDS, o PDT, 
o PT, o PMDB, o PRN.-E no movimento 
presidencialista estarão igualmente o PDS, 
o PT, o PMDB, o PDT, o PFL, e todos os 
partidos que possamos imaginar dentro do 
espectro partidário brasileiro. 

Em outras palavras, é da maior importân­
cia que tenhamos claro que não haverá uma 
confrontação-em nível partidário, esta se dará 
em níveis conceituais e polítíCos, relativos ãs 
definições próprias de _cada sistema de gover­
no: parlamentaristas contra presidencialistas. 
Este é um argumento a mais que agrego à 
tese de_ que é absolutamente impossível abso­
lutamente incoerente, incopatível, justapor 
ou superpor -eleições municipais com plebis­
cito, porque nas eleições municipaiS-teremos 
PMDB contra PDS, PFL contra PT, PDT 
contra PSDB, e vice-versa. Na questão parla­
mentarismo presidencialismO, isso_ ilão acon­
tece e não acontecerá. Quando essas questões 
estiverem em jogo, o Seriad_or Marco Maciel 
vai estar abraçado ao Governa_d_or Leonel 
Brizola, na defesa do presidencialismo. Mas 
o Deputado Delfim Netto e o Deputado José 
Genoíno estarão abraçados na defesa do par­
lamentarismo. Portanto, como posso querer 
mesclar uma questão conceitual tão genérica 
e ampla com uma disputa nítida, notória e 
definidamente partidária, que é a disputa mu­
nicipal? Não há como fazer essa conjunção 
de_ elementos e decisões. 

É por isso que desde já, Sr. Presidente, 
quero declarar-me contrário à emenda consti­
tucional do Deputado José Serra, do PSDB, 
que tramita na Comissão de ConS_titu_içãoe 
Justiça da Câmara dos Deputados. 

Sou contrário por esses ·ãrgumentos que 
acabo de expender. Não sou contrário a essa 
emenda em função dos argumentos que vêm 
sendo adotados pelo PT, que alega - e o 
tem feito através do seu representante na Co­
missão de Constituição e Justiça da Câmara, 
o nobre Deputado Hélio Bicudo, um ilustre 
e renomado jurista de São Paulo -o PT 
alega, repito, que não é possível_ alterar o 
texto da Constituição e antecipar a reforma 
constitucional, uma vez que o próprio texto 
constitucional assim o determina, ou seja, 
que só a partir de 5 de outubro _de 1993 é 
que se poderá haver qualquer tipo de trans­
formação no texto constitucional. 

Ora a meu ver esse é um argumento desca~ 
bido. Pode haver antecipação, desde que haja 
emenda nesse sentido e que ela seja aprovada 
por 3/5. Quanto.ao conteúdo, quanto à natu· 
reza, quanto ao-mérito, a questão é improce­
dente. Não é possível haver antecipação nos 
termos propostos pela emenda do nobre De­
putado José Serra. 

O Sr. Epitácio Cafeteira - Permite-me V. 
Ex' um aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Concedo o apar­
te ao nobre Senador. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Nobre Senador 
José_ Fogaça, estou acompanhado com muita 
atenção a linha do raciocínio de V. Er, _onde 
deixou claro, de forma insofismávet, que o 
problema parlamentarismo ou presidencialis­
mo nada tem a ver com os partidos. Ao que 
me consta, somente o PSDB tem em seu pro­
grama, p parlamentarismo. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Não no Brasil, 
no inUndo_! Não conheço partido político, no 
mundo, que tenha como progrma o ·parla­
mentarismo ou o presidericialismo. Eventuai­
mente, é uma questão política sobre a qual 
um partido Pode tomar uma posição unitária, 
mas o único partido_ que o coloca como progr­
ma de governo, e que conheço é o PSDB, 
até-porqu-e-;- umã vez implantadO o sistema, 
deixa de ser programa de governo. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Eu queria dizer 
a V. EX• que me pai"ece que OS' enfoques são 
de um presidencialismo ou de um parlamen­
tarismo monárquico ou imperial. Imagina-se, 
sempre partindo -do pressuposto, um presi­
-dencialismo onde o Presidente pode tudo e 
.o Congresso -a:pe-nas está al para referendar 
as decisões do Governo. Ou então se pensa 
num parlamentarismo, onde o Presidente da 
República é uma espécie de Rainha da Ingla­
terra: reina, mas não governa. Parece-ine que 
nunca houve nenhuma preocupação, e eu es­
tou tendo essa preocupação e fazendo esse 
estudo na tentativa de encontrar uma ma­
neira de dar validade àquela harmonia entre 
poderes, divisão de poderes entre Executivo 
e Legislativo. Por que tudo ao Presidente ou 
tudo ao Parlamento? Por que não podería­
mos ter um Presidente eleito pelo povo, no­
mearido um ministério :iprOvado pelo Con­
gresso Nacional, que teria oportunidade de 
razer até voto de Qesconfiança a ministro ou, 
em última análise, até destituir o Presidente, 
se necessariO?-Nesse caso, teria a obrigaçãO 
de entregar seu mcindato ao -ppvo, para que, 
em 60 ou 90 dias, fosse feita eleição geraL 
Parece-me que Cl que não está havendo é o 
desejo de compartir o Governo, compartir 
as responsabílidades. Talvez, dentro desta 
Constituição, conl pequenas modificações, ti­
véssemos um presidencialismo com partici­
pação parlamentar ou um parlamentarismo 
com a participação do Presidente. Não me 
filio e não me assOciõ a idéias radicais, as 
quais-conferem todO poder ao Presidente ou 
aô- Pãrlainento, porque, corno vivemos em 
uma federação, custa-me imaginar_ o parla­
mentarismo transferido aos estados, ou seja, 
à Assembléia Legislativa no comando e o go­
o governando. Precisaríamos trocar o nome 
do governador; ele seria o e;x:_eçutor, ao invés 
do governador. Cu~ta-me, num processo de 
imaginação, encontrar o funcionamento dos 
municípi<?S com os- vereadOres e o prefeito 
apenas cumprindo as ordens da Câmara Mu· 
nicipal. Então, parece-me que vai ser múíto 
difícil convencer o povo brasileiro a entregar 
aos Legislativos, principalmente inunicipal e 
estadual, a direção do governo do estado. 
Poderíamos até imaginar, fazendo como o 
pavão que não olha para as pernas, que nós, 

sim, teiíamos a confiança do povo para exer­
cer esse parlamentarismo por inteiro, com 
o PreSidente atuap_do aHenas como chefe de 
goveriw, coma a Rainha da Inglaterra. Mas 
eu não acredito que se consiga Convencer o 
povo disso. Parece-me que nós só temos apre­
sentado ao povo duas oportunidades: ou tudo 
ao Executivo, ou tuâó-áó"Le-gislativo. Queria 
aproveitar este aparte para convocar V. Ex•, 
como também os demais senadores, para sen· 
tarmos e conversarmos. É possível, sim, ha­
ver harmonia entre poderes reais, poderes 
de verdade, poderes que têm condições de 
realmente poder, e não de apenas ser uma 
mera figura decorativa. Muito obrigado a V. 
Ex• pela oportunidade que me dá de parti­
cipar do discurso de V. EX' 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Obrigado, Sena· 
dor Epitácio Cafeteira. Agora, faço duas ob­
servações a respeito do que V. Ex"- disse. Em 
primeiro lugar, V. Ex• fez uma pequena con­
fusão entre parlamentarismo e governo cole­
giado. O pa-rlamentarismo não é um governo 
colegiado, ou seja, não é o Parlamento gover­
nando e dando as ordens para um exe_cutor, 
como V. Ex• usou a expressão. Ao contrário, 
o parlamentarismo é um fortalecimento do 
Executivo. 

O Sr. Epitácio Cafeteira - Entendo esse _ 
parlamentarismo de que V. Ex~ fala, mas es­
tou falando na língua nacional, e essa é outra 
das dificuldades para se fazer um plebiscito·. 
esclarecer ao povo até onde o parlamenta­
rismo fortalece o Executivo, e até onde na 
realidade, ele se confronta com esse Execu­
tivo. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Acho- que essa 
é uma outra grande confusão e uma grande 
incompreensão em relação ao parlamentaris­
mo, Senador Epitácio Cafeteira. o- parla­
mentarismo não é o e_quilíbrio entre os pode­
res. Aliás, equilibrio-entre os poderes é uma 
coisa péssima,- pofcjue gera uma enorme dis­
função e uma enorme impotência do Execu­
tivo. Se se tiver um Legislativo com poderes 
equilibrados, equivalentes ao Executivo, ha­
verá - a{, sim - a -fuStalaçâó abs-oluta da 
ingovernabilidade, porque aí o Congresso 
passa a ser o anti poder e não um outro poder. 
O Congresso Ôão pode ter poderes equiva­
lentes ao Executivo, nem mesmo no regime 
presid~ncialista, sob pena de amarrar as mãos 
do Presidente da República e imped~-lo de 
governar. Ninguém defende igualdade entre 
os poderes, isso é inaplicável e inviável. O 
que é preciso haver, isso sim, é harmonia 
e interdependência. Ê dessa tripartição que 
vive o regime presidencialista democrático.---

Agora, há uma outra interpretaçãO equivo­
cada, nobre Senador Epitácio Cafeteira, que 
é a de supor ou de imaginar que o parlamen­
tarismo é um ·governo do Parla~ento. Ao_ 
contrário, é exatamente no parlamentarismo 
que ô Executivo é extremamente fOrte, e o 
Parlamento está a serviço da sustentação des­
se Executivo, para fOrtalecê-lo e garantir-lhe 
a possibilidade de empreender os programas 
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econômicos e sociais, assumidos perante a 
população. 

Não se tem um equilíbrio e- Interdepen­
dência; o ·que se tem, no caso é O- poder do 
Congresso, do Parlamento, de destituir o ga­
binete de ministros, desfazer o Governo e 
refazê-lo. Mas, uma vez feito, O Governo sai 
extremamente fortalecido, sai com o apoio, 
com a consistência, c-om a sustentação que 
nenhum governo presidencialista possui em 
momento algum. Porém, não é um governo 
ditatorial, nem discricionário, porque sobre 
ele sempre pende a espada de Dâmocles, do 
voto de desconfiança. 

Então, veja V. Ex~: primeiro, d partamen­
tarismo não significa um-gõverno do Congres­
so, dando ordens a um executor, ·que seria 
o primeiro-ministro; segundo, o parlamen­
tarismo não visa a um equilíbrio de poderes, 
ele visa, isso sim, ao fortalecimento excep­
cional do Poder Executivo. Se esse Poder 
Executivo não se sai bem, ele é substituído; 
mas, uma·vez formado o Governo, uma vez 
constituído o gabinete, ele tem excepcional 
poder político, porque tem: a sustentação do 
Parlamento para empreender as reformas e 
os ·progra-mas que ele assumiu. 

Então, veja V. Ex~ que há uma confusão. 
Há graves, ãs vezes até explicáVeis, equíVocos 
a respeito do funcionamento desse sistema. 
Isso precisa ser realmente dirimido, precisa 
ser explicado, precisa ser analisado, e eu con­
cordo com a maior parte do que disse V. 
Ex', inclusive quando propõe que nos sente· 
mos em torno de uma mesa para discutir um 
sistema, um regime pelo qual a maioría venha 
a optar. 

Agora, no dia 7 de setembro de 1993 -
e digo 7 de setembro porque para alterar o 
7 de setembro é preciso haver 3/5 de sena­
dores e 3/5 de deputados, e a única coisa 
que eu tenho garantído é que no dia 7 de 
setembro o povo brasileiro tem um encontro 
marcado com essa decisão - como Yai optar 
o povo brasileiro? Que tipo de decisão vai 
tomar? Dizer "sim" ao parlamentarismo, 
"não" ao presidencialismO e "não'' à ritonar­
quia-constitucional? Ou "sim" à monarquia, 
"sim" ao_ presidencialismo, e dar um cheque 
em branco ao Congresso para" que formule 
a proposta de como vai se estruturar o novo 
sistema de governo? 

Ora, Sr. Presidente, uma coisa parece-me 
rigorosamente certa: o parlamentarismo foi 
derrotado na Assembléia Nacional Consti· 
tuinte; o parlamentarismo foi jogado ao chão 
na Assembléia Nacional Constituinte; e os 
parlamentaristas estavam desalentados, esta­
vam sem nenhuma perspectiva. Quando sur­
giu a emenda do plebiscito, que será realizado 
no dia 7 de setembro de 1993, o movimento 
parlamentarista revigorou-se, recobrou for­
ças, ganhou vitalidade. E só por uma razão 
que hoje o movimento parlamentarista res­
surge no Brasil, só um dado da realidade dá 
o vigor, a força, o ínijlét() qlié tem ho_je o_ 
movimento parlamentarista. O que o nUtre, 
o que o alimenta, é a certeza, é a convicção 
de que esta decisão não se dará mais no âm­
bito do Congresso Nacional, não se dará mais 

em nível das elites brasileiras, mas é uma 
decisão que será tomada por oitenta milhões 
de cidadãos brasileiros, conscientes dos seus 
deveres e dos seus direitos cívico-institucio­
nais, ou seja, é uma decisão profunda e emi· 
nentemente popular. Não passa por esta Ca­
sa, não passa pela Câmara dos Deputados, 
não passa pelo Congresso Nacional, a decisão 
é do povo brasileiro. S6 por isso que o movi­
mento parlamentarista se revigorou. Mas, ao 
mesmo tempo, seria fraudar, seria furtar, se­
ria subtrair do povo brasileiro o direito consti­
tucional que lhe é garantido em tomar essa 
decisão, se _ele não soubesse que sistema par­
lamentarista estaria adotando, ou que siste­
ma presidencialista estari<J. adotando, ou que 
modelo de monarquia constitucional estaria 
optando. 

Portanto, o que defendo, o que proponho, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, é que o plebis­
cito sejã. regUlamentado através de um ato 
convocatório, editado pelo Congresso Nacio­
nal, contendo as três propostas que, eventual­
mente, essas áreas e os seus representantes, 
nesta Casa, venham a configurar ou-definir, 
para-que, antecipadamente, a população sai­
ba por qual regime de governo estará op-
tando". -

Iss·o é muito S:impJes;-não exige nenhum 
engenho institucional, não exige, sequer, 
emenda à· Constituição, basta um simples 
projeto de lei, ou uma lei ordinária que regu­
lamente o plebiscito e--a SUa -convocação, e 
que- contenha, explicitados, os mõdelo"s, pe­
Jos quais o povo fará a opção. O sistema pelo 
qual a maioria optar no plebiscito será homo­
logado pelo Congresso Naciona1 através de 
emenda constitucional ou logo a seguir, ou 
seja, no momenfo seguinte ao plebiscito, 
transformado, portanto, em texto constitu­
cional. Não há, Sr, Presidente, nenhum pro­
blema, não é preciso fazer emenda à Consti­
tuição, não é preciso levantar dificuldades, 
dúvidas, problemas, que não existem, não 
é preciso levantar cortinas de funiaça. Na ver­
dade, a qUestão será e se dará num plano 
muito simples e muito direto. Evidentemen­
te, os parlamentaristas e os presidencialistas 
precisam encontrar um modelo pelo qual a 
maioria opte, em toino do qual a maioria 
venha a convergir. Parece-me cada vez mais 
consensual qUe o regime parlamentarista, Se­
nador Epitáêio-Cafeteíra, Pelo qual optarão 
os pa!tamentaristas, é aquele muito próximo 
do modelo francês, português ou austríaco, 
no qual o Presidente é eleito pelo voto direto. 
Ora, é evidente que um Presidente, eleito 
pelo voto direto, não pode ser uma Rainha 
da Inglaterra, alguém que venha a receber 
quarenta milhões de votos não poder nada 
dizer ao povo, no dia seguinte. 

Ora, esse cidadão que tiver quarenta mi· 
lhões de votos, não poderá deixar de mandar, 
de governar, de exercer influência alguma, 
sobre os destinos do País. Parece-me, portan­
to,~~Uina ·premissa, um pressuposto dessa 
qu·estãõ, que o- Presidente, eleito pelo voto 
direto, venha a ter mais poderes do que o 
Presidente do sistema ortodoxo, que vigora 
na Alemanha e na Itália, que são Presidentes 

que presidem, mas não governam e que não 
têm nenhuma influência sobre as ..... ações de 
governo. NQ modelo francês, o Presidente 
é eleito pelo voto dir"eto, mas ·com: o poder 
de exercer influência sobre as linhas gerais, 
sobre a condução geral da ação de governo, 
parece-me ser este o modelo que está mais 
próximo daquelas expectativas dos parlamen­
taristas brasileiros. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Se­
nador José Fogaça, a Mesa entende a grande 
importância do assunto que V. Ex~ traz a esta 
Casa e que o defende com o brilho costu­
meiro, mas é que seu tempo já foi ultrapas­
sado. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Já vou encerrar, 
Sr. Presidente. Como não vi a luz vermelha 
piscando na mesa, o que ocorre sistemati­
camente- quando falo, supus, imaginei, Sr. 
Presidente, que estava sendo mais contido 
desta vez do que costumeiramente. Mas, ago­
ra, vejo que não é verdade, continuo o mes­
mo. Mas encerro em seguida, Sr. Presidente. 

Sabe V. Ex~, ilustre Presidente desta Casa, 
Srs. Senadores, sabem V. Ex~· que o outro 
tema que está sendo questionado, que está 
sendo objeto ainda de discussão, de debate, 
no interior do movimento parlamentarista, 
é a questão do voto distrital. Cada vez mais 
tenho menos dúvida de que se essa opção 
vier a ocorrer, ou seja, a opção por uma mu­
dança no sistema eleitoral dos deputados, tu­
do se encaminhará para um modelo próximo 
do regime distrital misto: 50% eleitos pelo 
distrito e 50% eleitos num sistema propor­
cional mais amplo. 

Dito isto, Sr. Presidente, faço o regiStro 
do que ocorreu ontem em São Paulo, talvez 
ainda tímido. talvez ainda dimensionado_den­
tro do ámbiio dos_ partidos e das lideranças 
partidárias, mas o que eu vi lá ontem, são 
homens, cujos cabelos brancos já denunciam 
um grande passado de dignidade e de lutas, 
como Nelson Carneiro, como Ulysses Gui­
marães, corno Franco Montoro, vi homens 
desta dimensão política no Brasil ao lado de 
jovens estudantes entusíasmados, mobiliza­
dos, e percebi que algo de novo está aconte­
cendo no Brasil, que algo, realmente, inova­
dor irromperá, seguramente, até 7 de setem­
bro de_l993, quando o Brasil optará pelo 
sistema que o tornará, realmente, uma Nação 
moderna politicamente com o regime parla­
mentarista. 

Muito obrigado a V. Ex• 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.­

(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Beni 
V eras. 

O SR. BENI V ERAS PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À RE· 
VISÃO DO ORADOR. SERÁ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Fran­
cisco Rollemberg. 
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O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PFL- SE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadore_s_, ·~&,t fome, 
da guerra e da peste livrai-nos Deus". Foi 
essa a invocação inserida na liturgia campes­
tre das rogações em fins da Idade Média nos 
tempos difíceis que precederam ao Renas­
cimento. 

Não sei por que mecanismo analógico in­
consciente, ela me veio à mente nesse mo­
mento tão grave da situação econômica e so­
cial que enfrenta nosso País. 

Em verdade, basta-nos mudar o segundo 
termo - guerra - por violência, que não 
deixa de ser uma guerra interna, e a invoca­
ção litúrgica medieval traduzirá, de forma la­
pidar, as preocupações e angústias por que 
passa atualmente o povo brasileiro. 

Todas essas considerações, Sr. Presidente, 
se consubstanciaram a partir de dados da últi­
ma Pesquisa Nacional de Amostra Domici­
liar, levantado pelo IBGE. De acordo com 
esses dados confirma-se. que a pobreza cres­
ceu em todas as regiões do Brasil entre 1980 
e 1987, ou seja, nesses sete anos o percentual 
de pobres subiu de 17,7% -para 23,3%. As­
sim, a pobreza é uma calamidade social cres­
cente em nosso País. 

Na base de tudo está a in justa distribuição 
de renda que caracteriza o nosso País. De 
acordo com o articulista Werneck de Castro, 
do Jornal do Brasil, em 11-5 os dados que 
se seguem foram apresentados pelo ex-Mi­
nistro, Ernãni Galvêas, no Fórum- Rio -
Capital Mundial da Ecologia, reunido em fins 
de abril, próximo passado. De acordo com 
ess_es dados, mais da metade da renda do 
País (53,20%) está nas rilãos de apenas 10% 
da população e 48% da força de trabalho 
no Brasil ganha até dois salários mínimos e 
27,2% apenas um salário mínimo. 

Srs. Senadores, valho-me de novo de re­
portagem do JB de 12-5 intitulada Recessão 
Aproxima Trabalhador da Miséria que ilustra 
bem a presença da fome e da subnutrição. 

O faxineiro José da Silva foi o terceiro em­
pregado de um condomínio da Gávea, no 
Rio, a cair doente nas duas últimas semanas. 
Tanta doença em curto prazo _levou_ o _síndico 
do prédio a pesquisar suas razões e constatar 
que as baixas dos empregados se originavam 
nas precárias condições de alimentação. 

Nas marmitas trazidas pelos funcionários, 
nada mais do que arroz, macarrão e quando 
muito uma sardinha ou um ovo. E, como 
conclui a matéria, para quem ganha Cr$ '28 
mil - um salário mínimo e meio somado 
ao abono de C;r$ 3 mil, esses seriam os únicos 
ingredientes do cardápio, visto que a carne 
e os legumes foram cortados há muito. 

Tal qual a invo~ção litúrgica medieval, 
a fome paira nos lares brasileiros. 

A fome ou ·a sua variante subnutrição, que 
é a carência permanente de insumos calorí­
ficos -e protéicos, produz a deficiência de 
crianças em proteínas e prejudica irreversi­
velmente o desenvolvimento intelectual. 

A pesquisa do PNAD. já referida, mostra 
que desde o início do ano as vendas são nega­
tivas em relação a 1990. em_ _abril a queda 

chegou a 30%. bsse fato é mats alarmante 
quando se verifiCa qúe no-s últimos cinco anos 
os números negativos vém-se acumulando 
mês a mês. Donde se infere que os brasileiros 
consOmem atualmente quase o mesmo que 
em 1985. Veja-se, Sr. Presidente, se a popu­
lação cresce e a produção de alimentos está 
c3indo, por que não há esCaSsez? Porque 
grande parte da população -brasileira se en­
contra no regime de subnutrição. 

-A guerra que em nosso contexto redefi~ 
neRSe como violêncía -Urbana é a nossa segun­
da calamidade, Sr. Presidente. 

A região riletri:iPolitana de São Paulo, prin­
cipal pólo industrial do País, é também um 
dos pontos críticos do Brasil em violência ur~ 
bana. As mais recentes estaUsticas sobre 
ocorrênciâs mostram que a grande São Paulo 
registra um estupro a cada hora, 6,7 assaltos 
na rua, 13,7 furtos a pedestres ou a residên­
cias, 7~5foubos de carro e 15,4 assassinatos. 
Mantidas as correspondências demográficas, 
o problema se espalha, sempre de forma alarM 
mante, por outros centros como Rio de Janei­
ro, Recife, Belo Horizonte etc. 

O terceiro termo da invocação medievai 
poderia afigurar-se anacrónico, quando já es­
tamos no epílogo do século XX, mas lamenta­
velmente, nos atuais tempos brasileiros é da 
maior atualidade e, pior, tende a agravar-se. 
A peste seria o nome genérico para as dOen­
ças endêmicas ou epidêmicas. 

Com essa rubrica de_ peste, naturalmente 
estamos referindo-nos aos problemas de saú­
de pública, nutrição, saneamento básico, hi­
giene, entre outros. 

A saúde é uma questão de nutrição, educa­
ção, de higiene. O saneamento básico, os sis­
temas de distribuição de água potável, de 
energia, o tratamento a ser dado ao lixo -
inclusive as substâncias perigosas- tudo isso 
tem a ver com a saúde pública. 

Já disse em outra oportunidade que os pro­
blemas sanitários no Brasil vivem uma regres­
são histórica que os coloca na época de Os­
waldo Cruz. 

A maior preocupação no momento são os 
efeitos_ nefaStos da cólera que já chegaram 
ao _Brasil. A_ cólera é uq1 ~u_bproduto típico 
da miséria. De acordo com a literatura mé· 
dica clássica costuma suceder às guerras e 
catástrofes. Era uma das pestes que assola­
vam a Europa na Idade Média. Na América 
Latina de nossa época a catástrofe geradora 
é a imensa pobreza de grande parte da popuM 
!ação que não observa as regras mais triviais 
de hígiene.._A doença se espalha rápido, pois 
é transmitida pela água e não se pode prever 
suas conseqüências no País. 

De acorct"õ com as contas do Ministério da 
Ação Social, 60 milhões de brasileiros não 
dispõem de rede de esgoto, 3Q milhões não 
se beneficiam de coleta regular de lixo e 15 
mi~ões não têm água encanada. 

Por tudo isso, Se: Presidente, se nos afigura 
pertinente a lembrança da invocação litúrgica 
medieval, recorrendo à ajuda divina, sem es­
quecer porém a nossa própria ação para o 
combate ciclópico que temos de travar contra 

essas verdadeiras calamidades que nos amea­
çam. 

Era o que tínhamos a dizer. Muito obriga­
do._ (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Lou­
rival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -
SE. Pronuncia o seguinte discurso.) ---:-:Sr._ 
Presidente, Srs. Senadores, no último dia 2 
do corrente, no Oáifro de -Recursos Huma­
nos da Universidade Federal da Bahia, foi 
lançada uma obra intitulada: "Coletânea Na· 
varro de Britto, Textos Selecionados de um 
Educãdor Baiano _CÕ:ntemporâneo". 

A coletânea é çQm.posta de três volumes, 
que são os seguintes: 
-Educação na Bahia- Propostas, Realiza­
ções e Reflexões; 
-Educação no Brasil e na América Latina 
-Questões Relevantes e Polêmicas;_ e 
-Educação- Reflexões que Transcendem 

Tempos e Espaços. 
A obra foi organizada por Celma Borges 

e Fernando Gonçalves Almeida, tendo prefá­
cio e apreciações de João Clemente Ba~na 
Soares, Luiz Viana Filho, Marcos Formiga, 
Edwaldo Boaventura, Luiz Henrique Dias 
Tavares, Nadya Castro, Anete Leal Ivo e 
Walter Garcia, nomes muito conceituados 
nos meios literários. 

Afirma a organizadora da obra que "Na­
varro de Britto, foi o maior educador baiano 
contemporâneo". 

Navarro de_ Brit_to .exerceu vários cargos 
públicos: Subchefe da Casa Civil do Governo 
Castello Branco;_ Secretário da Educa~~o e 
Cultura da Bahia na gestão Luiz Viaria Filho; 
Procurador do Estado; Coordenador do Mes­
trado de Ciênci_as Sociais da UFBA; Con­
sultor da Unesco e Diretor do Departamento 
de Assuntos Educativos da OEA. 

Navarro de Britto morreu prematuramen­
te, aos 51 anos, em 1986, num vôo entre Paris 
e Nova Iorque. Era D_outor em Direito Cons­
titucional e Ciências Políticas pela Univer­
sidade de Paris, fõi professor de várias facul­
dades da UFBA e da Universidade de Sorbo­
nne. 

Faço este registro, Sr. Presidente, com a 
satisfação de ver publicada a obra de Na varro 
de Britto, um homem discreto, sério e niuito 
competente, que deixou, além de seus livros 
e feitos, muitos amigos e admirad_ores do seu 
caráter e de sua inteligência. 

Peço transcrever com o meu pronuncia­
mento os três artigos em anexo, publicados 
no Jornal A Tarde, de 2, 3 e 13 de maio 
corrente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. LOURIVAL BAPTISTA EM 
SEU DISCURSO. 

A Tarde..-- 2-5_-1_991 

··COLETÂNEA NA VARRO DE 
BRITIO" E LANÇADA 

Será lançada hoje, ãs 18 horas, a Coletânea 
Na varro de Britto, Textos Selecionados de Um 
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Educador Baiano Contemporâneo, no Centro 
de Recursos Humanos- CRH -da Univer· 
sidade Federal da Bahia, na Avenida Cae­
tano Moura, n~ 99, primeiro subsolo, Federa­
ção. A coleção reúne a maioria dos textos 
representativos do pensainento do homem, 
que é considerado o maior educador baiano 
contemporâneo. A organizadora principal da 
coletânea foi Celma Borges, ao lado de Regi­
nalda Paranhos de Britto. Com a viagem de 
Celma à Europa, assumiu a coordenação da 
publicação Fernanda Gonçalves Almeida, do 
CRH da UFBA. 

A coletânea é composta de três volumes. 
O primeiro chama-se Ed-ucaçio-nã-Bâhia-­
PropOstas. Realizações, Reflexões, e, como in­
forma Fernanda Gonçalves Almeida, esse li· 
vro marca a passagem do professor- Na varro 
de Britto Pela seCretaria de Educação e· Cul­
tura do Estado, de !967 a 1969, ·no gOverno 
Luiz Viana Filho. É um volume composto 
de cinco artigos, repensando e planejando 
a educação na Bahia. Além desses cinco arti­
gos, traz três anexos, que dizem respeito à 
programas e novas legislações que ele imple­
mentou durante a sua presença como -secre~ 
tái"io da Educação. 

O Primeiro anexo trata do Centro Inte· 
grado de Educ;ação. O segundo, reúne duas 
leis: Lei Orgânica do Ensino e a lei dispondo 
sobre a organização da Secretaria de Educa­
ção e Cultura. O terceira aneXo é o Estatuto 
do MagistériO Público-dO E~tado da Bahia. 

América Latina 

O segundo volume chama-se Educação no 
Brasil e na América Latina - Questões Rele­
vantes e Polêmicas e aborda questões da edu­
cação no Brasil e na América Latina. Esse 
volume tem duas temáticas centrais: a primei­
ra, sobre a questão do ensino uniVerSitário, 
em cinco artigos. A segunda temática inclui 
sete artigos sobre reflexões em torno da edu­
cação latino-americana, abordando os pro­
blemas do analfabetismo, da escolarização 
paicial e do magistério, e faz um estudo cOm­
parativo dessas situações e as políticas educa­
cionais de diversos países latino-americanos. 

Nesse volume, ele ainda trata da evolução 
e das limitações da pesquisa educacional, 
além da questão do uso de satélites como 
fator de integração de políticas e de projetos 
educacionaiS -pãra- a Aiiien.cã-Lãtina. 

O terceiro volume intítula-se Educação­
Reflexões que Transcendem Tempos e Espa· 
ços, e é um conjunto de 11 artigos, confe­
rências e entrevistas s_obre Teoria na Educa­
ção. O primeiro volume é apresentado por 
Celma Borges, que foi a coordenadora da 
elaboração da coletânea até outubro do ano 
passado, quando teve de viajar para Paris. 
Passou três anos resgatando e coordenando 
esses trabalhos. O prefácio é de Luiz Viana 
Filho. 

Homem público 

O segundo volume tem apresentação df: 
João Clemente Baena Soares, Secretário-Ge­
ral da OEA (Organização doS Estãdos Ame-

riCinOS)etem.aOis Prefácios: um, de Marcos 
Formiga, ex-diretor geral do INEP - Insti­
tuto Nacional de Estudos e Pesquisas em 
Educação. O outro prefácio é da autoria de 
dois professores baianos: Edivaldo Boaven­
tura e Luiz Henrique Dias Tavares. O tercei­
ro volume é apresentado por duas professoras 
do CRH da UFBA: Nadya Castro e Anete 
Leal Ivo. O prefácio é do professor Walter 
Garcia, do CNPq. 

Fernanda Gonçalves Almeida ratifica a 
idéia de que Navarro de Britto "foi o maior 
educador baiano contemporâneo". Ele nas­
ceu em 1935~ em São Félix, e morreu em 
1986. num vôo de Paris a Nova Iorque, por 
problemas cardíacos. Ele se formou em Di­
reito, em 1957. Depois, fez doutorado em 
Direito Constitucional e Ciências Políticas, 
na Faculdade de Direito e Ciências EcOnô· 
micas da Universidade de Paris. Foi professor 
de várias faculdades da UFBA, ensinou na 
Universidade Católica e na Universidade de 
Brasília. Foi também professor da Univer­
sidade de Sorbonne, em Paris. Foi professor 
e conferencista do Instituto de_ Estudos de 
Desenvolvimento Econômico e Social da Sor­
bonne. 

Exerceu vários cargos públicos. Os mais 
importantes: foi subchefe da Casa Civil do 
governo Castelo Branco; secret:irio de Edu· 
cação e Cultura do Estado da Bahia, na ges­
tão Luiz Viana; diretor do Centro de Recur­
sos Humanos da UFBA; vice-coordenador 
do Mestrado de Ciências Sociais da UFBA; 
procurador do Estado da Bahia; consultor 
da Organização das Nações Unidas- Unes­
co -e diretor do Departamento de Assuntos 
Educa ti vos da OEA. 

COLETÂNEA COMTEXTOS 
DE NA VARRO I) E BRIITO 

Será no dia 2 de maio, no auditório do 
Centro de Recursos Humanos da Universi­
dade Federal da Bahia- UFBA (Rua Cae­
tano Moura, 99 1~ subsolo, Federação) -
às 18 horas, o lançamento do livro "Cole· 
tân-ea Navarro de Britto", reunindo textos 
deste educador baiano, organizada pelas pro­
fessoras Celma Borges e Reginalda Paranhos 
de Britto. 

O evento é promovido pelo Centro de Re­
cursos Humanos, da Faculdade de Filosofia 
e Ciência Humanas, e pela Faculdade de 
E~_ucação da UFBA, com apoio do Instituto 
Nacional de EstUdos e Pesquisas Educacio· 
nais, da Organização dos Estados America­
nos, e da T. A. Queiroz Editora. 

A Tarde, 3-5-1991 

COLETÂNEA DE NA VARRO 
DEBRIITO 

A Coletânea Navarro de Britto, livro que 
reúne textos selecionados do educador baia­
no, ex-secretário da Educação no governo 
Luiz Viana Filho, na década de 60, foi lança­
da (foto), ontem à noite, no auditório do 
Centro de Recursos Humanos da Faculdade 
de Filosofia -e Cíé"ncias Humanas da UFBA, 

na Rua Caetano Moura (Federação). Uma 
das organizadoras da coletânea, ao lado da 
professora Celma Borges, que se e·ncontra 
em Paris, Reginalda Paranhos de Britto, disse 
que as idéias de Navarro de Britto "surpreen­
dem pela atualidade". O lançamento contou 
com a presença da viúva do educador, Maria 
Emília Navarro de Britto, vinda especialmen­
te de Brasília. Compareceram à solenidãde 
diversas personalidades. da vida intelectual 
baiana. O livro foi lançado pela T. A. Quei­
roz com o apoio da UFBA, do Instituto Na­
cional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
e da Organização dos Estados Americanos 
(OEA). 

A Tarde, 13-S-91 

TEXTOS DE LUIZ NA VARRO 
DEBRIITO 

Luís Henrique 

Quinta-feira, 2 de maio, as menimlS-do 
Centro de Recursos Humanos da UFBA rea­
lizaram um lançamento/homenagem de três 
volumes de textos selecionados sobre educa­
ção, da autoria de Luiz Navarro de Britto. 
Foram publicados por T. A. Queiroz, editor 
paulista, com o patrocínio de várias institui­
ções. Em verdade, porém, além de tudo e 
de todos, pela determinação de ilustres e efi­
cientes professoras e pesquisadoras do CRH, 
a algumas das quais chamei acima de meni­
nas, em tratamento afetivo e respeitoso. Me­
ninas, poiS continuam jovens. Mas é bom es­
clarecer que são realmente professoras e pes­
quisadoras da melhor qualidade acadêmica 
em suas especialidades. Na impossibilidade 
de citá-las, pelo risco da omissão, escolho 
para colocar aqui o nome da doutora Nadya 
Castro. 

Naquele fim de tarde, dia 2, boca da noite, 
esteve chuvoso. Chuva esfarinhada, costu­
meira nesta época do ano, na cidade do salva­
dor. Mas, não obstante a chuva, e o fato 
de ocorrerem na mesma hora outros aconteci­
mentos relevantes (Afrânio Coutinho fazia 
conferência na Academia de Letras da Bahia; 
Fernando Pedrão lançava mais um livro), o 
lançamento/homenagem somoú enonne· pú­
blico de amigos e admiradores de_ Luiz. Ora­
dor oficial da noite, o poeta Fernando da 
Rocha Peres confirmou sua reconhecida com­
petência. Produziu um texto preciso, belo e 
corajoso, e o leu com expressão e_ clareza. 
No final, a senhora EJru1ia Sales Navarro de 
Britto (a querida Miota) agradeceu em fala 
sóbria e elegante, na qual segurou a emoção, 
colocando a importância do pensamento· e 
das realizações do seu inesquecível marido, 
Luiz Navarro de Britto. Do Luiz - que foi 
uma reunião singUlar de inteligência, talento, 
seriedade, honradez e eficiência de adminis­
trador público, sem esquecer o filho, o irmão, 
o marjdo, o pai e o amigo inexcedíveis. Lem­
brá-lo é sentir a rude m3o de sua falta aper­
tando-nos a garganta. 

Luiz! Nós o chamávamo. Luiz. Outros co­
legas, admiradores e até amigos próximos~ 
preferiam triltá-lo de Navarro. Mas fosse tra-
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tando-o de Luiz, ou de Navarro, todos os 
que o conheceram estiveram ao seu lado, ou 
ganharam o privilégio de trabalhar com ele, 
sentiram-se em seguida conquistados por sua 
educação e simpatia, pela rapidez de sua inte­
ligência, por sua entrega ao trabalho, por sua 
inteireza de caráter - sempre puro e infle­
xível- e por u'a maneira de ser muito sua, 
cordial, afetiva, mas sem confiaéficlas. Mui­
tas vezes conversei com ele, apenas nós, os 
dois, e conquanto fosse eu o mais velho e 
o soubesse na verdade de nossa confiança 
e estima, jamais passei o limite que a: minha 
carinhosa afeição dosava naturalmente com 
a admiração que lhe dedicava. E, na certa, 
como eu, muitos outros. Em todos, penso, 
a admiração pelo Luiz ser humano se encon­
trava com a admiração pelo Luiz intelectual. 

Pois ele foi um. intelectual. Um in_telectual 
completo, mas do trabalho, na fórmula que 
Osório Borba criou. Por isso mesmo, porque 
trabalhou sempre, desapareceu tão precoce~ 
mente, deixando uma obra de pensador que 
é bastante mais extensa que a presente nos 
volumes agora editados. Para construf~la, ele 
trabalhava de manhã à madrugada. Só_ dor:~ 
mia com a barra do dia. Np começo, foi a 
obra do jurista, a do pensador do Direito. 
Ele cuidou do Direito a paftir do seu tempo 
de estudante da Faculdade de Direito da Ba~ 
hia. E porque era a faculdade uma casa polí­
tica e de políticos, Luiz foi levado ao pensa­
mento polftico. Fez-se pensador polftico. Por 
sinal que um pensador político que teve a 
originalidade de escrever bem e de utilizar 
e aprofundar os seus conhecimentos jurídicos 
na análise do fenômeno político, É exemplo 
a sua tese de doutor pela Sorbonne. De outra 
parte, por causa dos seus conhecimentos do 
Direito e de Ciência PoUtica, coube-lhe revi~ 
sar e ser autor de artigos que são a presença 
do pensamento liberal brasileiro na Consti~ 
tuição de 1967-a Carta que .. devia colocar" 
o movimento de 1964 no estado do direito. 

Mas foi o Direito e a potític"a que condu­
ziram Luiz à educação. No particular, como 
demonstram os três volumes agora divulga­
dos, ele uniu o pensador ao realizador. Dessa 
forma, ao tempo em que se localiza, historica­
mente, na linha dos pensadores educacionais 
baianos em que estão João José _Bar~osa de 
Oliveira, Eduardo Pires Ramos e Anísio Tei­
xeira - a linha dos educadores humanistas 
liberais- na prática ingrata da administração 
pública ele se aproxima de Anísio Teixeira 
na disposição que ambos tiveram para trans­
(ormar em realidade o que criavam intelec-­
tualmente. 

Em Luiz o pensador da educação foi o cria­
dor do planejamento educacionaL Na práti­
ca, do plano de educação do governo Luiz 
Viana Filho (pp 9-23 do volume A Educaçtio 
na Bahia) que ele concebeu, escreveu, desen­
volveu, justificou e teorizou em outros instan­
tes. 

Como recordo, ele já chegou de Brasília 
em março de 1967 pensando na educação co-

Luiz Henrique Dias Tavares é jornalista, escritor 
e professor titular da. UFBA. 

mo investimento para desenvolver a Bahia. 
Já conceDia- oS Pólos. Como· sempre, carre­
gado de obrigações. Uma dessas: repensar 
o sistema educacional baiano, de modo a pro­
por altC:rações legislativas que o Governador 
Luiz Viana Filho e ele consideravam indis­
pensáveis. E tudo o que Luiz desejava então 
era concretizar o que pensava. Em educação 
e eni cultura. Mas aconteceram por af os cha­
mados deputados vietcongs, aqueles que pro­
curavam retirar lucros políticos da adminis­
traÇão educacional. Eles queriam fridecências 
com as quais não concoidava o Governador 
Luiz Viana Filho e que jamais seriam execu­
tadas pelo Secretário da Educação, Luiz Na­
Variõ-de Britto. Em resposta, eles o· ataca­
ram. Depois, intrigaram, --conSpiraram. Em 
certo fim de tarde, Luiz, aquele homem da 
mais fina educação, levantou-se de sua car­
teira de trabalho, abriu a porta do seu gabi­
nete- e--COitVídóU um desses traficantes a se 
retirar. 

Luiz! Um intelectual se homenageia como 
intelectual. A um pensador se atualiza divul­
gando o seu pensamento. É o que fazem­
e muito bem! - os três volumes agora edi­
tados. 

O SR- PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson 
Wedekin. 

O SR- NELSON WEDEKIN (PDT- SC. 
Pronuncia o seguinte dis.curso.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, os jornais têm noti­
ciado_algo que me parece temerário e grave, 
ou seja, as pressões que o Executivo está 
exercendo sobre o Tribunal Regional do Tra­
balho. 

É que o TRT decidiu recentemente confir­
mar a estabilidade dos funcionários do Siste­
ma Eletrobrás até o mês i:Je novembro de 
1991. 

Não se trita de uma decisão, rara, nem 
extraordinária. É normal e comum. 

Todavia ela se choca com a orientação go­
vernamental, que pretende demitir 15 mil 
funcionários do sistema, e por isso, o Go­
verno ~ngressou no TRT com uma medida 
jurídica, que objetiva derrubar a decisão an­
terior, revogando a estabilidade concedida. 

Mais do que a medida jurídica, entretanto, 
o Governo realiza gestões junto aos ministros 
do Tribunal Superior do Trabalho, procuran­
do convencê-los de que é preciso derrubar 
a estabilidade. -

O Governo Federal, portanto, vai cada vez 
mais longe com a sua política de demissões, 
porque já não se satisfaz n:i.ais com sua própria 
política, mas interlere jU:iltõ ;l Justiça para 
implementar a sua vontade. 

Não nos conformamos -com isso. Temos 
criticado sempre a posição do Governo, que 
investe de forma descuidada e descriteriosa 
contra o emprego de milhares de pais de famí­
lia que trabalham no setor público. 

Nã_o se dialoga, não se busca um entendi­
mento, as~razões governamentais não são, 
para nós, sUficientes e nem claras, no sentido 
de q_u~e resolverão os problemas das estatais 

brasileiras e do setor público em geral, por 
uma política simplista de demissões. 

Tudo faz parte do modelo neoliberal que 
o Governo Federal intenta, a todo custo, im­
plantar no País. O propósito claro é o de 
esvaziar o setor público, se demitindo e re­
nunciando o Estado de tarefas e atribuições 
que têm sido suas ao longo do tempo. 

Parte-se de um pressuposto, o de que o 
setor público é, por definição, ineficiente, 
perdulário, e centro de clientelismo, nepo­
tismo e empreguismo. Parte-se de que as dil>· 
torções e deformações das estatais e. do setor 
público, muitas vezes existentes efetivamen­
te, só_ podem ser corrigidas pelo desmonte, 
pelas demissões em massa. 

Deseja-se entregar o que é público para 
a iniciativa privada, sem debate mais profun­
do da questão. Não se cogita de dar solução 
aos erTos, às distorções, eliminando os -erros 
e distorções, mas se persegue o objetivo final 
de eliminar as próprias estatais e privatizar 
tudo o que é possível no setor público. 

Ninguém no Governo cogita das causas dos 
erros e das distorções. Ninguém quer reco­
nhecer que as estatais e o setor público foram 
adredemente desarticuladas, foram delibera­
damente degradadas, por gestões danosas, 
por falta de controle da sociedade por em­
Préstimos externos para cobrir o buraco da 
dívida externa, quer dizer, pelo endividamen­
to forçado, pelas tarifas compriinidas de rima 
forma suicida. 

Os mesmos que montaram o Estado brasi­
leiro, com a atual configuração, agora se es­
meram em destruí-lo, são os seus mais ferozes 
críticos. 

Também não se cogíta e nem se discute 
que o verdadeiro màl do setor público não 
está nele mesmo, mas na privatização dos 
recursos e do dinheiro público, no verdadeiro 
processo de sangria e drenagem do dinheiro 
público, sob a forma de subsídios e incentivos 
fiscais, do pagamento dos juros e encargos 
da dívida pública, externa e interna, dos so­
brepreços nas grandes empreitadas e obras 
públicas no apadrinhamento de setores favo-

- reei dos (como r,ecentemente os usineiros), na 
brutal sonegação de impostos, taxas e tribu­
tos públicos. 

Agora, tudo isso se torna ainda mais grave, 
com o processo de privatizações, onde o pa­
trimônio construído com o dinheiro da socie­
dade, será entregue a preços vis para a ihicia­
tiva privada, nacional e estrangeira. 

O Estado brasileiro não está - como se 
costuma dizer - falido por causa do setor 
público em si, mas da apropriação por mãos 
pai:ticulares, dos seus recursos. 

Não é ao povo brasileiro que tem servido 
o setor público, mas a poucas e sempre iguais 
mãos de particulares, agudizando permanen­
temente o processo perverso de concentração 
da renda e da riqueza. 

E não são somente nas áreas produtivas 
que se desmonta o Estado, mas até mesmo 
naquelas áreas em que o papel do Estado 
é indi~pensável, como a saúd.e e a educação. 

Quem paga a· conta desses equívocos mo; 
numentais acaba sendo o trabalhador das es-
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tatais e do setor público, em primeiro lugar. 
De um lado por uma política de compressão 
salarial e de Outro, pela demissão_ e ameaça 
de demissão. 

Cada vez mais o Estados e mostra incapaz 
de dar conta, pelo menos de forma razoável, 
das suas tarefas. Falta gente em praticamente 
todos os setores, sobretudo nas atividades 
fins, mas o Estado e o Governo brasileiro 
insistem na política de esvaziamento. 

Num primeiro momento as vítimas são os 
trabalhadores, num segundo é toda a sacie~ 
dade brasileira, no seu conjunto, em nome 
de uma suposta modernização, que não é ou­
tra coisa senão o receituário formulado fora 
do País, nos países do centro do mundo. 

Por isso neste momento em que o Governo 
investe boa parte de suas energias na tarefa 
do desmonte e das demiss6es, como se gover­
nar fosse destruir e desfazer, levantamos mais 
uma vez nossa voz ·no·-senado, para fazer 
este registro, para protestar, para dizer não 
a essa polftica. 

Não estamos de acordo em conviver com 
o erro, o desmando, o desperdfcio, a inefi­
ciência, ainda mais do setor público~ Mas 
também não estamos de acordo com a receita 
do Governo, de que tudo se resolve por esse 
caminho. 

Além do mais, exigimos do Governo que 
respeite as decisões do Poder Judiciário. Se 
o TRT admitiu a estabilidade, nos termos 
de sua decisão, cabe ao Executivo simples­
mente acatá-la, e nunca usar sua força e poder 
para inverter decis6es~ 

Protestamos contra este ato e esta ação 
do Executivo, e temos certeza de que os juf­
zes do TRT não voltarão atráS O e uma decisão 
que certamente tem fundamento na Justiça 
e na lei. (Muito bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, no último dia 15, 
expirou o prazo de sessenta dias, dado pelo 
Sr. Ministro da EducaçãD, para encaminha­
mento de críticas e sugestões à proposta de 
uma nova política para o ensino superior, 
conforme documento que nos foi encaminha­
do por aquele ministério em IS de março 
último. Atendendo ao desejo de Sua Exce­
lência, gostaríamos de contribuir para o aper­
feiçoamento da proposta governamental com 
uma análise serena e objetiva desse docu­
mento, procurando apresentar, não suges­
tões concretas ou acabadas, pois que também 
não as temos, mas a nossa preocupação ou 
a nossa aprovação a respeito de cada um dos 
pontos que nos pareceram mais importantes. 
Eis o objetivo deste meu pronunciamento. 

Sr. Presidente, a preocupação que deve 
nortear toda iniciativa de mudança na estru­
tura das instituições de _ensino superior, se­
jam elas públicas ou particulares, é esta: co­
mo se pode melhorar o ensino superior? O 
que fazer para aprimorar-lhe a qualidade e 
aumentar-lhe a oferta? O que deve ser feito 

para que, num país de tantas desigualdades 
sociais, o ensino superior seja democrático, 
isto é, seja acessível a todos quantos, em desi­
gualdade de condições econômicas, mas em 
igualdade de condiç6es intelectuais, queiram 
cursá-lo? 

Essas questões básicas servirão de baliza 
aos questionamentos que passamos a formu­
lar. 

Inicialmente, a proposta ministerial preco­
niza a unificação do regime jurídico das Insti­
tuições Federais de Ensino Superior, que pas­
saríam-"iCéCYnstituir um novo ente da adminis­
tração indireta: a universidade. Mas não 
aprese:Ofã-as vantagens dessa unificação geral 
nem explicita a conceituação desse novo ente 
jurídico. Diz apenaS que seu estatuto, elabo­
rado pela própria universidade, será apro­
vado por decreto presidencial, desqualifican­
do, assim, os órgãos normativos do sistema, 
propostos no projeto da LBD, em tramitação 
na Câma!a dos Deputados. 

Por sua vez.-a autonomia universitária, de­
sejável e necessária, mas não deveria ser res­
trita às instituições p6blicas, como aparece 
no documento. Ao propor a autonomia aca­
dêmica das u_n_iversidades federais, a proposta 
diz que elas serão livres para organizar o pro­
cesso de seleção para ingresso em curso de 
graduação, com a observância das seguintes 
condições: requisito de escolaridade comple­
ta de 29 grau e-preenchimento total das vagas 
prefixadas nas universidades governa­
mentais. Infere-se daí que as instituições são 
livres tanto para continuarem com o tradi­
cional siStema de vestibular, que tanta polê­
mica têm gerado_ nos últimos anos, quanto 
pahl adotarem o sistema de avaliação perió­
dica ao longo do 29 grau ou qualquer outra 
forma alternativa de seleção. Mas qual delas 
realmente fará justiça aos alunos mais capa­
zes das escolas públicas, hoje em desvanta­
gem com os dos cursinhos ou das boas escolas 
particulares? 

Mas, dentro da autonomia acadêmica, as 
universidades federais terão ainda liberdade 
para criar cursos e fiXar suas- vagas, sem ne­
cessidade de reconhecimento. Além de se 
cassar aqui uma atribuição do Conselho Fe­
deral de Educação como órgão fiscalizador 

tde cursos, nota-se na proposta uma total au­
sência de parâmetros ou mecanismos alterna­
tivos que garantam a qualidade do ensino 
e a exist~ncia de uma política educacional 
em nível de País, num claro distanciamento 
do projeto da LDB. Além disso, quer-nos 
parecer que uma total liberdade na criação 
de novos cursos poderia facilitar ainda mais 
o surgimento de graduados sem demanda no 
mercado de trabalho, apenas para atender 
caprichos ou interesses elitistas.. Entendemos 
que não é racional gastar elevadas somàs de 
recursos com um ensino superior, essencial­
mente. caro, que venha a desembocar no de­
semprego intelectual. 

No que diz respeito à autonomia financeira 
e patrimonial das universidades federais, Sr. 
Presidente, deve-se admitir um importante 
avanço por parte do Governo quando estabe­
lece uma política orçamentária global para 

as IFES, introduzindo parâmetros percen­
tuais sobre atividades-meio (reto) e ativida­
des-fim (piso f, possibilitando-lhes reordenar 
suas categorias e elementos de despesas. To­
davia, parece-nos discutível a participação di­
reta do Congresso Nacional no processo mes­
mo da distribuição dos recursos entre as uni­
versidades.!'arece-nos que esse papel caberia 
melhor a outros órgãos, como o Conselho 
de Reitores das Universidades Brasileiras, 
por exemplo. Ainda, necessário, contudo, re­
conhecer as implicações que essas medidas 
acarretarão. 

O art. 207 da Constituição Federal, ao ga~ 
rantir às universidades federais a autonomia 
de gestão financeira, não deixa-claro se -essa 
autonomia implica a obrigatoriedade de gera­
ção de recursos pela própria universidade. 
E ao tratar o orçamento global para cada 
instituição de ensino superior sob uma ótica 
empresarial, a proposta do governo dá a en­
tender que compete a elas buscar os meios 
ou mecanismos de captação de recursos ne­
cessários à sua atividade vital, podendo até 
mesmo colocar em risco sua própria concep~ 
ção e natureza social. E uma vez que não 
ficam assegurados, de forma clara, os com­
promissos do Estado com a política de pes­
soal, o projeto poderia inviabilizar a imple­
mentação-do Regime Jurídico Único e o Pia­
rio Nacional de Carreira. conquistado pelos 
docentes. 

Sr. Presidente, é bem-vinda a avaliação das 
IFES, como contrapartida de sua autonomia 
acadêmica, financeira e administrativa. A 
proposta ministerial considera a avaliação o 
instrumento imprescindível de ajuste do de­
sempenho aos padrões exigíveis e de cobran­
ça pela sociedade. Por isso mesmo, não deve­
ria restringi-la às universidades federais. Mas 
há um reparo a ser feito. Toda avaliação-con­
figura-se em relação a determinado padrão. 
Isso quer dizer que há uma associação íntima 
entre a avaliação acadêmica e determinado 
modelo de universidade e que uma avaliação 
de desempenho das IFES p"Oderia facilmente 
transfOrmar-se em mecanismo para impor ou 
fortalec_er determinada política educacional. 
O. que nos preocupa, Sr. Presidente, é que 
o governo venha a servir-se desse mecanismo 
para impor ao País um projeto de univer­
sidade meramente reprodutora de conheci­
mentos ou "escolarizadora". segundo o mo­
delo privativista, ao invés de produtora de 
conhecimentos e prestadora de serviços pú­
blicos. 

Quanto ao chamado "exame de habilitaçãp 
profissional .. , é estranho que a proposta o 
torne obrigatório somente aos egressos --das 
universidades federais, reconhecidamente as 
melhores do País. Se a finalidade dessa ava~ 
liação individualizada por colação de grau é 
impedir que graduados sem preparação técni­
ca suficiente passem a exercer misteres profis­
sionais para os quaiS não se encontrem habili­
tados tecnicamente, por que então não esten­
dê-la às instituições da rede particular? Por 
outro lado, como fazer para que tais exames 
não acabem mostrando o rendimento pura­
mente cognitivo, sem aferir o desempenho 



~aio de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Quarta-feira 29 2663 

profissional dos recém~graduados? Nesse ca­
so, quem garante que nãQ ocorrerá também 
aqui uma proliferação de "cursinhos" prepa­
ratórios, à semelhança dos pré-vestibulares, 
para .. adestrar" intelectualmente os gradua­
dos? 

Segundo o Ministério da Educação, Sr. 
Presidente, o que importa é avaliar o estu­
dant_e na saída e não na entrada da univer­
sidade. Mas, tendo em vista o alto custo/a­
lurio do ensino superior, não seria válido ava­
liar melhor os alunos na entrada e não na 
saída? No caso prefiro ficar com a idéia de 
que é tão importante fazer a avaliação na 
entrada quanto na saída. 

Com respeito à gratuidade ou não do ensi­
no superior, que está na base do serviço civil 
obrigatório criado pela proposta ministerial, 
gostaríamos de fazer algumas observações. 

Segundo fontes do IBGE, a distribuição 
de alunos do ensino superior brasileiro, por 
renda familiar mensal, é a seguinte: 

Na rede pública: 6,4% dos universitários 
têm renda familiar de zero até 2 salários míni­
mos; 44% têm renda de 3 até 10 salários núni­
mos; 48,3%, acima de 10 salários mínimos. 
Na rede particular: 3,1 %, de zero até 2 salá­
rios mínimos; 49,6%, de 3 até 10 salários 
mfriírilos; 46,2%, acima de dez salários míni­
mos. 

Isso quer dizer, Sr. Presidente, que dos 
pobres mais pobres, com renda familiar entre 
zero e dois salários mínimos, pouquíssimos 
estudam em universidade, seja ela pública 
ou particular. Eles representam 9,1% de to­
dos os estudantes universitários. Nota-se ain­
da uma leve diferença de 5% ª_fa.v_OJ: da escola 
particular, nas classes de renda entre 3 e 10 
salários, e uma diferença de2,1% para a esco­
la pública, nas classes de renda acima de 10 
salários. 

Oportuno ainda, é salientar que a pesquisa 
ao se cingir até o limite de mais de 10 salários 
mínimos não atinge o seu objetivo de deter­
minar o percentual de alunos realmente abas­
tados. Ninguém pode considerar famflia 
abastada aquela que hoje tem renda familiar 
de 170 mil cruzeiros. Não se pode pensar 
em sobrecarregar mais ainda famílias de clas­
se média já tão sacrificadas pelos sucessivos 
pacotes econômicos que empobreceram os 
assalariados. 

Parece, portanto, que não se pode radica­
lizar, afirmando que aluno pobre estuda na 
universidade particular e que aluno rico estu­
da na universidade pública. O que se pode 
afirmar e se deve reconhecer é que da grande 
multidão dos que estudam na universidade 
partucular, 70% dos universítários brasilei­
ros, 52,7%- tênl renda familiar entre zero e 
10 salários e c:jue a maioria deles prefere estu­
dar à noite para não ficar_ sem trabalhar_du­
rante o dia. É sabido que mais de um terço 
dos· que freqüentam cursos noturnos de 39 
grau passaram por cursos noturnos regulares 
ou supletivos no 1 ~ e no 2~ grau erri escolas 
públicas. Quando tentam o 39 grau, a univer­
sidade pública.não lhes oferece alternativa. 
Procuram então a rede particular, porque es-

1 tudar de dia, sacrificando a sua renda fami-

liar, pesaria mais que as mensalidades pagas. 
Quando em algumas instituições particulares 
de ensino superior 60% das atividades acadê­
micas se desenvolvem ã noite, nas univer­
sidades públicas as ativídades noturnas ainda 
são _insignifigfutes. __ Enquanto perdurar esse 
estado de_ coisas, Sr._ Presidente, parece-nos 
que a sofuçãõ mais justa para os alunos caren­
tes da univerSidade particular estaria na con­
cessão, pelo governo, de bolsas de estudo 
ou de um_crédito educativo de fácil acesso. 

Ademais, a questão da gratuidade deve_ser 
posta nos seguintes termos: a escola não deve 
ser gratuita porqUe é~óbrigatória, mas porque 
os alunos que a freqüentam não podem pa­
gar~ Daí põr que a gratuidade não deveria 
ser aplicada de forma indiscriminãda. Se é 
verdade que nem só os ricos estudam_ na uni­
versidade pública, também é verdade que 
parte dos- seus alunos teriam condições de 
pagar pelos seus estudos. Aliás, as Consti­
tuições brasileiras anteriores à de 1988 sem­
pre garantiram ensino público gratuito do z~ 
e do 39 grau aos alunos que, comprovada­
men_te, não o pudessem pagar. Sabe-se que, 
na· prática, nunca houve comprovação algu­
ma, e a gratuidade acabou tomando-se uni­
versal e indiscriminada. E agora que a atual 
Constituição consagra a gratuidade em todos 
os níveis nos estabelecimentos oficiais, o Go­
verno pretende corrigir essa distorção por 
meio do serviço civil obrigatório. 

Exigindo que os graduados pela rede públi­
ca se submetam à prestação de serviços comu­
nitários remUnerados, por determinado pe­
ríodo e na área de sua fqrmação específica, 
o Go:verno pretende que eles retribuam à so­
ciedade, pelo menos em parte, o que ela pa­
gou para formá-los graciosamente. 

Ao Congresso Nacional caberá, segundo 
o projeto, estabelecer as condições e os requi­
sitos básicos_de_s~- trabalho çle _çunho _social 
compensatório. Os graduados que se não dis­
puserem a prestar o serviço poderão livrar-se 
de_le mediante uma cuntribl_lição pecuniária 
a título de indeni:~;ação. 

As vantagens dess-a medida'TSegundo o go­
verno, os recursos daqui provenientes seriam 
utilizados na ampliação de vagas em cursos 
noturnos. Além disso, espera-se que a medi­
da, naturalmente, aliviará a pressão da de­
manda sobre as universidades federais, por­
que muitos alunos, para fugirem ao serviço 
obrigatório ou à sua indenização, optariam 
pelas instituições particulares, 

Não_ se pode nega:f, Si'. Presidente, que 
a proposta seja, em si, s_o_cialmente justa. Mas 
vale, a título de contribuição para o debate, 
considerar~ lhe alguns aspectos. 

Primeiramente, seria preciso responder 
àqueles que julgam essa indenização ou co­
brança uma bitributação por um serviço pú­
blico para o qual já se pagam impostos. Essa 
objeção perde a sua objetividade quando se 
verifica que 70% dos unive!sitári_os brasilei­
ros, embora paguem também a universídade 
pública com os seus impostos, são obrigados 
a pagar, de novo, a particular onde estudam. 

_Mas o serviço ciVil obrigatório, por serre­
munerado, acarretará despesas cuja cober-

tura não é especificada. Quem serão os seus 
financiadores? Quem serão os beneficiários? 
Qual será a razão custo/benefício? São todas 
questões fundamentais, cujas respostas não 
estão encaminhadas. 

Além do mais, ao admitir uma alternativa 
de indenização pelo serviço não prestado, a 
medida poderia ser considerada discrimina­
tória, uma vei que os Iriais abastados ficarão 
livres, enquanto que os menos favorecidos 
serão obrigados a retardar o seu ingress_o defi­
nitivo no mercado de trabalho. 

Não estão claramente definidos os obje~ 
tivos COncretos do serviço nem Como ele se 
insere no plano nacional de educação. 

Por fim, na propOsta -do serviço civil não 
está explícito nenhum componente acadêmi­
co que vise ao aperfeiçoamento -da formação 
profissional do graduado, o que nos parece 
uma grave lacuna. _ 

Eram essas as considerações que desejá­
vamos trazer hoje a esta Casa,- a título de 
contribuição para o debate nacional de maté­
ria da maior importância para o nosso Pafs, 
encarecendo ainda que a discussão dessa pro­
posta de uma nova política para o ensino su­
perior não se faça dissociada ou à margem 
da discussão e aprovação da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação nacional. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA­
DORES: 

Almir Gabriel- AntôniO Mariz- Eduar­
do Suplicy- Esperldião Amin- José Foga­
ça - José Paulo Bisol - Mário Covas -
Nelson Carneiro- Nelson Wedekin- Oda­
cir Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Pas­
samos à apreciação do Requerimento n~ 220, 
lido na sessão ordinária de ontem, de autoria 
do Senador Mauro Benevides, solicitando li­
cença para participar da reunião dos presi­
dentes dos Parlamentos Ibero-Latino-Ame­
ricanos no período de 2g do correte a 3 de 
junho próximo, a realizar-se em Lisboa, Por­
tugal. 

A matéria depende de parecer da Comis­
são de Relações Exteriores e Defesa Nacio­
nal. 

Concedemos a palavra ao nobre Senador 
Epitácio Cafeteira, para proferir o parecer 
sobre a proposição. 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA (PDC 
-MA. Para emitir parecer. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
o meu parecer é favorável à presença do Par­
lamento brasileiro nas reuniões desses presi­
dentes de Parlamentos Ibero-Latino-Ameri­
canos. Inclusive, recomendo ao Presidente 
do Senado Federal, Senador Mauro Bene­
vides, que cuide de encontrar uma oportu­
nidade de sediannos, aqui, no Brasil, a próxi~ 
ma reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - O 
parecer é favorável. 
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Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Fica concedida a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- A 
Presidência comunica ao Plenário que, por 
ter sido constatado erro manifeSto no texto _ 
da Redação Final do Projeto de Lei do Sena­
do n~ 82, de 1991, que "estabelece normas 
para a realização das eleições municipais de 
3 de outubro de _1992 e dá outras providên­
cias", no que se refere ao § 1~' do a.rt. 21, 
determinou a republicaçáo da matéria e a 
substitUiÇão dos atit6grafos enviados ã revi­
são da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Na 
Sessão de 17 de maio foi lida-~ proposta de 
Emenda à Constituição n\' 12, de 1991, que 
cria o Conselho Nacional de Justiça e dá ou­
tras providências, tendo como 19 signatário 
o Senador Maurício Corrêa. 

A Presidêfl.ci.a, em obediência ao disposto 
no art. 35_6 do Regimento Interno e de acordo 
com as indicações das li<;leranças, designa a 
seguinte comissão para emitir pârecer sobre 
a matéria: 

PMDB 

1. Aluízio Bezerra 
2-.- Amir Lando 
3. César Dias 
4. Mansueto de Lavor 
5. Pedro Simon 

PFL 

1. Josaphat Marinho 
2. Elcio Álvares 
3. Francisco Rollemberg 

PSDB 

1. Chagas Rodrigues 
2. Beni Veras 

PTB 
!. Valmir Campelo 
2. Marluce Pinto 

PRN 
!. Albano Franco 

PDT 
!. Magno Bacelar 

PDS 
!. Lucfdio Portella_ 

PDC 
1. Moisés Abrão. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - So· 
bre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 222, DE 1991 

Requeiro, nos termos do art. 50, parágrafo 
2~", da Constituição Federal e art. 216, inciso 
II, do Regimento Interno do Senado Federal 

sejam prestadas pelo Ministro da Economia, 
Planejamento e Fazend_a as seguintes infora 
mações: 

1) As empresas estatais tomadoras de fia 
nanciamentos externos têm incluído os custos 
decorrentes destes financiamentos em suas 
planilhaS de formação de preços e tarifas:? 

2) DemOristrar que no presente momento 
a política de preços e tarifas das_ empresas 
estatais é compatível com as exigências finan­
ceiras dos pagamentos que advirão da atual 
negociação com os-internacionais? 

3) Nas empresas onde a política de preços 
e tarifas _e!aticada não permite o dnus finan­
ceiro cita"do na questão anterior, qUe provia 
dências _tomará o Governo Federal para pro­
ver suas necesidades de refinanciamento? 

Justificação 

Parcela signífiCãtiva-do estoque da dívida 
externa está concentrada nas empresas esta­
tais sob controle da União. -Tendo em vista 
a responSabilidade do Senado Federal na au­
torização do acordo de renegociação com os 
credores internacionais, faz-se necessário o 
cpnhecimento dOs dados solicitados nO pre­
sente requerimento para uma análise correta 
e isenta do impacto dos desembolsos acorda­
dos sobre a capacidade interna de pagamento 
destas empresas. 

Sala das Sessões, 28 de maio de 1991. -
SenadorEduardo Suplicy. 

----(A Comis~llo Dir~tora.) 

ú SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - O 
requerimento lido será encaminhado à Mesa 
para decisão. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão 
lidos pelo Sr. 19 SecretáriO.-

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 176, DE 1991 

Aitera a Lei n' 5.21:1, de i8 de jane'iro 
de 1967, que "dispõe sobre a política eco­
nômica da borracha, regula sua execução 
e dá outras providências". 

O Congresso Nacional decreta: 
- o~ Art. _19 o art. 22, da Lein9 5.227' de 18 

de janeiro de 1967, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 22. . ............................... . 
Parágrafo único. As alíquotas inci­

dentes sobre a importação de borrachas 
e látices naturais não poderão ser, exceto 
nos casos previstos nocaput deste artigo, 
inferiores às exigidas na importação de 
artefatos manufaturados de borracha." 

_ Art. 2? Esta lei entra em vigor na data 
de. sua publicação. 

Art. 3~" Revogam-se as disposições em 
contrário. --

Justificação 

A questãÕ da heveicUitura brasileira trans­
cende o âmbito limitado dos interesses regia-

nais. Trata-se, no-caso, não apeaas de manter 
empregos -e fluxos de renda em beneffcio de 
milhares de tfabalhadores que labUtam em 
seringais natiVos oU cultivados, mas de pro­
ver, internamente, a indústria nacional de 
matéria-prima indispensável, dada a multipli­
cidade de seu uso. Não é outra a razão de 
a Política Econômica da Borracha ser oQjeto 
âe legislação específica, que consigna, entre 
seus objetivos. a expansão dos mercados in­
temo e externo das borrachas e de seus arte­
fatos, o estímulo e amparo à heveicultura, 
a promoção de adequada remuneração- aos 
produtores e a manutenção do equilíbrio da 
economia gurilífeta entre as diferentes re­
giões produtoras. 

DecisõeS recenteS do Poder Executivo pa­
recem indicar, contudo, que a questão da he­
veicultura nacional voltou a ser encarada sob 
o prisma restrito do interesse exclusivamente 
regional. Referimo-nos à fixação reCente das 
alíquotas do imposto sobre·a importação de 
látex, borrã.cha e artefatos -de borracha em 
0,25 e 65%, respectivamente. 

Tal decisão acarretará, no médio prazo, 
o desaparecimento da cultura e extração da 
borracha nacional, ainda hoje sem condições 
de concorrer com a produção estrangeira. As 
indústrias de artefatos não teriam razão algu­
ma para deixar de adquirir o látex e a borra­
cha importados para expandir sua produção, 
protegida, ainda hoje, pela alíquota de 65% 
imposta à importação. 
__ Não nos parece temerário afirmar que <is 

referidas medidas ferem, frontalmente,o es­
pírito da Lei n9 5.227, de 1967. Ao invés do 
estímulo e amparo, previstos na lei, o que 
se verifica é a omissão completa do Estado 
_em face do setor. - -

-Consideramos indispensável sustar o 
processo de destruição da heveicultura nacio­
nal que essas medidas ensejam. Para tanto. 
propomos incluir no texto da Lei n9 5.227 
dispositivo que impossibilita, expressamente, 
a fixaçao-aeatíq-tiolãsparaa lrn:porração da 
matéria-prima inferioreS às incidentes sobre 
a importação do produto manufaturado. Não 
pretendemos cercear a atribuição do Poder 
Executivo de fixar essas alíquotas, dentro de 
certos limites. Pretendemos, sim, preservar, 
para os produtores de borracha, de seringais 
nativos ou cultivados, o úhico mercado _de 
que dispõem: a indústria nacional de artefa­

. tos de borracha. A prerrogativa de definir 
as alfquotas persiste, na nossa proposta, no 
âmbito do Poder Executivo. O presente pro­
jeto, caso aprovado, exigirá apenas que tal 
prerrogativa se exerça, indiferenciadamente, 
sobre o setor borracheiro como um todo, so­
bre seus ramos agrícola e industrial. 

Sala das Sessões, 28-de maio de 1991. -
SenadorMárcio Lacerda. 

LEQISLAÇÃO CITADA 
LEI No 5.227, 

DE 18 DE JANEIRO DE 1967 

Dispõe sobre a política econômica da 
borracha, regula sua execução e dá ou­
tras providências. 
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Art. 22. Estimada pelo Conselho Nacio­
nal da Borracha a necessidade d_o consumo 
anual de borrachas e calculado o suprimento 
dessas matérias-primas que pOde ser atendido 
pela produção de origem nacíonal, de acordo 
com as exigências técnicas industriais e as 
possibilidades de exportação, a Superinten­
dência da Borracha requererá ao Conselho 
de Política Aduaneira, quando julgarconve­
niente, a isenção ou redução de direitos para 
a parcela cuja importil.ÇãO- seja imprescindí­
vel, nos termos do art. 4.,. da Lei n9 3.244, 
de 14 de agosto de 1957. 

(À Comissão de Assuntos Económicos 
-Decisão Terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 177, DE 1991 

Dispõe sobre a contagem de votos, nas 
eleições, pela Mesa Receptora e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~" Nas eleições que se realizem no 

País, após o encerramento ·da votação, a con· 
tagem dos votos será efetuã.da pela Mesa Re­
ceptora destes, obedecidas as normas conti­
das no art. 188 e seguintes da Lei nD 4.737, 
de 15 de julho de 1965- Código Eleitoral. 

Art. z~ O Tribunal Superior Eleitoral 
baixará normas e resoluções para o fiel cum­
primento desta lei. 

Art. 3" Esta lei entra em vigor um ano 
após a sua promulgação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A crescente onda de denúncias de fraudes 
nas eleições que se realizaram no dia 3 de 
outubro de 1990, no que tange à apuração 
dos votos, nos leva a propor a adoção da 
apuração dos votos pela própria Mesa Recep­
tora desses votos. 

O fato é que a prática fra!.ldulenta Iicou 
evidente e comprovada em todos os recantos 
do País e, se houver uma mudança no sistema 
de apuração, acreditamos que as fraudes po­
derão reduzir-se consideravelmente. 

Por outro lado, a apuração, -se realizada 
no mesmo local da votação, dará condições 
para uma melhor fiscalização por parte dos 
partidos e candidatos que mantêm em cada 
sessão eleitoral um fiscal ou delegado. 

Estas as razões do nosso projeto para cuja 
aprovação esperamos contar com o apoio de 
nossos ilustres pares. 

Sala das Sessões, 28 de maio de 1991. -
SenadorNelson Wedekin. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 4.737, 
DE 15 DE JULHO DE 1965 

Institui o Código Eleitoral. 

(À Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania - decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N· 178, DE 1991 

Dispõe sobre aposentadoria espe­
cial aos digitadores de Processamento de 
Dados e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ Fica ·assegUrado aos digitadores 

de Processamento de Dados o direito à apo· 
sentado ria especial prevista no art. 9" da Lei 
n" 5.890, de 8 de junho de 1973, a:os 25 (vinte 
e cinco) .anos de efetivo exercício na pro-
fissão. · -

Art. 2? O Pode_r Executivo regulamenta~ 
rá esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias de 
sua publicação. 

Art. 3" Esta lei entra vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 4~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Não hfdúvida_que os profissionais em digi­
tação nOs Centros de Processamento de Da­
dos exercem uma atividade penosa e insalu­
bre. Em decorrência disso, eles são sérios 
candidatos a contrair a tenossinovite: uma 
doença -ficíliõ.erit.e detectá\'el, comum- em 
adultos jovens, cujas ocupações demandam 
movimentos repetitivos do punho e das mãos. 
Ela é conseqüência do excessivo atrito entre 
os tendões e o paratendão circundante, pelo 
uso excessivo da mão. Sob o_ aspecto patoló­
gico, os tendões mais freqüentemente afeta­
dos são os músculos profundos do antebraço, 
especialmente os extensores do polegar e os 
extensores radicais do punho. Há uma reação 
inflamatória moderada ao redor do tendão 
e suas bainhas, com aumento do volume pelo 
edema, segundo J. Croneford Adams, em seu 
"Manual de Ortopedia". 

Cabe-nos salientar também que o INPS re­
conhece como motivo de afastamento do em­
pregado de suas funções como digitados, às 
quais muitas vezes não pode mais retornar, 
por causa da atrofia dos tendões das mãos. 

Um outro aspecto que deve ser ressaltado 
é o ambiente onde esses profissionais devem 
trabalhar, que não raras vezes são inadequa­
dos â saúde. Estes trabalhadores estão sujei­
tos à radiação ultravioleta dos tubos de vídeo 
e às condições desfavoráveis da temperatura 
dos locais de trabalho que é mantida através 
de ar condicionado, ajustado não para aten­
der a boa saúde do empregado, mas o bom 
funcionamento dos equipamentos eletrôni­
cos. 

Por esses motivos, julgamos que à essa ca­
tegoria de empregados deva ser assegurada 
a aposentadoria especial. Não se trata de criar 
um privilégio ã referida classe, uma vez que 
a nossa proposta tem pai- objetivo dar um 
tratamento mais adequado e justo âquetes 
que se encontram desempenhando uma ativi­
dade altam..;nte desgastante e causadoras de 
seqüelas que não podemos menosprezar. 

Sala das Sessões, 28 de maio de 1991. -
Senador Nelson Wedekin. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N" 5.890, 
DE 8 DE JUNHO DE 1973 

Altera a legislação de Previdência Sow 
cial e dá outras providências. 

Art. 9~ A aposentadoria especial será 
concedida ao segurado que, contando no mí­
nimo 5 (cinco) anos de contribuição, tenha 
trabalhado durante 15 {quinze), 20 (vinte), 
ou 25(vinte e cinco) anos pelo menos, confor­
me a atividade profissional, em serviços que, 
para- e-sse--efeito, forem considerados peno­
sos, insalubres ou perigosos, por decreto do 
Poder Executivo. 

§ 1" A aposentadoria especial consistirá 
numa renda mensal calculada na forma do 
§ 19 do art. 6" desta rei, aplicandowse-lhe ainda 
o disposto no§ 3~ do art.·.10. 

§ 29 Reger-se-á pela respectiva legislação 
especial a aposentadoria dos aeronautas e a 
dos jornalistas profissionais. 

·················································-········ (A Comissão de Assuntos Sociais ..:.. 
decisão terminativa) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Os 
projetos lidos serão publicados e remetidos 
às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- A 
Presidência recebeu, do Banco Central do 
Brasil, relatórios sobre endividamento dos 
estados e municípios·referentes ao mês de 
abril do- corrente ano. 

A matéria será despachada à Comissão de 
Assuntos Econômicos, para conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Pas­
sa-se à 

ORDEM DO DIA 
Sobre a mesa, requerimento que será lido 

pelo Sr. 1\' Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 223. DE 1991 

Nos termos do art. 175, alínea d, do Regi­
mento Interno, requeiro inversão da Ordem 
do Dia, a fim de que a matéria constante 
do item n9 8, seja submetida ao Plenário em 
último lugar. 

Sala das Sessões, 28 de maio de 1991. -
Oziel Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)-Será 
cumprida a deliberação do Plenário. 

Item 1: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

N• 5, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia nos 

termos do art. 376, e, do 
Regimento Interno.) 

Di-scussão, em turno úni2ó, do Projeto 
de Decreto Legislativo n~" 5, de 1991 (n~ 
246/90, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo-Quadro de 
Cooperação Econômica, Industrial, 
Científico-Tecnológica, Técnica e Cultu-
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ral, celebrado entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo 
da República italiana, em Roma, a 17 
de outubro de 1989- (dependefldo de pa­
recer da Comissão de Relações Exterio­
res e Defesa Nã:cional.) 

Solicito ao nobre Senador Jonas Pinheiro 
o parecer da Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacio:rial. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PTB - AP. 
Para proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, com fulcro no art. 49, inciso I, 
da nossa CartaKMagna, o Excelentíssimo Se­
nhor Presidente da República submete ao 
Congresso Nacional, através da Mensagem 
n~ 12, de 1990, o texto do "Acordo-Quadro 
de Cooperação Econômica, Industrial, Cien­
tíficO-Tecnológica, Técnica e Cultural entre 
o Governo da República Federativa d()_ B!~~­
e o Governo da Repúblic~ itafíaáa", feito 
a Roma em 17 
de outubro de 1989. 

2. Quando da sua tramitação pela Câma­
ra dos Deputados, o texto do referido "Acor­
do-Quadro" foi aprovado por todas as comis­
sões técnicas envolvidas com a matéria, ter­
minando aquela Câmara Baixa por apfová-lo 
através do Projeto de Decreto Legislativo nn 
246/A, de 1990, agora no Senado e sob o 
n' 5, de 1991. 

3. Conforme ressalta o seu próprio 
"Preâmbulo'', iniciativas como a deste 
"Acordo" concorrem, sem dúvida, para a 
"consolidação das instituições democráti­
cas", além da importância que conferem para 
o "progresso social'' dos países intervenien­
tes: Brasil e Itália. 

Da leitura da parte substantiva do "AcorM 
do", podemos concluir que o Brasil se benefi­
ciará dos mecanismos de c_ooperação bilateral 
ali discriminados, voltados para o des~nvol­
vimento econômico equânime e sUStentável. 
Ademais, o próprio "Acordo", preocupado 
com as iniciativas endereçadas a um desen· 
volvimento sustentável, não descorou da uti­
lização racional dos recursos naturais, prote· 
gendo, assim, o meio ambiente de danos que 
lhe possam ser causados (art. XIX, 2, e), Fi­
nalmente, o "Acordo" esclarece que nenhu· 
ma das suas dispo-sições "poderá contrariar 
os compromissos anteriores assumidos por 
qualquer das partes, decorrentes de acordos 
bilaterais ou multilaterais anteriormente fir­
mados." (Artigo XXV.) 

5. Ante o exposto, votamos pela aprova· 
çãodo "Acordo-Quadro de Cooperação Eco­
nômica, Industrial, Científico-Tecnológica, 
Técnica" e Cultural celcibrado entre o Gover­
no da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República italiana, em Roma, 
a 17 de outubro de 1989", nos termos do 
projeto de decreto legislativo em exame. 

E o parecer, Se. Presidente. - -

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - O 
parecer conclui favoravelmente à matéria. 

PassaMse à discussão do projeto em turno 
único. 

Em discussão. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir o projeto. 

. O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra a V. Ex• 

O SR. JVT,UJY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Para discutir. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu estava 
passando as vistas no avulso e não consegui 
ter exato conhecimento da data em que o 
projeto chegou ao Congresso Nacional. Pelo 
que eu li, aqui, parece que chegou na_ Câmara 
em janeiro de 1990. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - A 
mensagem é datada de 5 de janeiro de 1990. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Exata­
mente, mas eu não consegui ver aqui quais 
as comissões que se manifestaram a respeito 
dessa matéria na Câmara. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -F o· 
_ram as Comissões de Relações Exteriores, 
e de Constituição e Justiça e de Redação. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Mas os 
pareceres não constam do avulso e _estou_ cu­
rioso para saber por que a matéria demorou 
tanto tempo para ser aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - A 
Mesa ~ncandnhará a V. Ex• O$ pareceres soli­
citados-. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agra· 
deço a V. Ex~ Si. Presidente, e gostaria, tam­
b~m, de saber se houve alguma discussão pa­
ra evitar o andamento desta matéria. É um 
acordo entre dois países, entre dois governos, 
e não vejo nada que justifique essa demora 
para se decidir a respeito da questão. 

Então, quero saber se houve alguma diver­
gência, nas comissões, que provocasse o pro­
telamento da discussão. Pelo que li aqui, tam­
bém, o projeto chegou ao Senado em abril, 
e agora estamos dando o parecer, a definição 
a respeito desse acordo. Indago se foi unâ­
nime a aprovação da matéria nas comissões 
da Câmara dos Deputados. 

·o· SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - O 
assessor irá levar o projeto a V. Ex' para 
a de_yida verificaç_ão. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex• 
vai me perdoar, mas eu estou tomando co­
nhecimento do pr~jeto agor~ ... 

O SR; PRESIDENTE (Meira Filho) - V. 
EX' tem o tempo necessário para verificação. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Obri· 
gado a V. Ex•, Sr. Presidente. 

O projeto foi distribuído ao Relator, Depu­
tado Hélio Rosa, no dia 16 de outubro. Veja 
v. Ex• que a materia entrou em janeiro, e 
somente em outubro foi despachada para o 
Relator. 

No dia _li de outubro foi para a Comissão 
de Constituição e Justiça e de Redação, e 
no ara-15 de outubro à Comissão de Econo­
mia. Foi aprovado unanimemente o parecer 
do Relator Sigmaringa Seixas pela constitu­
cionalidade e juridicidade. 

Realmente, não houve controvérsia na Câ­
mara dos Deputados a respeito dessa ques­
tão. A minha preocupação, Sr. Presidente, 
é porque nós estamos votando aqui e não 
temos conhecimento da_mat_é_ria _como um to­
do. Entendemos que o Relator deve ter estu­
dado a questão, e deve ter dado o seu parecer 
com conhecimento do que representa esse 
acordo, inclusive de benefício para o nosso 
País, e quais as áreas que serão atendidas 
por esse entendímento entre o Brasil e a Itá­
lia. E não podendo ter conhecimento exato 
do texto do acordo, Sr. Presidente, confio 
na palavra do Relator, e penso que a matéria 
merece, realmente, a atenção e a aprovação 
da Cas:i. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - A 
Mesa agredece a V. EX' _ 

Continua em discussão a matéria. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a· discussão. -
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

É o seguinte o Projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLA'J'IVO 
N' 5, DE 1991 

(Nt 246/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo-Quadro de 
Cooperação Econômica, Industrial, 
Científico-Tecnológica, Técnica e Cultu­
ral, celebrado entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo 
da República Italiana, em Roma, a 17 
de outubro de 1989. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. ,1~ Fica aprovado o texto do Acor­

do-Quadro de Cooperação Econômica, In­
dustrial, Científico-Tecnológica, Técnica e 
Cultural, celebrado entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da 
República Italiana, em Roma, a 17 de outu­
bro de 1989. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à apro­
vação do Congresso Nacional quaisquer atos 
que possam resultar em revisão do referido 
aCordo, bem como quaisquer ajustes comple­
mentares que, nos termos do art. 49, inciso 
I, da Constituição Federal, acarretem encar­
gos ou çompromissos gravosos ao patrimônio 
nacionaL 

Art. 29 _Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Item 
z, 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N• 7, DE 1991 

{Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do-art. 172, II, d, do 

Regimento Interno.) 
Discussão, em turno único,' do Projeto 

de Decreto Legislativo n9 7, de 1991 (n~ 
270/90, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outbrga per~issão à 
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Rádio Cidade de Cabreúva Ltda. para 
explorar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora, em onda média, na 
cidade de Cabreúva, Estado de São Pau­
lo (dependendo de parecer da Comissão 
de Educação). 

Solicito ao nobre Senador Jonas Pinheiro 
o parecer da Comissão de ~du_cação. 

O SR. JONAS PINHEffiO (PTB- AP. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, chega a esta comissão, para pare­
cer, o Projeto de Decreto Legislativo n"' 7, 
de 1991 (n~ 270, de 1990, na Câmara dos 
Deputados) que "aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio Cidade de Cabreú_va Ltda. 
para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sOnora em onda média, na cidade 
de Cabreúva, Estado de São Paulo". 

Por meio da Mensagem Presidencial no;> 286, 
de 1990, o Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República submete ao Corigresso Nacio­
nal ato que outorga permissão de exploração 
de canal de onda média de âmbito local, nos 
termos do art. 49, inciso Xll, combinado com 
o §'=19 do artigo 223 da Constituição Federal, 
ato esse constante da Portaria n~ 93, de 9 
de março de 1990, publicado no Diário Oficial 
da União do dia 13 subseqüente. 

Sua Excelência faz acompanhar sua mensa­
gem de exposição de motivos, onde o então 
Senhor Ministro de Estado das Comunica­
ções esclarece: 

"No prazo estabelecido pela lei, acor-
rerão as seguintes entidades: 

Rádio Cidade de-Cabreúva Ltda. e 
Kiss Telecomunicações Limitada. 
Submetido o assunto ao exame dos ór-

gãos competentes deste miniS:teno,·as 
conclusões foram no sentido de que, sob 
os aspectos técnicO e jUddlcQ-;asentida­
des proponentes satisfizeranf às e"Xigêri~ 
cias do edital e aos requisitOs da legisla­
ção específica da radiodifusão." 

Coube então ao Senhor Ministro de Estado 
das COmunicações, nos termos do artigo 16 
e seus parágrafos do Regulamento dos Servi­
ços de Radiodifusão, com a redação dada 
pelo Decreto nP 91.837/85, determinar, .a par­
tir de critérios exclusiVamente seus~ a vence­
dora. 

O presente projeto foi examiiiado -pela Co­
missão de Ciência e Tecnologia, Comunica­
ção e Informática da Câmara dos Deputados, 
tendo aprovado, com restrições das Depu­
tadas Irma Passoni e Cristina Tavares, pare­
cer favorável de seu Relator, Deputado Pe­
dro Ceolin. 

St..J-bmetid,o à _Comiss-ãO -de Constituição, 
Justiça e Redaçao, foi ele aprovado por una­
nimidade, quanto à sua técnica legislativa e 
constitucionalidade, com a seguinte emenda: 

"0 artigo lo do_ projeto passa a ter 
a seguinte redação: -

Art. 19 É aprovado o ato a que se refe­
re a Portaria n9 93, de 9 de março de 
1990, do Ministro de Estado_ das Comu-

nicações, que outorga permissão à Rádio 
Cidade de Cabreúva Ltda., para explo­
rar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço c3e r_a­
diodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Cabreúva, Estado de São Pau­
lo." 

Essa comissão comete- o lapso, no en­
tanto de mencionar em seu substitutivo, 
que o canal é de onda média, de âmbito 
local, o que justifica ser concedido por 
essa portaria ministerial. Se fosse um ca­
nal de onda média, a medidà exigiria 
um decreto. n 

Já no senado, esteve o projeto em análise 
nesta comissão, à disposição dos Senhores 
Senadores para recebimento de emendas, no 
prazo regütfental, não tendo recebido quais­
quer reparos. 

_ li -:- Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos 
e do testemunho ministerial de que a Rádio 
Cidade de Cabú~úva Ltda., atende a todos 
os requisitoS: téCnicos e legais para recebi­
mento da permissão, e lamentando que ainda 
vigore a alínea a do art. 16 do Regulamento 
dos Serviços de Radiodifusão, instituído pelo 
Decreto n9 52.795, de 31 de outubro de 1963 
com a redação dada pelo Decreto n; 
91.837L85, que diz, verbis: 

"§ 3? Constitui ato de lívre escolha 
_ do :Pr_esidente d~ República a outorga 

---=-'- de concessão, e do Ministro de Estado 
das Comunicações a outorga de permis­
são, para exploração de serviço de radio­
difusãO." 

OpinãmOs peta ap-rovação dos atos, na forma 
da presente emenda ao projeto de Decreto 
Legislativo n9 7, de 1991. 
EMENDA AO PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N•7. DE 1991 

O artigo 1? do projeto passa a ter a seguinte 
redação: __ _ 

· nArt: 1~ -É aprovadÕ o ato a c}~e se 
refere· a Portaria n~ 93, de 9 de março 
de 1990, do Ministro de Estado das Co­
municações, que outorga permissão- à 
RádioCidade de Cabreúva Ltda., para 
~!orar pelo prazo de 10 (dez) anos 
sem direito de exclusividade, serviço d~ 
radiodifusão sonora em onda média, de 
âmbito local, na cidade de Cabreúva, Es­
tado de São Paulo." 

É o parecer, Sr. Presidente. 

·o SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -O 
parecer conclui favoravelmente à matéria 
co~ _a err:aenda que apresenta. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Sr. Presidente 
peço a palavra para discuti{. ' 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador. 

-;-:O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Para ~iscutir. Sem revisão do orador.) 
-~r. ;prestdente. Srs. Senadores, tenho dois 
proJetos tratando da mesma matéria, a serem 

examinados nas comissões a ver se merecem 
a aprovação do Senado, para evitar que vote­
mos essas concessões de rádio da maneira 
como estamos habituados a fazer aqui no Se-
nado. -

Agora, o avul~o_cont~in a metisagelri, a 
portaria, o parecer ao ex-MlflisfrO-clãS Comu­
nicações e fala que mais de uma empresa 
procurou obter a concessão desse _canal. Não 
sabemos qual a razão de ser essa a empresa 
es~olhi~a; rambém nâo sabemos se os pro­
pnetános dessa concessão têm outras rádios 
na mesma região, não sabemos quais são os 
proprietários, e, portanto, se eles têm ou não­
outras rádios. 

Outro dia, assistimoS a uma decisãQ, no 
meu entendimento não muito correta. Uma 
juíza de Brasília determinou à Câmárà que 
não des!ie tramitação a_ uma mensagem des­
sas, porque se estaria criando um monopólio 
na região de Goiás e Brasília. 

Então, vejam V. Ex~, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, que estamos aprovando, tam­
bém, sem saber se existe ou não uma espécie 
de monopólio por parte daqueles que são pro­
prietários dessa rádio que está recebendo a 
concessão. 

Eu gostaria que o_ Senado examinasse com 
atenção e com a devida urgência esses _proje­
to~ que apresentei ql!-e tentam c_orrigír~ aper­
feiçoar, melhorar o Sistema de votação dessas 
concessões para que não fiquemos aqui a cada 
instante vendo uma pretória de concessões 
do Governo passado, não é nem deste GQver­
no, que estão sendo agora efetivadas, apro­
vadas pelo Senado com relatórios e pareceres 
em plenário, sem que tenhamos a possibi­
lidade de discutir, ouvir a comunidade atra­
vés de seus repfesentantes para saber se essa 
rádio prestará o serviço a que está se predis­
pondo fazer; se _os proprietários são pesSoas 
capazes de fazer cumprir as obrigações que 
o próprio Código já determina. De forma 
que estamos votando essa matéria no escuro. 

Sr. Presidente, a respeito dessa confusão 
que_ se faz entre concessão e propriedade __;~ 
e na o tenho nada a ver com o Estado do_ 
Paraná - li hoje que um concessionário de 
televisão, que foi carididato ao Governo do 
Estado do Paraná e não obteve a vitória, sim­
pl~~mente impediu, proibiu que fosse trans­
mitida a entreyista do Governador daquele 
Estado concedtda à Rede Bandeirantes. Esse 
pro~~dimento náo atende às obrigações de -
~m concessionário de serviçó público, qUe 
tmped_e o Sr. Governador de ser ouvido pela 
p~p~la9ã'! -~o seu próprio estado porque _L 
tntmtgo pessoal seu. Esse tipó de sávíÇo-não--:­
deve ser executado por alguém que recebeo 
essa concessão do Estado. 

Por essa razão, St. Presidente,- gostaria que­
se t_rouxess~ à ~aila a dis_cussão desses proje­
tos, ~ue nao ficássemos aqui a .. aprovãr, a 
cada l~stante, essas concessões sem saber 0 
p~rque e _qual a razão da preferência que 
ÍO!_ dada a alguém. 

Pe.ço a V.~ Sr. Presidente, que continue 
considerando o meu voto_ co~trário a essas 
concessões, a essas mensagens. 
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Eram· essas as observações que desejava 
fazer, no momento em que manifesto a minha 
contrariedade pela forma como estamos vo­
tando essas matérias. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Sr. Presidente, 
peço a palavra, para discufir. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- An· 
tes de conceder a palavra a V. Ex• ~ nobre 
Senador, a Mesa dirige-se ao Senador Jutahy 
Magalhães para dizer da sua atenção em ouvi­
lo e, certamente, as providências serão toma­
das, no que diz respeito às questões por S. 
Ex• levantadas neste instante. 

Concedo a palavra, ao nobre Senador 
Eduardo Suplicy. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Presi­
dente, nós estamos discutindo o parecer. 

O Sr. PRESIDENTE (Meira Filho) - O 
parecer já foi aprovado, estamos discutindo 
o projeto e a emenda. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, 
o parecer não foi ainda aprovado. 

OS~ PRESIDENTE (Meira Filho)- Es­
tamos discutindo o projeto e a emenda, em 
turno único. 

O Sr.Cid Sabóia de Carvalho --Sr. Prcsí­
dente, não vi a votação do parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Não 
foi votado o parecer. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Presi­
dente, quero inscrever-me para falar, depois 
de ouvir o Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Meir_a_Filho) - Pc;:üs 
não. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, 
peço a V. Ex' que também me inscreva. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Pois 
não. 

Concedo a palavra ao nobre Senador 
Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. 
Para discufir. Sem revisão do orador.) - Sr, 
Presidente, Srs. Senadores, diz o art. 224 da 
COnstituição, Capltulo V da Comunicação 
Social, que o Congresso Nacional instituirá, 
como órgão auxiliar, o Coilselho de Comuni­
cação S_odal, na forma da lei. 

Sr. Presidente, gostaria de juntar a minha 
voz à do Senador Jutahy Magalhães."- porque, 
acredito que os projetos que S. Ex' mencio­
nou são, justamente, no sentido de procurar, 
na forma de lei, instituir o conselho de Comu­
nicação Social.,. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Tem V. 
Exa o aparte. 

O Sr. Jutahy Magalhães - O Conselho 
já foi aprovado; o projeto que regulamenta 
a Constituição, de autoria do Senador Pom­
peu de Sousa, foi aprovado e está na Câmar~. 
Agora, os meus projetos regulamentam a tra­
mitação dessas matérias no Senado. Temos 

um projeto de resolução e um projeto de 
lei, estabelecendo as normas e critérios para 
a tramitação no Senado. 

O Sr. EDUARDO SUPLICY -.Pois bem, 
é muito importante que façariiOs Um apelo 
à Câmara dos Deputados no sentido de que 
acelere a aprovação desse projeto, já apro· 
vado pelo Senado Federal, que institui o Con­
selho de Comunicação Social, e devemos 
aprovar o!>' p'rójetos propoStos- pelo Senador 
Jutahy Magalhães, para que possamos aqui, 
sempre que tivermos uma proposição como 
essa, de concessão de meios de comunicação, 
ter â nossa disposição as devidas informações 
e os_ devidos criiérios. 

Portanto, solicito, Sr._ Presidente, que con~ 
sidere o m~u voto_, nos diversos casos dessa 
natureza, para a sessão de hoje, c~mo "não". 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Com a palavra o Senador Cid Sabóia de Car~ 
valho, para discutir. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB --CE. para dlscutir. Sem revisão 
do Orador:) -Si. -Presidente, Srs. Senado­
res, é público e notório que já aprovamos 
aqui dezenas e dezenas de matérias iguais 
a- essa.-"E, naquelas oporfunidades, sempre 
me voltei contra a sistemática adotada, prin­
cipalmente quanto a projetos que chegam ao 
exame do _Senado sem que tenham passado 
efetivamente, pela Comissão de Educação. 
Porque seria possível examinar, no âmbito 
dessa comissão, a exigência- de determinados 
doçumentos Ou até a coleta de Propósitos da 
empresa que obteve o favor do Governo Fe­
deral, para que opere como estação de rádio. 

O Assunto é da maior gravidade. Sabemos 
como as emissoras de rádio proliferaram nos 
últimos anos no Brasil. A qualidade do Rá­
dio, no entanto, caiu desbragadamente. É 
incrível a queda de qualidade dos meios de 
comunicação no Brasil. 

COnheci na Rádio, na qual trabalhei em 
outrOs tenipos, quando havia a produÇão de 
programas, a figura do produtor, a figura do 
redator, a figura do sonoplasta; havia radica­
teres, havia um número enorme- de profis­
sionais para que fosse possível levar um bom 
pr;:ograma ao ar. 

A história da Rádio N acionai, do Rio· de 
Janeiro; a da Ceará Rádio Clube, no Ceará~ 
a da Rádio Uirapuril, também no Ceará; a 
da Rádio Jornal do Comércio; em Pernam­
buco, jamais será repetida. A rádio passou 
a uma baixíssima qualidade, principalmente 
depois do advento das emissoras de FM, onde 
a rádio se-mpre -ígUai, massificada, sem nada 
para apresentar em prol da cultura nacional, 
passou a ser viVida, produzida trabalhada e 
jogada nos receptores da população brasi~ 
I eira. 

Por isso mesmo, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, é:_ preçiso ç~brar de qu~m tem essas 
permiss6éS determinadas responsabilidades. 
Porque ~ez: emissora de rádio não é passar 
o dia inte:ifri tfaõsffiífindo as músicas de suces­
so, com-locutores dizendo exatamente as 
mesmas coisas, com as vozes assemelhadas, 

dentro de um mo~elo _de_ boçalidade que se 
escolheu para o rádio brasileiro. Não é possí­
vel que isso-· continue assim, porque quem 
ganh:a uma permissão não assume nenhum 
coniprornisso com a qualidade cultural e artís­
tica do que será exibido, do que será execu­
tado, do que será jogado nos receptores da 
população brasileira. 

Já é tempo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
de o Senado Federal ter uma posição mais 
clara. Sou membro da comissão de Educação 
e requeiro para mim o direito de examinar 
esses projetos no âmbito da comissão, o que 
não me tem sido permitido em absoluto, por­
que esses projetos no âmbito da Comissão, 
o que não me tem sido permitido em abso­
luto, porque esses projetos tém chegado re­
tardatariamente aos_ trabalhos da mesma e 
são joeados na Ordem do Dia, por imposição . 
do Regimento Interno. 

MaS, respeitar a· Regimento Interno- para 
desrespeitar a cultura brasileira, para desres­
peitar os critérios do direito público de per­
missão , autorização e concessão, é realmente 
lamentável. 

Por isso, chegou a hora, Sr. Presidente, 
de começarmos a votar "não" a esses proje­
tos. Quero que V. Exa., Sr. Presidente, com­
pute o meu voto como "não". Daqui para 
a fr~nte só võtarei favoravelmente aos proje­
tos que me permitam o exame como membro 
da Comissão de Educação e exame no âmbito 
dessa comissão, com ou sem as soluções en­
contradas pelo Senador Jutahy Magalhães, 
que apresentou um projeto definindo as re­
gras de votação dessas matérias no Senado. 

Na Câmara· dos Deputados, ao Que sei, 
já há um dispositivo no Regimento Interno 
que se aplica a esse exame. 

Mas, aqui, no Senado, é imprescindível o 
aprofundamento de tudo isso, sob pena de 
estarmos contribuindo para que se anarquize 
cada vez mais no Brasil, o setor da telecomu­
nicação, quando este é entregue a firmas co-
merciais. -

O Sr. Esperldião Amin- Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo __ a_ palavra ao nobre Senador. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS - SC. 
para discutir. Sem reviSão do orador.)- Si-. 
Presidente, Srs. Senadores, às palavras que 
aqui ouvi do Senador Jutahy Magalhães, do 
Senador Cid Sabóia, do Senador Eduardo 
Suplicy, com as quais concordo, tenho o de­
ver de acrescentar duas informações. Primei­
ro, também tenho yotado contra, corno tem 
feito o Senador Eduardo Suplicy, a todas as 
resoluções, a todos os projetos de_ decretos 
que versam sobre concessão de radiodifusão. 
Tenho feito isso desde que fui iD.Vestido no 
mindato de Senador. 

Recentemente recc;bi para relatar dois pro­
jetos de Santa Catarina,. que guardam com 
esse processo uma semelhança cronológica, 

_ e,_ portanto, moral. 
Gostaria de chamar a atenção dos nobres 

senadores para a data da concessão que esta-
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·mos apreciando: 14 de março de 1990. O -
mandato do então presidente da República 
expirava no dia 15 de março de 1990. Isto 
é que chamo uma questão de ordem moral. 
Para ser apreciada, inclusive, formulo um 
apelo muito especial ao meu querido amigo, 
Senador Jonas Pinheiro, que teve a incum­
bência de apresentar o parecer sobre esse 
processo. É impossível que isto não diga nada 
a ninguém. É impossível! 

Segundo, o aspecto de natureza legal. 
O art. 224, como salientou S._ Exa. -e 

já foi esclarecido - ainda não foi correre~ 
tizado. Ou seja, a·canselho preconizado pela 
Constituição Federal, que daria alguma 
transparência a essas decisões - este Conse­
lho daria- não foi implementado. Isso não 
é culpa nem do proprietário da Rádio Ca­
breúva, nem é culpa de quem participou da 
concorrência; isso é culpa do Congresso. 

E entendo que o voto contrário, mesmo 
que _seja apenas simbólico, e possa até pare­
cer apenas molestar o processo legislativo, 
vale como advertência no momento em que 
estamos discutindo, por analogia - ~stabe­
leço, aqui analogia- a questão das medidas 
provisórias. Estamos todos convencidos de 
que há uma exorbitância eiri matéria de medi­
das provisórias, uns mais, outros menos; uns­
defendem um ponto de vista e outros outro. 
Mas as concessões de rádio feitas sem o cum­
primento de um dispositivo constitucional, 
art. 224- e nem me refli'o, então, à questáo 
da tramitação a que se referiu o Senador Juta­
hy Magalhães-, e concedidas em datas tais, 
quais essa, me imPelem a repetir o meu voto 
neste caso e nos seus similares cOmo "nao". 
Mesmo que seja simbólico é a maneira de 
me desincumbir de um dever de consciência. 

O Sr. Gerson Camata - Permite-me V. 
EX' um aparte_? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Com prazer 
ouço V. Ex~ 

O Sr. Gerson Camata- Nobre Senador 
Esperidião Amin, V. Ex• aborda com pro· 
priedade esse problema da tramitação dos 
processos de radiodüusão. Estão passando 
por aqui processos de renovação e de novas 
concessões. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Estou me 
referindo a novas concessões. 

O Sr. Ge-rson Cãln.Rta- Sim, a novas con­
cessões. Mas entendo que o Senado Federal 
e o Congresso Nacional evocaram a si esse 
direito de opinar de forma decisiva; eles po­
dem negar uma concessão dessas. Eles deve­
riam ser cercar, também, de algumas manei­
ras de ouvir a comuriidade onde essa estação 
de rádio e televisão está localizada, por exem­
plo, renovando _o s_eu canaL 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Foi exata­
mente a essa questão que se referiu o Senador 
Jutahy Magalhães. 

O Sr. Gerson Camata - Exatamente. Fo­
calizei-a até num aparte já ão próprio Sena­
dor Jutahy Maialhães no ano paSsaâo. TeR 
mos. primeiro. que ouvir a comunidade. Essa 

emissora ·de rádio está servirido a comuniM 
dade, aos clubes de serviço? 

O SR.~ESPERIDIÃO AMIN- É de utili· 
dade pública, enfim? 

O Sr. Gerson Camata- Exatamente. Ou­
tro fato que vejo acontecer muito. e no Espf· 
rito Santo há casos assim terríveis. Um depuM 
tado, por exemplo, que conseguiu nove esta­
ções de rádio; vendeu umas sete; alugou umas 
três logo após ter recebido as concessões. 

Q SR. ~ESPERIDIÃO AMIN - E vamos 
homologar tudo, aqui. 

O Sr. Gerson Caniafu - Exatamente. Aí 
ocorre outra situação. Em alguns municfpios 
são chamadas, não imprensa marrom. mas 
rádios marrons. Elas comeÇarri um procesSo 
de atacar o prefeito dia e noite, até que este_ 
chama para o arreglo e começam a arreglar, 
do espanhol, ou seja:, a pagar a essa emissora 
de rádio um volume assustador de pubticiM 
dade. Penso que é necessário haver um crité­
rio. Uma e_missor_a de rádio com mais de 2% 
do seu faturamento vindo do poder público 
não pode ter sua concessão renovada, está 
sendo uma rádio marro111. Teremos que esta­
beleCer aqui esses critérios para que não pas­
semos a fazer apenas um trabalho de homolo­
gação daquilo que veio do Executivo, que 
não- ·consulta, não sabe dos acontecimim-tos; 
teremos que fixar essãS regras, consultar a 
comunidade, porque senão o Senado, o Con­
gresso avoca a si poder de decisão e não o 
exerce._ 

O SR. ESPmiDIÃO AMIN - A v oca -e se 
omite·, que é a pior de todas as práticas; por­
que, se não avocar, tudo bem, passou desa­
percebido, nias avocar e se omitir, aí é pecado 
mo_rtal, é dolo. 

O Sr. Gerson Camata- Dessa fonna, pen­
so que s_erla-útil que, na Comissão de Educa­
ção, se estabelecessem essas normas, se ou­
visse a comunidade, se fizessse um exame 
do balanço dessas empresas donas dessas es­
tações de rádio. S_e elas foram alugadas ou 
sublocadas, não podem ter mais concessões 
renovadas. Esses critérios_ precisam ser esta­
belecidos. Concordo com o Senador Jutahy 
Magalhães - já havia concordado no ano 
passado - e com V. Ex• agora. 

O SR. ESPERIDIÃ6-AMIN - Apenas 
concluindo a minha observação e reiterando 
com maior respeito o meu apelo ao Senador 
Jónas Pinheiro, sem querer com isso cons­
trangê-lo, quero dizer que, pela observação 
do que seja método pedagógico e pratica­
mente Util, estou convencido de que só tere­
mos essas regras estabelecidas quando breR 
carmos, se possível com a quebra de algum 
pára-brisa, um processo. Quando quebrar um 
páraMbrisa, aí vatnos usar o cin~o de segu­
rança. 

O SR. PRES!Ili':NTI' (Meira Filho) -
Concedo a palavra-ao nobre Senador Nelson 
Carneiro para discutir. 

0 SR. NElSON CARNEIRO (PMDB -
RJ. Para disc11tir.)- Sr. Presidente, Srs. _Se-

nadores, o nobre Senador Cid Sabóia de Cai· 
valho. ao.discutfi o projeto, abordou um as­
pecto importante, que é a qualidade da infor­
mação não só na rádio, na televisão. mas 
na imprensa. A informação dada e não des­
mentida, não esclarecida ímediatament~_, le-_ 
va, muitas vezes, homens de boa fé a fi:t.Zérem 
afirmativas _que, depois, sabe-~ desarrazoaM 
das. 

Tenho aqui, Sr. Presidente, um exemplo 
dessa qualidade de informação. Um grande 
jornal do Rio divulgou no dia 21 do corrente 
que a Petrobrás havia destinado 400 milhões 
de cruzeiros para festejar ã. produção de 700 
mil barris diários de petróleo que estamos 
perto de alcançar. 

Ora, Sr. Presidente, dias depois, recebi do 
Dr. Rogério Coelho Neto, Superintendente 
do Serviço de Comunicação Social da Petro­
brás, um esclarecimento. 

Diz ele textualmente e cumpro o dever de 
trazer ao_c_onhecimento do Senado: 

"A Hcitação_não é para esse tipo de 
publicidade. A estimativa de 400 milhões 
é para todos Os an_úncios iristftucionais _ 
que a empresa venha a contratar dentro 
de um pei'fodó que: irá até o fini de janei­
ro de 1992. A estimativa pode. inclusive, 
não se realizar de todo.'_' - -

-Há outros esclaúdmentos qUi serão divul· 
gados posteriormente. Eu os enviarei à Mesa. 
Mas esse é o principal. Trata-se da qualidade 
da informação. A iriformação dada não era 
exata e não houve desmentido, salvo enga,no, 
ao m:enoS imedíatO.--

Sr. PreSidente, há outros Tafo"s. Tenho 
aqui, por exemplo, esse rumoroso caso da 
contratação ou da não-contratação da _Sr' Be­
lisa Ribeiro. O jornal que divulgou esse fato 
é do dia 23; estamos no dia 28. Cinco dias 
depois, a Nação não sab_e da qualidade da 
informação: se houve ou não esse fato, se 
é verdade ou mentira. O Sr. Marcelo Neto 
demitiu-se;_ Iilas a informação é verdadeira? 
A informação- não é .vetdadeíra? É preciso 
que haja-q"ualidad!! de informação e que ela 
possã levar os homens públicos, ainda aque­
les que acompanham diariamente o noticiário 
da imprensa ou ouvem o rádio ou a televisão, 
a terem uma convicção e possam sobre ela 
decidir. 

Finalmente, Sr. Presidente, _ouvi hoje pelo 
rádio que está em curso um procedimento 
judicial para que os militares possam também 
adquirir imóveis funcion-áis. Ora, Sr. Pre-si- _ 
dente, é outra dúvida, porque no dia 18 do 
corrente o jornal BsB Brasil divulgava que 
senhoras de militares haviam comparecidos 
àquele jornal. 

Vou ler um trecho do artigo: 

De acordo com elas, enquanto muitos 
militares não té:m onde morar, outros 
poderão comprar os imóveis Onde mo­
ram, porque servem no Superior TribuR 
nal Militar, no antigo SNI e na Presi· 
dência da República. Além disso, vários 
militares da reserva remunerada que vol­
taram a trabalhar como burocratas em 
outras repartições "têm a dupla 'sorte' 
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de receberem doi& salários da~ mesma 
fonte e de comprarem o imóvel fQncional 
em que residem." 

Ora, Sr. Presidente, esta notícia é verda­
deira ou não? A qualidade da inforinaÇão 
é indispensável, prindp"almente para orientar 
o pronunciamento dos homens que nesta Ca­
sa e na outra têm a responsabilidade de repre­
sentar o povo. 

O Sr. Gerson Camata - Permite-me V. 
EXi um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Com mui· 
to prazer. 

O Sr. Gerson Camata - Nobre Senador 
Nelson Carneiro. V. Ex•, no seu pronuncia­
mento, comenta se é verdade ou não a propa­
lada, ou a pretensa, ou a desejada, ou a não 
realizada contratação da jornalista Belisa Ri­
beiro. No Estado do Espírito Santo já ãconte­
ceu uma coisa talvez mais grave: o novo go-­
vernador do EspíritO Santo criou uma 3.gência 
capixaba de notícias, montou dentro do Palá­
cio do Governo um estlídio de televisão, que 
é o -.in ais moderno e completo d_o Estado do 
Espírito Santo, quando já dispõe da TV Cul­
tura, de propriedade do Estado e contratou 
um tal número de jornalistas e publicitários 
para essa agência, cujo único objetivo era 
promovê-lo, que ela vai custar ao Estado trin­
ta milhões de cruzeiros por mês, quer dizer, 
cem mil dólares do contribuinte capixaba jo­
gados na lata de lixo. E o pior: com a aprova­
ção da Assembléia Legislativa do Estado. 

O SR. NELSON CARNEIRO -'-'É possível 
que o Gov-ernador do Espírito Santo - e 
não -o conheço pessoalmente -necessite de 
todo esse arsenal para modificar a sua ima­
gem, mas o ilustre Presidente da República, 
um jovem de 41 anos que corre muitos quilô­
metros todo domingo, evidentemente, não 
precisará gastar tanto para melhorar a sua 
imagem. Sua Excelência própria faz a sua 
imagem. _ 

Continuo, Sr. Presidente. A notícia do BsB 
é grave. Será verdade? Será mentira? E isso 
num momento em que temos para decidir 
um projeto que visa exatamente isso na Co-­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
Se há essa exceção para os nlilitares que ser­
vem no _Superior Tribunal Militar, no antigo 
SNI e na Presidência da República, a decisão 
deve ser dessa Comissão. Não pode haver 
distinção. Ou se deve permitir ã todos, ou 
não se deve privilegiar alguns. Esse é um 
aspecto que eu gostaria que fosse esclarecido 
pelo Secretário de Administração, porque S. 
EX' é quem distribui os apartamentos, é quem 
defere ou indefere, para saber se isso ocorre 
ou não ocorre. O principal é a qualidade da 
informação. Nós podemos distribuir muitas 
concessões de rádio, muitas concessões de 
televisão, mas precisamos também policiar 
a qualidade da informação, porque a infor­
mação inexata e não corrigida cria situações 
em que se colocam os homens de boa-fé e 
podem causar até reStrições maiores àqueles 
que não merecem. 

_ De modo que, Sr.' Presidente, ao examinar 
ainda esse projeto em curso, eu queria deixai­
claro que esta é uma hora que o Senado deve­
se empenhar para, na regulamentação desse 
que hoje discutimos, pensar também nas pu­
nições aos órgãos que não tém qualidade de 
informação; esses instrumentos de divulga­
ção devem ser aqueles que orientem e não 
aqueles que desorientem ou levem à confu~ 
são. -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

. DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
OSR. NELSON CARNEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 

"Estou escrevendo também para es­
-clarecer ao querido amigo uma nota pu­
blicada no dia 21 do corrente mês de 
maio. A nota faz referêDcia à abertura 
de licitação da Petrobrás para contratar 
uma campanha publicitáfia, no valor de 
Cr$ 400 milhões, com o objetivo de feste~ 
jar a produção de .700 mil barris/dia de 
petróleo, que estamos perto de alcançar. 
A licitação nãO é para esse tipo de publi­
cidade. A estimativa de Cr$ 400 milhões 
é• pãra todos os anúncios institucionais 
que a empresa venha a contratar, dentro 
de um período que irá até fins de janeiro 
de 1992. _A estimativa pode, inclusive, 
não se realizar de todo. E nós temos 
uma responsabilidade grande com a ma­
nutenção de serviços que vão do poço 
ã6 posto. Prezado Senador, a nossa gran~ 
de dificuldade no enfrentamento da con­
COrrência predatória das distribuidoras 
multinacionais de petróleo é terrível. 
Eles têm, como o senhor verifica facil­
mente sintonizando os canais de televi­
São uma mídia quase peimanente no ho­
rário nobre para vender seus postos de 
distribuição de combustíveis e os seus 
óleos lubrificarites. Até a Castrai, uma 
empresa que não tem rede de revende­
dores, dispõe de verba maior do que a 

--nossa para publicidade e promoção. 
No caso da campanha de anúncios ins­

iílucionais que estamos licitando a pre­
tensão ·é a de divulgar, além dos êxitos 
da' PetrobráS no setor de produção, a 
nossa participação na promoção de espe­
táculos de música clássica,· eventos das 
nOssas refinarias e patrocínjos esporti­
vos. As promoções esportivas dependem 
de mídia em televisão, jornais e rádio 
e são, ainda, um espaço mínimo que as 
niultinacionaiS, cqm- a Esso e a SheiJ à 
frente, não nos tomaram de todo." 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - A 
Mesa volta a palavra ao nobre Senador Jonas 
Pinheiro, que é o relator da matéria. 

O Sr. José :Paulo Bisol---: Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Com a paJavra o nobre Senador. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB - RS. 
Para discutir. Sem reVísãci do orador.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, estou, realmen-

te, impressionadO c_om "este pêqueno proble­
ma". ACho que ele nos compromete moral­
mente, enquanto Colegiado que legisla. 

Desde o início deste ano, alguns senadores 
estão votando de forma genérica, contrários 
i essas concessões, a pretexto de que não 
temos condições de avaliação, de análise, de 
exame da questão. _ · 

Isso.me lembra um pouco a tfagédia grega. 
O trágiCo na Grécia Clássica era o que n·ão 
tinha composição, não era passível, não era 
suscetível de_ composição. 

Édipo, ainda que t_ivesse consciência de seu _ 
destinei de assassino do pai e esposo da pró~ 
pria mãe, não teria, na tragédia" clássica, con:. 
dições de evitar o desenlace fatal. 

Nós, aqui, parece que vivemos uma tragé­
dia grega: temos consciência do problema, 
enunciamos verbalmente essa consciência do 
problema, afirmamos para quem quiset-ouvir 
que não temos condiçõe.s objetivas_ de anali-_ 
saro que estamos votando, que estamos vo­
tando no que não sabemos e continuamos 
tragicamente a votar. 

Mas que força é e-SSa?_ Que tipo de fatafí­
dade é essa que nos faz votar aquilo que não 
sabemos? Mas quem é que nós somos? QUe 
idade nós temos? Qual é a nossa maturidade? 
O que é este Senado? 

Essa é a tragédia da burocracia'? Somos 
obrigados a continuar com esse teatro? Va­
mos prosseguir, representando esse papel? 

O que significa seriedade? 
Estou fãzerido um repto à Presidência do 

Senado, e um repto aos Líderes dos partidos 
majoritários: é essa a vontade da Mesa, que 
continue esse teatro? Esste teatro de má qua­
lidade? É essa a vontade dos Líderes dos par­
tidos majoritâriOs? É essa a nossa tragédia, 
a dos partidos pequenos, de levantar, pedir 
a palavra e dizer: "voto contra", porque nin­
guém sabe, aqui, do que se trata. Mas, não 
posso, sequer, VOtar contra, se não sei do 
que se trata. Simplesmente, não posso votar 
se não sei do que se trata, 

Le_vantei-me para faZef essa pergunta~ des­
culpe» me a dureza: que idade temos? O que 
é este Senado? O que significa votar sem sa­
ber o que s_e está votando, e por que essa 
força irremediável? Por que isso tem que 
prosseguir? Porque a Presidência nãci assurile 
uma iniciativa no sentido de suspender o an­
damento dessas coisas que não sabemos, para 
providenciarmos um modo de sabermos? 

Por qué! Por que as Lideranças do PMDB, 
as Lideranças do Governo, as Lideranças do 
PSDB; por que as Lideranças dos partidos 
de expressão, aqui, não fazem alguma coisa 
para terminar com essa cena raciniana? 

Gostaria de ficar sabendo, um dia, de onde 
vem essa fatalidade. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Perffiite-nle V. 
Ex• um aparte? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- buço V. 
Ex~, com muito prazer, nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Nobre Senador 
José Paulo Bisol, V. Ex~ faz uma indagação: 



Maio de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao li) Quarta-feira 29 2671 

por que as lideranças não tomam determi­
nadas medidas. Infelizmente, tenho uma res­
posta que não é agradável para mim e sei 
que, certamente, não será para V. Ex•. O 
Presidente Nelson Carneiro, em determinada 
época, queria atender a uma solicitação do 
próprio Presidente Fernando Collor de reti­
rada, de arquivamento desses processos~ mas 
a. ComiSsão __ de ConstitUição, Justiça e Cida­
dania do Senado achou que não era possível 
fazer esse arquivamento e que os processos 
deveriam ter prosseguimento. Então, veja V. 
Ex~ que as lideranças não podem solicitar a 
retirada ... 

O SR. JOSÉ PAULOJ!ISOL- Nã_ofalei 
- em retirada. Falei em suspensão para provi­

denciarmos no Conselho, e para estabelecer­
mos as regras procedimentais para votarmos 
aquilo que conhecemos~ 

O Sr. Jutahy Magalhães - Mas aí vem 
a ConStituiçãO e deteimina um prazo pata 
aprovação-. As matérias não podem ser retirá­
das de pauta. Fico constrangido, porque es­
tou de acordo com V. Ex• 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Mas elas 
não precisam ser retiradas de pauta. 

O Sr. Jutahy Magalhães-Tanto assim que 
e:tamos votando c_onstantemente contra e pe­
dmdo que o _Senado tome as providências 
necessárias para que tenhamos a tramitação 
normal dessas matérias. Mas, existem hoje 
outras determinações de aspecto_ legal ou de 
aspecto formal que não permitem. Pelo me­
nos, acredito eu, é que por essa razão as lide­
ranças não tomam essas medidas, por esta­
rem conscientes ou cleilteS; consideram as­
sim~ que não há condições para isso. 

O SR. JOSÉ PA!JLO BISOL-Querdiúr. 
essa é a irremediabilidade, essa é a fatalidade 
grega, a tragicidade grega da nossa posição; 
não temos como deixar de votar aquilo que 
não conhecemos. _ 

Sr. Presidente, essa tragédia é irracional; 
estamos nos abismando num irracionalismo. 
Vamos fazer funcionar a razão, vamos- em 
uma semana ou dois dias estabelecer uma 
comissão de três ou quatro senadores para 
que S. Ex~s providenciem as regras procedi­
mentais que nos permitam conhecer aquilo 
que estamos discutindo e votando, em maté­
ria de concessão de rádio e televisão. 

Vamos fazer alguma coisa para sermos ra­
cionais; não vamos- permitir que isso conti­
nue, e depois lamento acrescentar- as coisas 
insigriificantes como estas acabam servindo 
como truques burocráticos para postergação 
de outras matérias. Por exemplo, hoje nós 
estamos postergando a continuação da dis­
cussão do projeto sobre as medidas provisó­
rias, através da apreciação dessas _concessões 
que não conhecemos suficientemente para 
apreciar e decidir. 

O Sr. Nelson Carneiro --Permite-me V. 
Ex• um aparte? 

O SR. JOSÉ PAULO_ BISOL - Ouço V. 
EX' 

O Sr. Nelson Carneiro- Acho que há solu­
ção-....:.... e V. Ex:• a focali2-:a - está em um 
pedido de urgência das lideranças para que 
se traga ao Plenário o Projeto Jutahy Maga­
lhães. Então teremos a oportunidade de fixar 
essas normas para apreciação desse e de ou­
tros projetos semelhantes. Essa é a solução. 
Desde que as lideranças assinem um requeri~ 
menta nesse sentido, o assunto poderá ser 
examinado com brevidade neste Plenário. 

O SR. JOSÉ PAULO IIISOL -Lancei o 
meu prolestO-e fiz o meu apelo de retorno 
à razão. Votar assim é obscurantismo, é hu­
milhante. Temos ali testemunhas. Naquelas 
cadeiras, ali, aquelas pessoas estão testemu­
nhando que nós estamos votando matérias 
que não conhecemos, e isso é um escândalo. 
E o apelo que faço à Mesa e às lideranças 
dos pãrtidos majoritários: vamos voltar à ra­
zão. Era isso, -Sr. Presidente. 

O Sr. Mauricio Corrêa- Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir, antes de o Rela­
tor falar. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores. 

Essa questão já vem sendo suscitada há 
muito tempo aqui no Senado. Historicamente 
sabemos que nós avocamos a fiscalização da 
outorga em decorrência dos abusos então ve­
rificados, abusos que continuam, pelo que 
me parece. Era a política do "é dando que 
se recebe", das excessivas autorizações dadas 
no Governo do Sr. António Carlos Maga­
lhães, quando era Ministro das Comunica­
çõ-e-s-; o escárnio, afinal, que foi exatamente 
essa questão relativa aos meios de comuni­
cação- no Brasil, a formação dos monopólios, 
a informação sendo comprada, o prejuízo da 
cultura regionalizada, essas questões que são 
do nosso conhecimento. Dlr-se-á que temos 
uma participação de culpa muito grande, por­
que até agora não conseguimos regulamentar 
o dispositivo da Constituição que trata do 
Conselho, sim, temos culpa, como temos cul­
pa também por não termos regulamentado 
vários dispositivos, inclusive alguns da mais 
alta importância. 

O que me preocupa. Sr. Presidente, é exa­
tamente essa questão do prazo, porque, na 
verdade, os arts. nu• 223 e 224 fazem remissão 
ao art. 64. Portanto, trata-se de matéria sob 
regime de urgência, que, na forma da Coristi­
tuição, assegura à Câmara dos Deputados 45 
dias e assegura ao Senado Federal mais 45 
dias. Se_contarmos que a Câmara ou o Senado 
conforme a hipótese, têm mais 10 dias para 
apreciar emendas que uma Casa tenha feito 
à outra, teremos 100 dias. 

Não examinei a pauta, tomei conhecimen­
to do assunto exatamente aqui, nesta sessão. 
Mas nas questões anteriores relativas à mes­
ma matéria verifiquei que a Câmara dos De­
putados extrapolou dezenas de vezes o prazo 
de 45 dias; verifiquei que houve_, sem dúvida, 

descumprimento dessa exigência constitucio­
nal com relação ao prazo. 

A questão tem que ser examinada também 
por um outro ângulo. A interpretação que 
já está _sendo levada ao conhecimento do_ po~ 
vo brasileiro, é a de achar que o Senado Fede­
ral é apenas uma Câmaia ·que -carimba as 
decisões dos projetos _de lei votados pela Câ­
mara dos Deputados. 

Ora, temos que impor, afinal, a nossa mis­
são institucional, as nossas prerrogativas. 
Não tenho nenhum receio, como salientou 
o Senador JoséPaulo Bisol, de votar contra. 
Voto contra conscientemente. Primeiro, por­
que a Câmara não tem cumprido os seus -pra­
zos; segundo, porque isso não vai causar ne­
nhum desastre. 

Portanto, Sr. Presidente, no caso de per­
missão -de concessão, estou com o Senador 
Esperidião Amin. Não voto favorável em ne­
nhuma hipótese daqui para frente, a não ser 
que a Comissão de Educação se pronuncie, 
examinando as formalidades, os requisitos 
que autorizam essa concessão. E entendo 
que, se o Senado tomar essa atitude de votar 
"não", de não autorizar, como salientei, não 
vai ocasionar lesões irreparáveis. Isso, sim. 
vai obrigar a que, daqui para a frente, tenha­
mos um procedimento correto e possamos, 
portanto, votar com consciência. Não voto 
com consciência agora. Por isso vou votar 
contra; e, nesse aspecto voto conscientemen­
te, N~o o faria conscientemente, se votasse 
favoráveL Conscientemente, voto contra. 
Assim não estou permitindo que este estado 
caótico continue. É preciso que a Comissão 
de Educação verifique exaustivamente a rela-_ 
ção dos documentos. 

Portanto, essa é a minha posição. DeixO, 
inclusive, a nossa pequena Bancada do PDT 
inteiramente à vontade para decidir como lhe 
aprouver, mas, particularmente, não voto 
mais, em situãçóes idênticas a essas, favora­
velmente. É o ponto de vista que neste instan­
te tenho. 

O Sr. Esperidião Anlin- Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS - se_ 
Para discutir: Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, apenas para com­
plementar as observações que fiz e me con­
gratular com as manifestações do Senador 
José Paulo Bisol e do Senador Maurício Cor­
rêa, desejo aditar como informação o seguin­
te: recebi, até hoje, dois processos desses pa­
ra relatar; conseqüentemente, os examinei. 
e em ambos o meu parecer é contrário. Por­
tanto, quero dizer ao Senador José Paulo Bi­
sol que a minha posição é consciente e, por 
sorte minha - isso não me toma melhor do 
que minguém -, por sorte, é coerente, por­
que assumi dia 19 de fevereiro e não votei 
a favor de nenhum. Então, a minha posição 
é coerente e consciente; não quero dizer que 
seja perfeita, nem absoluta. 

Os processos que examinei receberam de 
mim opinião contráiia - quero deix~r miiíto 
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claro -, ao parecer padrão da Assessoria. 
Sou contra e só quero acrescentar --e aí 
há um pouco de cabala no que estou dizendo 
-que se derrubarmos um, algum efeito pe­
dagógico bom vai deste ato decorrer, não te­
nho dúvida alguma. 

É preciso que se-diga isso poiuma Questão 
de justiça, desconheço um processo sequer 
do atual Governo. Não conheço. Não sei se 
houve licitação, se houve concessão ou per­
missão no atual Gover"no: Tenho conheci­
mento de que, na legislação anterior, o Presi­
dente da República tentou, inclusive, reco­
lher os processos que aqui estavam. Não con­
seguiu. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores ratifi­
cando as palavras do Senador José Paulo Bi­
sol, sermos tangidos por um poder que, até 
do ponto de vista prático-; já expirou, é real­
mente aceitarmos como canga um processo_ 
que já foi até, do pontó de vista jurídico, 
encerrado e que não foi reeditado pela prática 
administrativa do Gov:emo que está a viger. 

Por isso, repito, coerente e conscientemen­
te, o meu voto-é contra. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- A 
Presidência convoca sessão extraordinária a 
realizar-se amanhã às 10 horas, destinada à 
apreciação do Requerimento n~ 87, de 1991. 

O Sr. Chagas Rodrigues -Sr. Presidente, 
peço a palavra para suscitar uma questão de 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Com a palavra o nobre Senador. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB -
PI. Para umaquestãodeordem.) -Sr. Presi­
dente, quero colocar duas questões de or­
dem, relacionadas à matéria em discussão. 

A Constituição vigente estabelece no art. 
223: 

Art. 223. CompeteaoPoderExecu­
tivo outorgar a renovar concessão, per­
missão e autorizaçãO para o serviço de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaw 
riedade dos sistemas privado, público e 
estatal. 

§ lP O Congresso Naciolial apreciaw 
rá o ato no prazo do art. 64, §§ 29 e 
4~, a contar do recebimento da mensa­
gem." 

Agora, vem o mais importante: 

"Art. 224. Para os efeitos do dispos­
to neste capítulo - que é justamente 
o capítulo em que está o art. 223, ou 
seja, o que se refere à Comunicação So­
cial -o Congresso Nacional instituirá, 
como órgão auxiliar, o Conselho de Co~ 
municação Social, na forma da lei." 

Sr. Presidente, entendo eu que enquanto 
o Conselho de Comunicação Social não for 
instituído, não é possível, depois de promul­
gada a Constituição de 1988, examinarmos 
esses assuntos. 

Aqui temos uma dependência expressa: o 
, Presidente da República pode outorgar e re-

novar; o Congresso Nacional deverá apre­
ciar. Entretanto, para os efeitos do disposto 
neste capítulo, o Congresso Nacional insti­
tUirá como órgão auxiliar o Conselho de Co­
municação Social. 

Enquanto esse órgão auxiliar, Sr. Presi­
dente -entendo eu-, não tiVer sido instituí­
do, não poderemos apreciar matéria dessa 
natureza.. 

Dir-se-á ·que nós temos apreciadO. Temos: 
Mas sem observarmos rigorosamente o dis­
posto no art. 224. 

Agora, Sr. Presidente, há outra questão 
de ordem também sobre a matéria. 

Este mesmo art. 223 diz o seguinte: 

§ 1~ O Congresso Nacional aprecia­
- rá o ato no prazo do art. 64, §§ 2~ e 

4~, a contar do recebimento da mensa­
gem. 

Vamos a este art. 64, objeto -(fa remissão. 
O art. 64, Sr. Presidente, §§ 2' e 4~. O 

§ 29 diz, Sr. Presidente: 
4 'Se, no caso do parágrafo ante­

rior," ... 

Esta cláusula e da maior importância, Sr.· 
Presidente, para a inteligência do dispositivo. 
Repito: 

§ 2~ Se, no caso do parágrafo ante­
rior, a Câmara dos Deputados e o Sena­
do Federal não se manifestarem, cada 
qual, sucessivamente, em até quarenta 
e cinco dias, sobre a proposição, será 
esta incluída na Ordem <;lo Dia, sobres-

- _!a,n_do_-se _a' déUberaÇão qUanto aos de­
irials assuntos, para que se u1time a vota­
ção. 

Sr. Presidente, o § 4~ estabelece: 
~§-49- O_s prazos do § 2~ não correm 

- _ª-_os períodos de recesso do Congresso 
Nacional, nem se aplicam aos projetos 
de código. 

Então veja V. Ex•, Sr. Presidente, que o 
§ 29 do art. 64, diz: "Se, no caso do parágrafo 
anterior ... " Qual é este caso do parágrafo 
anterior, sem cuja observância nós não esta­
remos respeitando o preceito contido no § 
2•? 

O _caso do parágrafo anterior, Sr. Presi­
dente, é O-§ 19 desse citado art. 64: 

§ 19 O Presidente da República po­
derá solicitar urgência para apreciação 
de projetos de sua iniciativa. 

Entendo_eu, Sr. Presidente, que só quando 
o Presidente da República solícita urgência, 
é que nós estamos restritos, jungidos a esse 
prazo de 45 dias e não sei se Sua Excelência 
solicitou u.rgência para projetos dessa natu­
rez~t·Então, Sr. PreSidente, não há como in­
vocar o § 19 desse art. 223 que diz: 

§ 19 O Congresso N acionai aprecia­
rá o ato no prazo do art. 64, §§ 29 e 
49, a contar do reçebimento da mensa­
gem. 

Mas o § 19 do art. 64, por sua vez, esiab"e~ 
Ieee que esse prazo só deve ser observado 

quando houver pedido de urgência do Senhor 
Presidente_da República . ., 

São as duas questões de ordem que formu­
lo. A primeira, sitetizo. Entendo que nós não 
podemos apreciar matéria dessa natureza, 
enquanto não for instituído o Conselho de 
COmunicação Social, na forma da lei. Mas 
se outro for o entendimento da douta Mesa, 
então a ela submeto a segunda questão de 
ordem: não estamoS Obrigados a respeitar es­
se prazo. não há urgência, se Sua Excelência, 
o Senhor Presidente da República- entendo 
-não requereu esse reginie para a trami­
tação ~a proposição. 

O Sr. Esperidfão_ Amln - Peqnite-me V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - São as 
duas questões d,e ordem que submeto à alta 
delíberação da Mesa, Sr. Presidente. 

E_ só não CO_f!cederei o apartf::- a v._ Ex~. 
nobre Senador, porque estou levantando 
uma questão de ordem e o Regimento não 
o permite. De outra maneira eU gOstalia de 
conceder o aparte, assim como disc_utir e ou­
vir a contribuiç~o valiosa dos eminentes cole­
gas. 

Ficam, Sr. Presidente, as duas questões de 
ordem, que suscito à douta Mesa do Senado 
Federal. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -O 
Presidente da República, na sua mensagem, 
menciona expressamente o art. 223 da Cons­
tituição Federal. 

O art. 223 da Constituição, em seU § 19 
reza o seguinte: 

"§ 19 O Congresso Nacional apre­
ciará o ato no prazo do art. 64 §§ 29 
e,49, a contar do recebimento da mensa­
gem." 

Sua Excelência, realmente, pediu a urgên­
cia. Assim, acredito que a questão de ordem 
de V. Ex! foi devidamente atendida 

O Sr. Nelson C;u:neiro_- Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra ao nobr~ Senador: 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB -
RJ. Para discutir.) -Sr. Presidente, foi con­
cedida a urgência? O Sr. Presidente da Repú­
blica a pediu? 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - 0 
Presidente pediu a urgência. 

O SR. NELSON CARNEIRO - A urgên· 
cia, o Senado a concedeu? 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Au­
tomaticamente foi concedida. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Aí é que 
está a resposta. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -De 
acordo com a informação que aqui recebo 
é um artigo obrigatório. 

O Sr. Chagas -Rodrigues -Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 
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O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB -
Pl. Para discutir.)- Sr. Presidente, uma das 

"questões .V. Ex~ já esclareceu. Só perguntei 
se Sua Exce_Iência o Senhor Presidente da 
República havia pedido urgência. 

A outra questão de ordem é saber se, nos 
termos do preceito constitucional, podemos 
apreciar essa matéria antes de ser criado_ o 
conselho a que se refere o art. 224. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - O 
prazo é peremptório, Sr. senador. Temos 
que apreciar a matéria em 45 dias. Isso já 
aconteceu algumas vezes. 

A Mesa está cumprindo uma questão roti­
neira já do conhecimento do Senador. Os 
projetos aqui se&riírain Os seus trâmites legis­
lativos nas duas Casas do Congresso N aciona! 
e nas comissões. 

No meu entendimento, aqui vai ate- Urita 
opinião pessoal, o poder maior deste Poder 
é o do voto. Aqueles que forem contra que 
votem contra. 

O Sr. Esperidião Amin- Sr. PreSidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS ~ SC. ~ 
Para discutir. Sem revisão do orador.)- Só 
tenho uma indagação a fazer, Sr. Presidente, 
que vai em socorro da primeira questão de 
ordem do Senador Chagas Rodrigues. Foi 
mencionado, aqui, que o atual Presidente_ da 
República fez gestões no sentido de recoJher 
esses processos. Isso foi mencionado. Indago 
â Mesa se essa gestão foi feita de maneira 
oficia], porque, no meu entendimento, se foi 
feita oficialmente, é um virtual pedido de reti­
rada de urgência. 

' O SR. PRESIDENTE (Meira Filfio) - A 
Mesa informa a V. Ex• que não houve isso. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Foi referido 
aqui e não foi desmentido. Eu não era Sena-
dor, -na-época. -

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - De 
acordo com a informação que eu, como Presi­
dente, estou recebendo, não houve. 

O ~Sr. Jutahy M&galhãtis -:._ Sr. Presidente, 
peço a palavra, para discutir. -

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a paJavra ao nobre Senador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Para discutir. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, não nesses processos, mas 
houve um requerimento, um ofício, não sei 
bem em que termos foi colocada a questão, 
perante a Câmara dos Deputados e perante 
o Senado Federal. Houve uma deliberação 
do então Presidente do Senado, Senador Nel­
son Carneiro, atendendo à solicitação de reti­
rada dessas mensagens- não dessaS', particu­
larmente, mas de todas as mensagens- hou­
ve um recurso para a Comissão de Consti-

tuiçâo, Justiça e Cidadania, que determinou 
que o andamento deveria prosseguir. 

Esses sãn os fatos que chegaram ao meu 
conhecimento. Por isso, esperO que a Mesa 
receba essas informaç_ões para verificar Se es­
tão corretas ou não; no meu entendimento, 
elas são corretas. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - O 
que V. Er diz está correto, mas não com 
relação aõs _projetos· que estão em trãmite 
aqui, agora; na--.1\.fesi. 

O Sr. JOsé Pã.ulo Bisol- Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. · 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB- RS. 
Para discutir. Sem ievisão do orador.) - Sr. 
Presidente, gostaria de sugerir a V. Er, pelo 
menos disCutiríamos isso, no sentido de que 
fizesSe essa questão voltar- se é que jã foi 
-à Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, porque vou l~_va_ntar uma inconstitu­
cionalidade do procedimento. 

V. Ex~ poae-Ier o art. 224 da ConstituiÇão, 
que é o último disposítivo do Capítulo da 
Comunicaçã_o Sociªl. 

Esse disposítivO diz: 

"Art. 224. Para os efeitos do dispos­
to neste capítulo, o Congresso Nacional 

__ instituirá, como órgão auxiliar, o Conse­
lho de ComuniCação Social, na forma 
da lei." 

O que sighifica qúe, enquanto o conselho 
não for criado, a Constituição não pode ser 
posta em prática, porque ela não tem o pres­
suposto de incidência; conseqiientemente, 
esses procedimentos aí estão regulamentados 
pela Constituição anterior e não eStão depen­
dendo do carimbo, da ratificação do Senado. 

Quer dizer, todo o Capítulo da Comuni­
cação Social, no que conceme, sobretud.o, 
a concessões de emissoras de rádio e televi­
são, n~o está_em condições de aplicação, por­
que falta o pressuposto de incidência, a cria­
ção do Conselho Nacional. 

Acredito que é uma argüição séria de in­
constitucionalidade do procedimento e que 
V. Er deve susPender e encaminhar a ques­
tão à ComissãO de Constituição, Justiça e "Ci­
dadania. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, 
peço a palavra para um esclarecimentO. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB -
RJ. Para esclarecimento.)- Sr. Presidente, 
devo prestar um esclarecimento a tempo. 
Realmente, o atual Presidente da República, 
ao assumir o seu cai'go, enviou um ofício ao 
Senado Federal pedindo a sustação de todos 
_os projetos relativos a concessões e a renova­
ções até que fossem reexaril.inadOS.- E essa 
providência tomou a Presidência da Casa: 
aceitou essa delibe(ação. 

Alguns dias depois, foi levantada uma 
queStão de ordem sObre a impossibilidade de 

se atender ao pedido presicencial, porque 
deixara de ser um projeto, era um projeto 
de decreto legislativo. E sendo projeto de 
decreto legislativo já o Presidente da Repú· 
blica não poderia sustá·lo. • 

O assunto foi ao exame da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, que deu 
apoio à impugnação. E cumpri a decisão da 
referida Comissão, contrariando, aliás, uma 
orientação tranqüila de que o Presidente da 
República poderia suscitar a retirada mesmo 
daqueles projetos que tinham sido aprovados 
pela Câmara. 

Mas a Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania entendeu que sendo projeto de 
decreto legislativo não poderia mais ser reti­
rado pelo Presidente da República e, por isso, 
todos esses projetos tiveram andamento. 

O SI:'. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, 
peço a pala':'~ para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT -DF. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidenty:, lamento muito contrariar o Sena­
dor Chagas Rodrigues, mas entendo que o 
dispositivo que depende de regulamentação 
não torna a exigência ineficaz. Temos a esse 
respeito, posicionamentos do Supreino Tri­
bunal Federal. Vou citar um exemplo: a ques­
tão relativa à Advocacia-Geral da União, que 
até hoje não foi· regulamentada. No entanto, 
o Ministério Público continua ofiCiando como 
advogado do Estado e com o custos Iegis, 
que é a sua função precípua de defesa da 
sociedade. 

Todos os dispositiv.os que dependem de re· 
gulamentação ou que dependem de lei não 
estão tendo aplicação com relação ao texto 
passado, mas, sim, exatamente em decorrên­
cia das instituições que funcionavam naquela 
ocasião, sem haver, portanto, no meu modo 
de entender, a violação constituCional. 

Portanto, Sr. Presidente, não à guisa de 
contraditar, mas apenas para manifestar o 
meu ponto de vista, acho que nessa questão, 
embora se faça referêitcia ao capítulo, por 
não ter o Conselho de Comunicação Social 
ainda sido organizado, continua a prevalecer 
a regra do art. 223. SOmente depois que ele 
for regUlamentado é que teremos um ordena­
mento capaz de disciplinar a questão; antes 
disso,lamentavelmente, nQmeu modo de en­
tender, a urgência continua e o procedimento 
está correto. 
_ Çomo saliente_i anteriormente, a minha 

única preocupação, e é a razão pela qual voto 
contra, é que isso yai fOrçar a que nós encon­
tremos uma solução. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - A 
Presidência acolhe o ponto de vista exarado 
pelo Senador Maurício Corrêa."' 

O Sr. José Paulo Bisol- Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESII>ENTE (Meira Filho)- V. 
Ex~ tem a palavra. 
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O SR. JOSll PAULO BISOL (PSB- RS. 
Para discutir. Sem reVisão do orador.) -Sr. 
Presidente lamentando muito, eu gostaria de 
contraditar a posição do nobre Senador Mau­
rício Corrêa. O que ele cita como precedente 
do Supremo Tribunal Federal, não tem ne­
nhuma vinculação com o fato que nós esta­
mos apreciando aqui. 

O que ele cita são instituições que estavam 
em funcionamento antes da Constituição e 
que por ela foram modificada.'\, substituídas, 
etc., e__que continuaram a funCiOnar como 
funcionavam enquanto não há a regulamen­
tação. E não é essa a hipótese. A hipótese, 
aqui, é clara. Sr. Presidente, é preciso lem­
brar certas evidências. Efeitos, quando se tra­
ta de efeitos de lei, é um só. A lei só tem 
um efeito, que é a incidência. "Para incidir", 
é o que diz. O único efeitó de uma lei é 
a incidência. Depois ela, pela incidência. pro­
duz direitos e deveres, que são as relaç6es 
juiídicas. Mas, enquanto lei, ela só tem uma 
possibilidade de concreção, que é incidir e 
ser aplicada. 

Então, aqui está clir"o.: .. para os efeitos do 
disposto neste artigo", isto é, para os efeitos 
dos artigos deste Capítulo V, Da Comuni­
cação_Social, enquanto não houver um conse­
lho, não haverá aplicação. não haverá inci· 
dência. Acho então, que, para sairmos do 
que os lógicos chamam de aporia, aí é uma 
questão política mesmoA _!Sió_s_ estamos votan­
do sem conhec_er o assunto. Temos uma saí­
da, que é a inconstitucionalidade do procedi­
mento. Essas concessões estão ainda regula­
mentadas pela Constituição anü!riOT, _uma 
vez que nós não_ criamos o Conselho. sem 
o qual não são aplicáveis os dispositivos da 
nova Constituição. Basta-ler, está escrito ali: 
"para os efeitos". 

Então, insisto, inclusive como saída ele­
gante, no sentido balzaquiano do conceito, 
de uma questão que nos e-mbaraça, isto é, 
para sairmos de uma aporia que faz com que 
este Senado esteja vontando sem conhecer 
suficientemente o assunto. 

Pediria, ehtâo, á V. Ex' que encamíhhasse 
essa alegação de inconstitucíOnalidade à Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
porque há mais do que o aspecto formal, há 
também a necessidade de ressalvarmos a dig­
nidade do Senado. O Seilã.do não p.ode conti­
nuar votando, sem o conhecimento da ma­
téria. 

É, repito, uma saída elegante, Sr. Presi­
dente. Não podemos jogar fora essa oportu­
nidade! 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- (PSDB 
- PI. Para discutir.) -:- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, lamento ter que divergir do_n~br_c:_ 
Senador Maurício Cofiêa. A hipóteSe a que 
S. Ex~ fez referência, da Advogacia~Geral da 
União e da Procuradoria Geral da Fazenda 

Nacional é outra. bem diversa, como afirmou 
o nobre Senador José Paulo Bisol. 

_O art. 29 do Ato das Disposiçóes Constitu: 
cionais Transitórias é claro. 

Diz o referido artigo: 

Art. 29. Enquanto não aprovadas 
as leis complementares relativas ao Mi­
nistério Público e à Advogacia-Geral da 
União, o Ministério Público Federal, a 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nado· 
na!, as Consultorias Jurídicas dos Minis­
térios, aS Procuradorias e Departamen­
tos Jurídicos de autarquias federais com 

_ r:~esentação própria e os membros das 
Procuradorias das Universidades funda­
cionais públicas continuarão a exercer 
suas atividades na área das respectivas 
atribuições. 

Portanto, a hipótese é bem diferente. 

O Sr. MaUrício COfrêa- Senador Chagas 
Rodrigues, peço a V. Ex~ que me permita 
interrompê-lo. Não tendo sido a advocacia­
geral da União instalada, no caso de argüição 
de inconstitucionalidade, ação direta de in­
·constitucionalidade, não se espera regula­
mentar a questão para que o advogado-geral 
da União seja citada~Quando citei esse 
exemplo, citei o exemplo solto; tem alguma 
conexão, mas não é exatamente a questão 
colocada no art. 223. Temos que encontrar 
uma solução que não remeta ao Presidente 
da República a "potestatividade" de dizer 
-a quem Sua Excelência vai dar as emissoras 
de rádio e televisão. Temos que continuar 
a ter esse exercício do controle. Nós o exigi· 
mos e temos que mantê-lo. Agora, não me 
parece, com o maior respeito aõ que V. Ex• 
está _de~envolvendo, que por não ter sido re­
gulamentadQ,_ nós percamos a condição de 
participar do processo de votação e fiscali­
zação. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Conti· 
n~o c_o_m o meu pens~mento, e lamento ter 
que~ins-lstir, porque eStOU apenas dando cum­
prlritento ã Constituição. A Constituição diz: 
enquanto não forem criados, há uma compe­
tência que continua remánescente. Aqui, 
não[ Aqui a hipóte_se é diversa. Aqui o texto 
.,constítucional diz, no art. 224: 

"Para os efeitos do disposto neste ca~ 
_ pítulo, o Congresso Nacjonal instituirá, 

como órgão auxiliar o Conselho de Co­
mu~icação Social, na forma da lei." 

A Constituição não diz - parágrafo único 
-enquanto não for constitUído o conselho, 
continuará em vigor a legislação. Não diz is­
so, ela condiciona. E enquanto não fOi' criado 
o Conselho de ComunlCação Social, Sr. Presi­
dente, é o meu ponto de vista - modesto 
.....:posso estar equivocado, mas, entendo que 
o que a Constituição eStabelece, em seu art. 
224, é que, a partir da nova Constituição, 
wn_ç_~e_.s e renovações dependerão- para 
que o ato _complexo se torne perfeito - de­
penderão da instituição desse órgão auxiliar, 
que é o Conselho de Comunicação Social, 
n_a_iorm_a da lei. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado, 
Sr. Presidente_. __ 

O Sr. Maurício Corrêa - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem, apenas para uma 
complementação. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -A 
Mesa vai apresentar a sua decisão, Senador 
Chagas Rodrigues._ 

Com a palavra o nobre Senador Maurício 
Corrêa. 

O SR. MAURÍCIO CORRJlA - (PDT­
DF. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores. Gostaria 
de deixar bem claro· que tenho algumas per­
plexidades. Agora, preferiria com toda ho­
nestidade, que essa matéria fosse levada à 
Comissão de Constituição,_ Justiça e Cidada­
nia. No entanto, sei que há dificuldade de 
prazo, que não pode ser ultrapassado. Mas, 
indagaria à Mesa, se ainda resta algum prazo 
que permita, pelo menos, aquele exame rápi­
do, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. Se houver esse prazo ... 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - O 
prazo, nobre Senador, termina no dia 31 des­
te mês. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Então. 
temos amanhã. Seria o caso de permitir-se, 
porque essa vista é dada em Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- V. 
Ex• sabe que, no Brasil, quando há feriado, 
nada funciona. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Mas, Sr. 
Presidente, esse é um motivo de alta rele­
vância. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- O 
meu pensamento também se identifica ·com 
o de V. Ex' 

O SR. MÁURÍCIO CORRllA - O Sena· 
dor Nelson Carneiro designaria imediata· 
mente um relator, que traria, até amanhã._ .. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - A 
Mesa está pronta a dar a decisão, que é a 
seguinte: a Presidência endossa o ponto de 
vista do ilustre Senador Maurício Corrêa e 
entende que a criação do Conselho Nacional 
de Comunicação Social não é condição sine 
qua non para o Senado _exercer as atribuições 
previstas no art. 223 da Constituição Federal. 

Alguém recorre da decisão da Mesa? 

-0 Sr. Jonas Pinheiro-Sr. Presidente, pe­
ço a palavra, para recorrer da decisão. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- V. 
Er necessita do apoiamento de um líder. 

O SR. JONAS PINHEIRO- Fato na con­
dição de Líder, Sr. Pr~idente. 

O sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem, para saber qua( 
foi a decisão de V.' Ex• sobre a questão de 
ordem. · 

O SR. PRESIDENTE (Meira Fílho) - A 
decisão fcii a seguinte: a Presidência endossa 
o ponto de vista do ilustre Senador ~aurícío 



Maio de 1991 DIÁRIO DO CONüRESSO NA; lNAL (Seçao Il) ::·uarta-feíra 29 U,75 

Corrêa e entende que a criação- do Conselho 
Nacional de Comunicação Social não é condi­
ção sine qua non para o SenadO- exercer as 
atribuições previstas no art. 223 da Consti­
tuição Federal. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jonas 
Pinheiro, para recorrer da decisão. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PTB - AP. 
Como Lide r. Para recorrer. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, é para estaiar, 
para fixar, para firmar o meu r61at6rio~ 

SL Presidente e Srs. Senadores, quando 
aqui cheguei a tomei posse no dia 1'·' de feve­
reiro, como neófito, poiS nunca tinha sido 
vereador, deputado estadual, ou deputado 
federal, adotei uma posição de aprendiz e 
comecei a aprender nesta Casa. Tudo o que 
sei de matéria legislativa aprendi aqui. Vi 
numerosos processos iguais a esse serem 
aprovados pelos Senhores encanecidos, com 
a exceção do Senador Esperidião Amin, por 
óbvias razões, só S. E~ não é encanecida ... 

Pois bem, vi e aprendi desde muito cedo 
a não julgar nada com dois pesos _e duas medi­
das. Procurei fazer sempre de minha coerên­
cia a motivação e guia de minha c;onduta. 
Por isso, ao receber em plenário a incum­
bência de relatar o process_o, aceitei, como 
já vi tantOs"Srs. Senaâores em outras ocasiões 
aceitarem e darem o mesmo parecer, geral­
mente favorável, nunca em contrário. 

Então, em nome dessa coerência, e louvo 
aqui a coerência dos Senadores Jutahy Maga­
lhães, Maurício Corréa e Esperidião Amin, 
porque ouvi, naquelas ocasiões, a voz de cada 
um deles se levantar e protestar dizendo que 
estava errado; mas a conduta da maioria foi 
pela aprovação. Censuraria aqui os Senado­
res Esperidião Amin, Jutahy Magalhães e 
Mauricio Corrêa se S. Ex., ago!a votassem 
a favor, pois seria uma cáiüfiidição. S. Exd 
estão exatamente guardando coerência. 
Também concordo que é uma licenciosidade 
conceder-se na forma como estamos conce­
dendo! É uma licenciosidade, pois não' existe 
rigor, não existe aprofundamento da matéria, 
mas se aprovei vários projetos Desse sentido, 
seria discriminatório vOtar, agora, contraria­
mente. 

Por isso, Sr. Presidente, dirijo-me aos Srs. 
Senadores, pedindo que guardem a mesma 
coerência, todos aqueles que aprovaram com 
seu voto concessões iguaizínhas a essa, guar­
dem a sua coerência e- manteD.ham o seu voto 
favorável à aprovação. 

Era só isso, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - V. 
Er mantém o recurso? 

O Sr. Humberto Lucena -Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. JONAS PINHEIRO- Retiro o· re: 
curso porque só queria fazer a defesa do meu 
relatório. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Pois 
não. 

Com a palavr~ o nobre Senador Humberto 
Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB­
PR. Para discutir.) -_Sr. Presidente. SrS. 
Senadores, como Uder, já que fui chamado 
à colaçã_o, pelo nobre Senador José Paulo 
Bisol, digo a V. Ex~ como entendo a aprecia­
ção desta matéria. 

A Constituição, dispõe: 

"Art. 223. -"COmpete aO POder EXe­
cutiVO- OUtOrgar e renovar concessão, 
per:m.issão e autorização para o serviço 
de radiodifusão __ s_onora e de sons e ima­
gens, observado o princípio da comple· 
mentaridade dos sistemas privado, pú· 
blico e estatal. 

§ lo O Congresso Nacional aprecia­
rá o ato no prazo do art. 64, §§ 2" e 

__ 4\', a contar do recebimento da mensa­
gem. 

§ 29 A nao renovação da concessão 
ou permissão dependerá de aprovação 
de, no mínimo, dois quintos do Congres­
so Nacional, em votação nominal. 

§ 39 O ato de outorga ou renovação 
somente produzirá efeífos legais após de­
liberação do Congresso N acionai, na for­
ma dos parágrafos anteriores. 

§ 49 O cancelamento da concessão 
ou permissão, antes de vencido o prazo, 
depende de decisão judicial. 

§ Y O prazo da concessão ou per­
missão será de de2:_ anos para as emis­
soras de rádio e de quinze para as de 
televisão." 

Por sua vez, o § 29 do art. 64 estabelece: 

''§ 2~_ Se, no caso do parágrafo ante­
rior, a Câmara dos Deputados e o Sena­
do Federal não se manifestarem, cada 
qual, sucessivamente, em até quarenta 
~ cinco_dias, sobre a propo~ição, será 
incluída na ordem do dia, sobrestando-se 
a deliberação quanto aos demais assun­
tos, para que se ultime a votação." 

Ora, jUstamenTe por não se -ter cumprido 
ess.e prazo foi que a Mesa, ao organizar a 
Ordem do Dia, valeu-se do Regimento Inter­
no: 

Art. 172. A inclusão em Ordem do 
Dia de_- proposição_em rito normal, sem 
que esteja instruída~ c'offi pareceres das 
comissões a que houver sido distribuída, 
só é admissível nas seguintes hipóteses: 

I I ............................................ . 
d) de projetos com prazo, se faltarem 

vinte dias para o seu término. 

Nestes casos concretos, os prazos já se en­
cerraram. Daí por que a matéria consta da 
pauta dos nossos trabalhos de hoje. 

A inserção na Ordem do Dia, nos termos 
do art. 172, 11, d, do Regimento Interno, 
equivale a dizer que depende de parecer oral 
da Comissão de Educação. 

Estes prOjetos, como os demais sobre o 
mesmo assunto que são incluídos na Ordem 
do Dia-, tiVeram o seu exame na Câmara dos 
Deputados, e o certo seria que a Comissão 
de Edllcação do ~nado também os estudasse 

rletidall'!ente, para que pudéssemos ter, como 
árias Srs.-Senadoú!s 6tão, hoje, á:clãman­

do, uma visão completa dos processos que 
dizem respeito a concessões ou permis:sões 
de emissoras de rádio e de televisão. 

Ocorre, porém, que, como os prazos não 
foram cumpridos, a ·comissão de Educação 
os remete à Mesa e esta, por sua vez, os 
coloca na Ordem do Dia, na dependência 
só dos pareceres orais. 

Temos que confhu, a meu ver, no parecer 
do relator, que é um Senador da República 
e, portanto, com responsabilidade, que deve 
trazer, ao Plenário, as informações indispen~ 
sáveis para que. em torno delas, se possa­
fazer a discussão. 

Por outro lado, no que ta-nge- à decisão 
do Senador Nelson Carneiro, quando Presi­
dente do Senado, de atender a um pedido 
do Senhor Presidente Fernando Collor, no 
sentido de devolver à Presidência da Repú­
blica alguns processos que estavam em anda­
mento no Senado sobre concessões ou per­
missão de rádio e de televisão, na ocasião, 
quem levantou a questão de ordem foi justa­
mente o Senador que ora lhes fala, por enten­
der que, em se tratando de projetos de decre­
tos legislativos, já aprovados na Câmara dos 
Deputados, não cabia ao Senhor Presidente 
da República solicitar a sua retirada. 

Por isso, recorri â Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, que, justamente, 
veio de encontro a esse entendimento, ao 
aprovar um parecer quase unanimemente­
não obteve apenas o voto de um de seus inte­
grantes de então, o Senador Leite Chaves. 
Em face dessa deliberação, o Presidente Nel­
son Carneiro determinou o reinício da trami­
tação dos projetos. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
acho que temos de nos ater às informações 
que oralmente nos trazem os relatores, sobre 
as matérias e, se for o caso, podemos pedir 
esclare_dmentos complementares a S. Ex~, já 
que a Comissão de Educação, pelo esgota­
mento do prazo, não pode mais se reunir 
para a'preciar os projetos. 

.o Sr. Jutahy Magalhâes- V. Ex' me per­
mite um aparte, Senador Humberto Lucena? 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Pois não, 
nobre Senador. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex• está 
apontando uma tramitação normal dentro 
das normas regimentais _e; legais hoje existen­
tes e que prevalecem. Quando me manifesto 
-e diria conscientemente- contra a apro­
vação dessas mensagens, dessas concessões 
ou mesmo renovações de concessões, é por­
que não considero que as informações sejam 
suficientes para que possamos determinar 
que essas concessões estejam bem feitas. Por 
exemplo: gostaria de saber, Senador; quando 
se faz aqui um pedido de renÓvaçâo de con· 
cessão, se a sociedade local está conscien­
tizada de que tal concessão deve ser reno­
vada; se foram prestados os serviços que o 
Código de Telecomunicações determina; 
qual o benefício que trouxe para a cultura 



2fi76 Quarta-feira 29 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao !I) Maio de 1991 

regional; quais os empregos criados através 
da ação dessa emissora? Qual a programação 
exercitada pela direção daquela emissora? 
São essas as informações que o próprio-Códi­
go de Telecomqpicações determina, e que 
nós, quando aqui votamos, apreciando pare­
cer em. plenário, não temos condições de cha­
mar aqueles representantes da sociedade que 
poderiam vir discutir conosco e, a partir daí, 
estabelecermos se poderíamos ou não dar 
aquela concessão que está sendo solicitada 
pela mensagem governamental. É por isso, 
Sena.do_:r Humberto Lucena, que, cons.ciente­
mente, voto contra. Considero qtie não estou 
dando uma concessão que possa merecer 
aquela aprovação e o aval daqueles que têm 
a necessidade d~ determinar agora se devem 
ou não ser concedidas. 

O SR. HUMBERTO L_UCENA- Pois-não, 
nobre Senador Jutahy Magalhãe-s. Entendo,· 
perfeitamente, o ponto de vista de V. Ex· 
Creio, porém, que o·nobre Relator da maté~ 
ria -deve ter condiç_ões de informar qualquer 
falha que porventura seja_ detectada por qual­
quer dos Srs. SenaOores, .a respeito do proje­
to em discussão, cuja aprovação, evidente· 
mente, vai depender dos votos do Plenário. 

Quero lembrar ainda a V. Ex~ e ao Senado 
um aspecto muito importante. Quando a Me· 
sa inclui na Ordem do Dia, por força do art. 
172, item II, alínea "d", esses projetos, não 
o faz, sob o regime de urgência. O que signi~ 
fica dizer que se algum senador tiver uma 
dúvida forte, em tomo d~ qualquer aspecto 
- documento que esteja faltando, alguma 
infonnação não esclar§!ciç!ª -_poderá solici­
tar uma diligência para que se complete a 
instrução da matéria. 

Desde que seja solicitada a diligência, ca­
berá à Mesa encaminhá-la, a quem de direito, 
o que sobrestará o andamento do projeto. 

O que é preciso, põrtãnto, é que se exa· 
mine caso a caSo. Não se pode ter uma posi­
ção genérica sobre todos os projetos, porque 
cada um é diferente do outro . .Admito até 
que haja projetos dependendo da noSsa aPro· 
vação, relacionados coro a concessão ou a 
permissão de emissoras de rádio e de televi­
são, cujos processos estejam incompletos. É 
preciso, então, nos convençamos de que há 
uma solução. 

Por exemplo, se amanhã eu tiver alguma 
dúvida relevante, pedirei uma diligência à 
Mesa para que seja sustada a tramitação de 
determinado projeto, para que se complete 
a instrução do processo, pois - repito -
não se trata de matéria em regime de urgên­
cia, mas em tramitação nonnal. Apenas há 
o parecer oral, porque, como o prazo se esgo­
tou, a comissão já não se poderia reunir, for­
malmente, para emitir parecer. Este é o pon­
to. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, apesar do 
respeito e da admiração que tenho pelo nobre 
Senador José Paulo Bisol, acho que a decisão 
de V. Ex\ Sr. Presidente, pareceu-me certa, 
na questão de ordem_leyantada pelo nobre 
Senador Chagas Rodrigues. Do, contrário, se 
para apreciarmos as matérias concernentes 

à_ c:oncessão ou permissão- de canais de rádio 
e televisão, precisássemos da prévia aprova­
çã"o de uma lei co~_p1ementar, criando o Con­
selho de Comunicação __ Social, então, todas 
as decisões_ torriã.das anteriormente, pelo 
Congresso NaCiorlã.l através da Câmara e do 
Senado, estariam nul~s de plerio direito. 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)-Tem 
a palavra o nobre- Senador. 

OSR. MAURÍCIO CORRJ1:A (PDT -DF. 
Para uma questão de ordem. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presi..dente, a questão é 
profunda, e o Senador José Paulo Bisollevan­
to_u uma possível incidência de inconstitucio­
nalidade. Ainda temos um prazo razoável. 
O Senador Nelson _Canteiro e vários inte­
grantes da Comissão de Constituição, Justiça 
e -cidãdania estãO -aqUi. -ue sorte que eu me 
penriíffria recorrer da decisão de V. Ex~ para 
a reíeridú:omfssao, no prazo regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -A 
Presidência, tendo em vista recurso de V. 
Ex~. enviará-a matéria à Comissão de Consti­
tuição, JustiÇa e- Cidadania, sobrestando a 
decisão do Plenário sobre todas as matérias 
da mesma.natureza na Orde~ do Dia de hoje. 

O Sr. Oziel Carneiro -Sr. Presidente, pe­
ço a palavra pela ordem. 

Ó SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Os 
itens 2 a 7 coric"edem o prazo de 24 horas 
à Comissão de-ConStituição, Justiça_ e-Cida­
dania para se pronunciar a respeito da q ues­
tão de ordem suscitada pelo Senador Chagas 
Ródrigues. 

O Sr. MarcO Maciel - Peço a palavra, 
Sf. Presidente, para uma qaestão de ordem, 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pa· 
ra Unla~questãõ_de ordem. Sem_ revisão do_ 
orador.) - Sr. Presidente, há vários casos 
aqui de concessão. Há um, todavia, o item 
3, que é de ren_ovação. Tenho a impressão 
de que, se V. Ex' consultasse o Plenário, não 
haveria óbice algum a que se discutisse e vo· 
tasse, se teinpO houver, o caso da renovação 
da concessão, porque, a me·u ver, se trata 
de uma hipóteSe totalmente diferente dos ca­
sos da concessão. T_enho a impressão de que 
o cuidado do Congresso, e de um modo espe­
cial do Senado Federal, é com relação à con­
cessão, ou seja, a-novas- autorizações que o 
Executivo venha a conceder com a aprovação 
do Congresso_para a instalaçãO de emissoras 
de rádio e televisão. -

No cas_o de renovação, a hipótese não ocor­
re. São geralmente grupos que já estão insta­
lados no País às vezes há an_os, e que conse­
qüentemente a sua apreciação poderia ser fei­
ta pela Casa, sem maiores problemas. Daí 
por que, Sr. Presidente, eu recorreria da deci­
são de V. Ex!' para que, se consultando o 
Pleri.ãrio, e ele nad~ tivesse a opor, V. Ex• 

pudesse adl;o.itir- que- apreciáSSeinos o item 3 
da pauta, que diz respeito especificamente 
à renovação da emissora que já está em fun­
cionamento, que já exercita as suas atividades_ 
e por essas razões deveria ficar fora da hipó­
tese de que o Congresso nesse-momento 
questiona através do Senado Federal, com 

- relação a concessões, a novas a11tori~açõçs. 
Essa, a minha colocação. Creio .que V. Ex' 
poderia colher, inclusive, a opinião de_outros 
eminentes senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -A 
Mesa, sensível à questão de ordem levantada 
por V. Ex•, até consultaria os senadores sobre 
o assunto._ 

O Sr. Maurício Corrêa-:- Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. ~ 

~O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra a V. Ex• · · 

O SR. MAURÍCIO CORRI1:A (PDT _:DFc 
Para discutir. Sem revis-ão do orador.)- Sr. 
Presidente, concordo plenamente com a eX­
ceçãO -levantada pelo Senador Marco Maciel 
com relação à renovação que consta da C>_t­
de-m do O ia de hoje, porque a cámissão tera 
que se pronunciar ainda no prazo. 

O Sr. Humberto Lucena-Sr. Presideote, 
peço a palavra para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) ....: 
Concedo a palavra a V. EJr- · ~ 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB­
PB. Para um esclarecimento. Sem revis~Q do 
cirãdor.) ·.:..:..:... Sr. Presidente~ V. Ex~ teria deci­
dido a questão de ordem do Senador Chagas 
Rodrigues no' sentido de que não seria neces­
sário se criar, antecipadamente, o ConselhQ 
de Comunicação Social para efeito de aprova­
ção desses projetos de .dec_reto legislativ~. E 
agora, salvo-engano, V. Ex• anuncia que_~ 
está deyolven,do à Coroi~são de. Cons.ti~uição, 
JUstiça e Cidadania? · · 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - O 
Senador Maurício Corrêa recorreu da decisão 
da Presidência. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Houve 
um recurso? 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Sim, 
de acordo com o recurso de S. EXl', que pediu, 
então, o envio da matéria à consideração, 
à- melhor análise da Comissão de Con:;ti~ui-
ção, Justiça e Cidadania. -

O SR. HUMBERTO LUCENA.-,Os proje­
tos estão na Ordetfl do .Dia? 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - S. 
Er entende que o item 3, que trata de renova­
ção, é uma exceção. E pediu a opinião dos 
Sts.-. Senadores, aliás até com o meu louvor 
por ser um ato democrático no_ Plenário do 
Senado Federal. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- O recur· 
so foi do Senador Maurício Corrêa? 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)-Sím, 
Ex• 
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O SR. aUM!IERTO ~LUCENA - Então, 
se S. EX' concorda com a exceção, tudo bem! 

O Sr. Coutinho Jorge - Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. COUTINHO JORGE (PMDB -
PA. Para discutir. Sem revisão do orador.) 
-Informo ao Sr. Presidente e aos Srs. Sena~ 
dores que, como Membro da Comissão de 
Educação, fui Relator exatamente desse pro­
cesso que trata da renovação da Rádio Rau­
land no Município de Castanha!, no Pará. 

Evidentemente que a comissão não pode 
reunir-se, mas entendo que o atestado de um 
senador que conhece a rádio, que atua há 
dez anos no interior do Pará com um trabalho 
excelente, neste caso, a proposta do Senador 
Marco Maciel é pertinente e poderia ser ex­
cluída desse retomo à Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania porque é um caso 
:ie renovação, algo que está funcion-ando 
muito bem. A meu ver, este Plenário deveria 
acatar esta proposta. Posso dar o meu teste­
munho pessoal e técnico do conhecimento 
que temos do trabalho que esta rádio faz em 
favor do interior paraerise.-

Portanto, fui Relator-desse processo e 
aprovei exatamente a renovação_. Quanto às 
novas conce&sões, endosso seu encaminha­
mento à nova direção. Essa é a nossa coloca­
ção como alguém que analisou o processo 
e o entende correto. 

O Sr. Marco Maciel-Sr. Presidente,_p_eço 
a palavra para discutir. - -

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -'­
Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pa­
ra discutir. Sem revisão do orador.) -Sr. 
Presidente, verifiquei que os itens 3 e 4 são 
referentes à renovação. E o autor do recurso_ 
não_ se opõe a que se situem pontos de reno­
vação. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Per­
feito. Mas se V. Ex' me permite, gostaria 
de ainda ouvir a opinião do Senador Chagas 
Rodrigues, que trará uma grande colabora· 
çáo ao Senado da República. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB -
PI. Para discutir.) -Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, as situações são diferentes. Uma 
coisa é outorga, ato inicial; outra é renovação 
de concessão. 

Acho que as hipóteses _deviam ter merecido 
tratamento diverso, mas acontece que o art. 
223 da Constituição, Sr. Presidente, e quero 
ser coerente, não distingue, quando assim de­
termina: 

"Art. 223. Compete ao Poder Exe­
cutivo outorgar e renovar concessão, 
permissão ..... 

Ele engloba as duas hipóteses, que acho 
que deviam ter merecido tratamento diferen­
te. Mas o art. 223 disciplina a matéria do 
mesmo modo. E todo o art. 223, como disse, 

está na dependência do preceituado no artigo 
seguinte: 

"Art. 224. Para os efeitos do dispos­
to neste capítulo, a Collgresso Nacional 
institui"rá, como órgão auxiliai", o Conse­
lho de Comunicação Sócial, na forma 
da lei." 

Sr. Presidente, para que não precise voltar 
a ocupar a tribuna tratando desse caso, de 
antemão quero pedir a atenção especial de 
V. Ext, além do que já .foi.manifestado. A 
hipótese de renovação só quanto ã votação 
é que tem um tratamento específico. 

A Constituiç-ã"o, no art. 223, § 29, quando 
trata só de renovação, diz o seguinte: 

"Art. 223.- ............................... . 
§ 2» A não renovação da concesSão 

ou permissão dependerá de aprovação 
de, no mínimo, dois quintos do Congres­
so Nacional, em vot_~_çª-c;> _!J.Omínal." 

Então, a Constituição é clara quanto a toda 
e qualquer renovação. 

Não recorri, manifestei o meu pensamen­
to, procurei Ser coerente, posso até estar 
equivocado, mas é essa a interpretação que 
dou a_esse artigo. Caso- de renovação_ tem 
que ser f:xãininado através de Vot8Ção riorili­
nal e não simbólica. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, 
ao agradecer a atenção de V. Ex• 

O Sr. Cid Sabóia de- Carvalho - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para diScutir. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. CID SABÓIA~ DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Para discutir. Sem reviSão 
do orador.) -Sr. Presidente, estamos diante 
de um processo muito complexo que fica sob 
nosso exame. 

Nota-se aqui, por exemplo, na pauta de 
hoje, que ora o Governo concede, ora o Go­
vetfló permite o funcionamento de determi­
nada emissora comercial. 

Recebi informação de Um nobre par- de 
que quando se trata de FM seria permissão; 
sendo AM é concessão. 

Mas a própria pauta de hoje traz FM coin 
permissão, AM com permissão, de tal sorte 
que o GoVerno miStura pei"míssão e cOnc'es­
são_sem o menor critériO. Não estou aqui 
com o Código de Telecomunicações para eXa­
me, mas conheço o assunto, que é um dos 
temas mais importantes do Direito Adminis­
trativo Brasileiro: a figura da concessão, a 
figura da autorização e a figura da permissão. 
Cada uma delas tem uma colocação de acordo 
com o interesse do Estado, inclusive tendo 
em vista a natureza do serviço púbHco a ser 
prestado por empresa particular. 

Faço essa observação, Sr. Presidente, por­
que não estamos t~ndo tempo, ultimamen~e. 
para examinar se é uma permissão, uma con­
cessão ou unia autorização. Não há tempo, 
absolutame~te. para nada. 

Há também o aspecto constitucional muito 
dúbio. Sabemos, pelos princípios universais 

do I?ireito Constitucional - e não apenas 
o Direito Constitucional Brasileiro -que a 
Constituição, quando seu dispositivo depen· 
de de regulamentação, só estará em vigor 
após a lei regulamentadora. 

Há dispositivos constitucionais auto-apli­
cáveis. E há dispositivos constitucionais que 
só se aplicam com a cOmpetente regulamen­
tação. No caso presente, salvo melhor juízo, 
entendo que quase toda a Constituição pode 
ser aplicada relativamente a esta pauta, mas 
não há de se negar a procedência da gravi­
dade da intervenção-do Senador José Paulo 
BisOl quando S. Ex• alega inconstituciona­
lidade no trato dessa _matéria, por não estar 
a Constiúiição Vigorando na pleilitude _das 
dispoSições~ por ausêncía -do Conselho de Co­
niUD.íCaÇao SociaL · · - · - - · · · - · · 

Realmente, é grave. Irichisivê, já vot"amos 
matéria aqUi respeitaD.te a isso e essa matéria 
dorme nos porões da Câmara dos Deputados 
comO quase tõda ideologia que sai do Senado 
e vai para ·aquela Casa. Fica tudo devida­
mente arquivado ã espera da poeira do tem­
po, enquanto- a Nação ingressa numa proble· 
mática como esta que estamos vivendo neste 
exato momento. 

Acho que é impraticável a continuidade 
da pauta, sob qualquer aspecto. Renovação 
de permissão. renovação de concessão ou no­
va concessão _ou nova permissão, por n"ão ter­
mos aqui como, eletronicamente, ofertar os 
votos necessários para o cumprimento da le­
tra constitucional. 

Não temos_n_úme!O suficiente para o ~xame 
desta matéria, Sr. Presidente. Assim, é mais 
prudente que tudo que está aqui hoje em 
matéria de rádio fiqúe- ã espera de um pro­
D.UneiamentO -da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, uma vez que a gravidade 
de tudo que se falou aqui é absolutamente 
inquestionável. 

Portanto, quero me posicionar de tal sorte 
que suspendamos o exame de permissões, 
concessões Sejam iniciais, sejam a continua~ 
ção, a renovação, até que a comissão se pro­
nuncie. Porque não teríamos aqui de como 
renovarmos pelo processo eletrônico, de tal 
sorte que atingíssemos o número exigido pela 
letra constitucional. 

Quero louvar a decisão de V. Ex', man­
d_ando à Comissão de __ ConstituiçãO~ Justiça 
e Cidadania toda esta pauta, a fim de que 
amanhã tenhamos com mais tranqüilidade o 
exame desta Il!atéria. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - A 
Mesa toma a seguinte decisão. Não tendo 
havido concordância do Plenário, e não ha­
vendo o Senador Maurício Corrêa retirado 
o seu recurso, a Presidência mantém a deci­
são anterior e solicitará a audiência da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania so­
bre a questão, lembrando que a mesma tem 
um prazo de 24 horas para emitir o seu pare­
cer. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Em 
conseqüência. os itens de n~ 3 a 7 ficam com 
sua discussão sobrestada. 
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São os seguintes os itens cuja discussão 
fica sobrestada: 

.:...3-
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N• 8, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia 

nos termos do art. 172, li, d, 
do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 8, de 1991 (n~ 272/90, 
na Câmara dos_ Deputados), que aprova o 
ato que renova por 10 (dez) anos, a_ partir 
de 10 de agosto de 1989, a concessão da Rau­
land Publicidade e Negócios Ltda., outorga­
da através do Decreto n~ .83.635, de 27 de 
junho de 1979, para explorar, na cidade de 
C3stanha1, Estado do Pará, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média (dependendo de parecer da 
Comissão de Educação). 

-(-

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO W 9, DE 199! 

(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do art. 172, 11, d, 

do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 9, de 1991 (n9 273/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova por 10 (dez) anos, a partir 
de 10 de agosto de 1988, a concessão da Rádio 
Santelenense Ltda., outorgada através do 
Decreto" n9 81.908, de 10 de julho de 1978, 
para explorar, na cidade de Santa Helen_a 
de Goiás, Estado de Goiás, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média (dependendo de parecer da 
Comissão d(: EducaçãO). 

-5-
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N• 10, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do art. 172, li, d, 

do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n' 10, de 1991 (n9 276/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga pennissâo à Rádio Tropical 
AM Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Luziânia, Estado de 
Goiás. (Dependendo de parecer da Comissão 
de Educação.) 

-6-
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N• 11, DE 199l 

(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do art. 172, d, 
do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n' 11, de 1991 (n" 278/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 

ato que _90torga concessão à Rádio Jornal 
de Ubatã Ltda., para explõrã.r pelo prazo de 
llr(dez) anós, sein direito- de- exCluSividade, 
serviço de radiodifus_ão soilõrâ. ·em onda mé-. 
dia, na cidade de Ubatã, EStado da Bahia 
(dependendo de parecer da. Comissão de 
Educação). 

-·7-

PROJETO DI;: DECRETO 
LI:GISLATIVO 1'1' 1.2, DE f991 . 

(Incluído em Ordem do Dia 
nOS fefmos do art. 172, li, d, 

do Regimento Interno.) 

Discussão, ein turno único·, do Projeto de 
Decreto Legislativo n912, de 1991 (n9 279/90, 
na -cãmàra dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga pelmissão à Radiodifusão 
Carvalho" & Martins Ltda., para explorar, pe­
lo prazo de 10 (dez)_ anos, seiO direito de 
exclusividade, serviç-o de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na cídade de Itajo­
bi, Estado de São Pa\l!O (dependendo de pa­
tecet da Comissão de Educação). 

-O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Os 
itens 8 a 17 ficam com a sua apreciação so­
brestada em virtude do término do prazo regi­
mental da sessão. 

São os seguhiteS os itens cuja aprecia­
ção fica ~o~restada: 

-9-

Õiscussão, em turno único, da redãção fi­
na~ (oferecida pela Comissão Diretora em s_eu 
Parecer n9 86, de 1991), da Emenda do Sena­
do_ ao Projeto de Lei da Câmara n9 53. de 
1990 (n• 8.390186, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, que 
reajusta o valor da_ pensão especial concedida 
a Justiniana Fleury Passos e revertida a Maria 
Nilza Fleury Passos, filho do_ ex-Deputádo 
Edson Junqueira Passos. · · 

-lO-

Discussão, em turno único, da redação fi­
nal (oferecida pela Comiss-ão Diretora em seu 
Pa~ecer n9 85, de 1991), da Emenda do Sena­
do ao Pr6jeto de Lei da Câmara n9 3, de 
1991 (n• 5.659/90, na Casa de origem), de 
iniciatiVa do Presidente da República, que 
concede pensão especial a Orlandino Bar­
bosa Feitosa e dá outras providências. 

-li-

Discussão, em turno suplementar, do Subs­
titutivo do S~nado ao Projeto de Lei da_ Câ­
mara n9 54, de 1989 (n9 1.076/88, na Casa 
de origem), que dispõe sobre o trabalho de 
pessoas portadoras de deficiência na adminis­
tração pública federal direta e indireta e insti­
tui incentivos à oferta de emprego sob traba­
lho protegido, tendo 

PARECER, sob._n• 84, de 1991, da Co­
missão 

- Diretora, oferecento a redação do ven­
cido. 

--12~ 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N• 71, DE 1991 

(Iilcluído em Oi'dem do Dia 
nos termos do art. 281~ 
do Regimento Intem_o.) 

Discussão em turno único,_ d~ Projeto de 
Decreto Legislativo n~ 71, de 1991 (n~> 15/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova a 
indicação_, por parte do Presidente d~ R~pú­
blica, de membro efetiVo da Comissão Dire­
tora do Programa Nacional de Desestatiza­
ção, tendo 

PARECER FAVORÁ YEL, sob n• 108, 
da Comissão 
- dE: AsSuntoS Econômicos. 

-13-. 

Discussão, erit priini!íro tuinO, da Proposta 
de Emenda à Constituição n9 1, de 1991, de 
autoria: do Senador Jutahy Magalhães e ou­
tros Senhores Senadoi'es, que altera a modali­
dade de votação estabelecida no § 49 do art. 
66 da Constituição Federal. (4.' sessão de dis~ 
cussão). 

-14-

Discussão, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição 09 2, de 1991, de 
autoria do Senador Affonso Camargo e ou-­
tros Senhores Senadores, que dá nova reda­
ção-·ao inciso III, § 29, do are 155 da Consti­
tuição. (4• sessão de djscussão). _ 

.. -15-

Di~cussão, em Prlnieiro tuffiO, da PrÕpoSta­
de Emenda à Con.stituição n9 4, de 1991, de 
autoria do Senador Marco Maciel e outros 
Senhores Senadores, que altera a redação do 
inciso I' do art., 37 da Constituição Federal 
(primeira sessão de discussão). 

-16-

. DiscUssão, em primeiro turno, da Pioposta 
de Emenda à Constituição n9 5, de 1991, de 
autoria do Senador Marco Maciel e outros 
Senhores Senadores, que dá nova redação 
à letra b do art. 29 e§ 29 do art. 32 da Consti­
tu_!ção Federal (primeira sessão de discus­
são). 

-17-

Discussão, em priineiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição p9 6, de 1991, de 
autoria do Senador Garibaldi Alves Filho e 
outros Senhores Senadores, que dá DO\'~ re­
dação à letra b, do inciso X do § 29 do art. 
155 da Constituição Federal (primeira sessão 
de discussão). 

-18-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N•13, DE 1991- COMPLEMENTAR 
(Incluído em Ordem do_ Dia 

nos termos do art. 281 
do Regimento Interno.) 

Continuação da discussão, em turno único, 
do Projeto de Lei da Câmara n9 13, de 1991 
-Complementar (n9 223/90- Complemen-
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tar, na Casa de origem), que regulamenta 
· o § 29 do art. 171 da Constituição Federal, 

dispondo sobre a edição e .o processo legisla­
tivo das medidas provisórias PreVIstas no art. 
62da CoiJ.stitiliÇão Federal, e dá outras provi~ 
dências, tendo_ _ 

PARECERES, sob n• 49 e 88, de 1991, 
da Comissão 

.._ de Constituição, Justiça e Cidadania _, 
l•pronunciamento: favoráVel ao projeto, com 
as Emendas de n9" 1 a 4-CCJ; 2~ pronuncia­
mento: contrário às Emendas de n:os 5 a 17, 
de Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Está 
esgotado o teinPo da sessão. 

Nos termos regimentaiS, vou encerrar a 
presente sessão, designando para a extraor­
dinária das 18 horas-e 30 minutos, convocada, 
n~ta oportu!lidade, a seguinte 

ORDEM 'no DiA 

I 
MENSAGEM N• 82, DE 1991 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, ein turno únicO, do parecer da 
O;Jmissão de Relações EJ(.teriores e Defesa 
Nadonal sobre a Mensagem n~' 82, de 1991 
(n?-124/91, na origem), de 1~'de abril de 1991, 
pela,qual o S_enhor Presidente da República 
submete à deliberação do -Senado a escolha 
do Senhor Asdrubal Pinto de Ulysséa, Minis­
tro de Primeira Qasse,, da carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaix~dor 
do_ Brasil junto à República d_e Cuba. 

2 
MENSAGEM N• 89, DE 1991 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, ein turno úniCo; do parecer da 
Comissão ·de Relaç6es __ E~teriores e_Defesa 
N~qional sobre a Mensagem n' 89, de 1991 

(n° 155/91, na origem), de 15 de abril do cor­
rel;lte ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete â deliberação do Senado 
a escollla do Senhor Ruy Ant6nio Neves Pi~ 
nheiro de Vasconcellos, Ministro de Segunda 
Classe, da carreira de Diplomata, para exer­
cer a função de Embaixador do Brasil junto 
à República Popular de Angola . 

3 
MENSAGEM N• 90, DE 1991 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, dq parecer da 
ComiSSãO_ de~_Rel~çõe& Exteriores e_ Defesa 
Nacional sobre a Mensagem no 90, de 1991 
(nl'l56/91, na origem), de 15 _de abril do cor­
rente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete ã deliberação do Senado 
a escolha do Senhor _Ivan Oliveira Çapna­
brava, Ministro de Primeira Classe, da _car­
reira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto ao Governo 
do Estado de Israel. 

4 

MENSAGEM N•111, DE 1991 
Escolha de. Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do parecer da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional sobre a Mensagem n~ 111, de 1991 
(n~ 177/91, na origem), de 24 de abril do cor­
rente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete â deliberação do Senado 
a escolha da Senhora Thereza Maria Macha­
do Quintiffa, Ministra de -pfiffi'f:Tra-- Classe, 
da Carreira de Diplomata, para exercer a fun­
ção de Embaixadora do Brasil junto ã Repú­
blica da Áustria. 

5 
MENSAGEM N• 112, DE 1991 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do parecer da 
Çomissão de Relações Exteriores e Defesa. 

Nacional sobre a Mensagem no 112, de 1991 
(no 178/91, na origem), de 24-de abril do cor­
rente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete _à deJii_Jeração do Senado 
a escolha do Senhor Carlos Eduardo Affon­
seca Alves de Souza, Ministro de Primeira 
Classe, da Carreira de Diplomata, para exer­
cer a função o.e E.nlbâiXador ·do Brasil juntó 
ã República do Paraguai. 

6 
MENSAGEMN• 114, DE 1991 

Escolha de Autoridade 

niscussã~. em-~turno_ único do par~ecer dà 
Comiss~o d~ Constituiçãó,'Justíça ê Cida:dã.­
:ilia sõ~re a Mensagem no 114, de 1991 (iJ.9 
173/91_, na origem) de 23 de abril do correnté, 
pela qual o Senhor Presidente-da RepúbfiCa 
submete ã deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Newton Egydio Rossi, para com­
por o Tribunal Superior do Trabalho, na vaga 
destinada a Suplente de Ministro ClasSista 
Temporário, reptesentante dos empregado­
res, para. o triên~o.de 1991 a 1994. 

7 
MENSAGEM N• 123, DE 1991 

Escolha de Autoridade 

Discussão, em fumo único, do Parecer n~' 
89, de 1991, da Comissão de Assuntos Econô­
micos sobre a Mensagem n9 123, de 1991 (no 
219/91, na origem), de 16 do corrente, pela 
qual o Senhor Vice-Presidente da República, 
no exercício da Presidência da República, 
submete ã deliberação do Senado a escolha 
do Doutor Pedro Luiz Bodin de MOraes para 
exercer o cargo de Diretor de Política Mone­
tária do Banco Central do Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessáo às 18 horas e 29 
minutoS:) ' · --

Ata da 70~ Sessão, em 28 de maio de 1991 
P Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislàtura 

EX1RAORDINÁRIA 
Presidência dos Srs. Rachid Saldanha Derzi e Meira Filho 

ÀS IBHORAS E30 MINUTOS, ACHAM· 
SE PRESENTES QS,SRS. SENADORES: 

Albano Franco - Alexandre Costa - Al­
mir Gabriel- Amazonino Mendes- Anto­
nio Mariz- Áureo Mello - Beni V eras­
Carlos De'Carli- Chagas Rodrigues- Cid 
Sabóia de Carvalho - Coutinho Jorge -
Dario Pereira-Dirceu Carneiro-Eduardo 
Suplicy-Esperidião Amin-Ep~tácio ~afe: 
teira - Francisco Rollemberg - Ganbaldi 
Alves - Gerson Camata- Guilherme Pal­
;meira- Humberto Lucena -Irapuan Costa 

Júnior -João Calmon - João França -
João Rocha- Jonas Pinheiro- José Fogaça 
- José Paulo Bisol - José Richa - José 
Sarney --Jutahy Magalhães - Lavoisier 
Maia - Louremberg Nunes Rocha -:-_ Lou­
rival BaptiSta - Lucídio Portella - Magno 
Bacelar- Mansueto de Lavor- Márcio La­
cerda_ - Mirco Maciel - Mário Covas -
Marluce Pinto - Maurício Corrêa - Mauro 
Be-nevides - Meira Filho - Moisés Abr~o 
- Nabor Júnior- Nelson Carneiro- ~~1-
son Wedekin- Odacir Soares- Oziel Car~ 
neiro- Rachid Saldanha Derzi- Raimundo 

Lira - Ronaldo Aragão - Ronan Tito -
Ruy Bacelar - Valmir Campelo - v;:itson 
Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha 
Derzi) -A lista de presença acusa o comp~­
recimento de 57 Srs. Sena,d.ore.c>. Havend_o nu· 
mero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte: 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 119, DE 1991 

Dispõe sobre a conversão de cruzados 
novos para a quitação ou amortização de 
débito relativo a financiamento Habita~ 
cional. 

(Autor: Senador Maurício Corrêa) 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Fica autorizada a conversão em 
cruzeiros de recursos em cruzados novos reti~ 
dos no Banco Central do Brasil, para a quitaw 
ção ou amortização de débito relativo a finan­
ciamento habitacional, inclusive jUnto_ às ins­
tituições do Sistenia Financeiro da habitação. 

Parágrafo único. O disposto no caput 
deste artigo somente se aplica nos -casos em 
que seja devedor do financiame~to habita­
cional o próprio titular da conta bloqueada 
em cruzados novos, na condição de pessoa 
física, oo.- seu -cônjuge, sua companheira ou 
companheiro, assim cOnsiderados de. confor­
midade com o§ 39 do art .. 226 da Constituição 
Federal, ou ainda seu descendente ou ascen~ 
dente. 

Art. 29 A utilização de cruzados novos 
para os fins de que trata esta lei tanto poderá 
ser destinada à quitação plena de dívida exis­
tente ou que venha existir após a sua entrada 
em vigor, como ao pagamento de parcelas 
vencidas ou vine-endas. 

Art. 3~ Es.ta lei .entra em vigor na data 
de sua publícação. 

Art. 49 Revogam-se as clisposiçóes em 
contrário. 

Justificação 

Um dos maiores dramas vívidos pela popu­
lação brasileira é, sem sombra de dúvida, o 
problema do défict habitacional. 

Em 15 de março de 1990, muitos daqueles 
que juntavam suas economias objetivando 
adquirir a casa pr6priã. foram pegos de sur­
presa com a edição do plano econômico leva­
do a efeito pelo Presidente Collor, no dia 
de sua posse. 

Para os que já haviam se comprometido 
financeiramente com obrigações assumidas 
anteriormente à edição do referido plano, foi 
possibilitada a transferência da titularidade 
das contas e depósitos em cruzadOs novos, 
por um período de cento e oitenta dias. A 
partir desse momento, entretanto, o saldo 
eventualmente existente permaneceu blo­
queado, onerando em demasiado o orçamen­
to familiar daqueles que já vêm sendo extre­
mamente sacrifiCados em decorrência do ar­
rocho salarial e recessão econômica vigentes. 

Ao tempo em que visa propiciar maior irri­
gação financeira para os programas habita­
cionais, o presente projeto tem por finalidade 
a redução da inadimplência dos mutuários 
do sistema financeiro de habitação, bem co­
mo de devedores em quaisquer outros finan­
ciamentos habitacionaiS, além de dar condi­
ções aos que ainda não puderem adquirir a 
casa própria por não poderem dispor de re­
cursos que, mesmo sendo seus, encontram-se 

bloqueados em c:ruzados novos no .Ba,n.co 
Central do Bra<;ii. 

Sala das Sessões, 28 de maio de 1991. -
Senador Maurício Corrêa. 

(A Comissão de Assuntos Econômicos 
- decisão terminativa) 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha 
Derzi) -O projeto lido será remetido à co~ 
missão competente. 

Sobre a me.s.a, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 224, DE I99I 

Requeremos urgência nos teim.os do art. 
336, c, do Regimento Interno, para o Projeto 
de Lei da Câmara no 24, de 1991 (n~ 885/91, 
na Çasa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que dispõe Sobre os ven­
cimentos, salários e demais retnõuições dos 
servidores da Superintendência do Desenvol­
vfuJ.erito do Nordeste - SUDENE e dá ou­
tras providênCias: 

Sala das Sessões, Z8 de maio de 1991. -
Marco Maciel - Humberto Lncena - Cha­
gas Rodrigues - .Oziel Carneiro - ·Anreo 
Mello - Amazonino Mendes - Maurício 
Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha 
Derzi)- O requerimento=.que a·caba de ser 
H do será Submetido à _deliberação do Plená­
rio~ ·após a Ordem de Dia, nos t!!rmos do 
art. 340, inciso Il, do Regimento Interno. 

O Sr. Marco Maciel-Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha 
Det;zi) - Com a palavra o nobre Senador 
Marco Maciel, para uma questão de ordem. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pa­
ra uma questão de ordem. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, queria aproveitar 
esta oportunidade para com base no art. 167 
do Regimento Interno, solicitar que fosse de­
terminada a inclusão, na Ordem do Dia, de 
matéria qüe está em cQDdição d~ nela _figurar. 

"A matéria dependente de exame das co­
missões Só será incluJda em Ordem do Dia 
d~j,ois de emitidos os pareceres, lidos ria hora 
do Expediente, publicados no Diário do Con­
gresso Nacional e distribuídos em avulsos, ob­
servado, salvo o disposto no art. 281, o inters-
tíciO regiJ.i!enüt.l (art. 280).. · 

.Como sabe V. Ex•, Sr. Presidente, na Or~ 
dem do Dia da sessão ordinária, que acaba­
mos de encerrar, havia um itetn, o de n9 12, 
que dispõe sobre a indicação de um membro 
da Comissão de Desestatização. Trata-se, co­
mo sabem V. Ex• e os Srs. Senadores, de 
um ilustre representante da Câmara dos DeM 
putados, o ex-Deputado Oscar Dias Corrêa. 

.Júnior. 

Então, ·sr. Presidente, peço a V. E~ que 
inclua a referida matéria· na Ordem do Dia 
desta seSsãõ, põrque Se trata, como as de­
mais~de indicações que deverehws apreciar 
sob o regime de tramitação especiaL 

. J)aí por que, Sr. Presidente; gostaria, se 
V. Ex• nada tiv~se a objetar, que incluísse 
na Ordem do Dia·, ao lado das outras matérias 
já consignadas, a indicação do Dr. Oscar Dias 
Corrêa Júnior para integrar a Comissão de 
Desestatização, passando a constar do item 
8 da pauta da sessão extraordinária. 

Era essa a colocação que gostaria de fazer 
a V. E~. Sr. Presidente. 

·o SR. PRESiDENTE (Rachid Saldanha 
Derzi) -·Consulto o PlenáriO se há alguma 
objeç~o. (Pausa.) . ~ . 

Não havendo obJeçao, a Mesa determmará 
a inclUsão de mais esse itein ria nossa sessáó 
extraordillária. ' ' ' 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha 
Derzi)- A Presidência informa ao Plenário 
que, em virtude da aprovação do requeri­
mento de dispensa de interstício,Joi incluído 
na pauta desta sessão o Projeto de Resolução 
n" 26, de 1991, como item.l da pauta. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N'" 2n, DE I991 

(Incluído em ordem do dia nos termos 
,.db art. 281 do Regimento ln~rno. ~ , 

DfsC:uSSãb, érrt turno único, do Projet,o_ 
-de Resolução.n:'2Q, de 1991, de iniciad,va 
da Comissão· Qi~etora, que extingui çar-, 
gos efetivos, .vagqs, ç3o Qu1:1dro. de. ~es-. 
soai do Senado Federal e dá outras provi­
dências, tendo 
PARECER, sob n• 119, de 199I, da Co­
missão 

-Diretora, favorável à emenda de 
Plenário, na forma d.e substitutivo que-. 
apresenta. 

Em diSc"ussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Encerrada a discussão, passa-se à votação 

do substitutivo que tem preferência regimen· 
tal. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados_. (Pausa.) 
Aprovado . 

Aprovado o substitutivo, fica prejudicado 
o projeto. 

A matéria vai ã Corriissão Diretora a fim 
de ser redigido o.vencido para o turno suple­
mentar. 

b a seguinte a matéria aprovada: 

SUBSTITUTNO 

Ao Projeto de Resolução 
N• 26, de 199I 

Extingue cargos efetivos, vagos, 
no QUadro Oe Pessoal do Senado Federal 
e dá outras providências. 
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O Senado Federal resolve: 
An. 1" Ficam extintos, no Quadrp cl_e_ 

Pessoal do Senado Federal, 377 (trezentos 
e setenta e sete) cargos efetivos, vagos até 
o dia 31 de março de 1991. 

Parágrafo único. A extinção, a que sere­
fere este artigo, será efetivada após a realiza. 
ção do processo seletivo de progressão e as­
censão funcionais do corrente ano. 

Art. 2~ São reservados, para a realização 
de concurso público, 196 (cento e noventa 
e seís) cargos efetivos, vagos, re,ni.<inescentes, 
a serem mantidos ou incluídos, por .tr:ansfor· 
mação, naS se~uíntes categorías fili:tci~I;l<\Í·s·: 

a) 30 (trintá) para inclusãO na cl'ªsse iníci.Y 
da Categoria Funcional de Técnico Legisla­
tivo- Area de Transportes; 

b) 25 (vinte e cinco} para: inclusão na classe 
inicial da Categoria Funcional de Técnico Le­
gislativo -Área de Segurança; 

c) 40 (quarenta) para inclusão na classe 
inicial da Categoria Funcional de Técnico Le­
gislativo- na Área de Datilografia; 

d) 15 (quinze) para inclusão na classe ini· 
cial da Cat;:goria Funcional de Técnico Legis-
lativo - Area de Artesanato; · 

e) 35 (trinta e cinco) pãra·inclusão na classe 
inicial da Categoria Funcional de Auxiliar -Le­
gislativo- Aiea de Portaria; 

f) 8 (oito) para inclusão ·na classe injcial 
da Categ~ria FunciOnal de Auxiliar Legis­
lativo- Area de Telefonia; 

g) 10 (dez) de Analista Legislativo---:- Área 
de Comunicação Social- para preenchimen­
to por candidatos aprovados em co-ncurso pú-
blico já homologado; -

h) 10 (dez) de Analista Legislativo- Área 
de Biblioteconomia - para preenchíffiento 
por candidatos aprovados. em concurso públi­
co já homologado; 

i) 15 (quinze) para inclusão na clas·se illicial 
da Categoria Funcional de Analista Legis-
lativo -Área de Taquigrafia; -

:n 8 (oito) para inclusão na classe inicial 
da Categoria Funcional de Técnico Legisla­
tivo- Area de Eletricidade e Comunicação. 

Art. 3~> _A Subsecretaria de Administra­
ção de Pessoal republicará o Quadro de Pes­
soal do S~ .... a do Federal, com as alterações 
constantes desta resolução. 

Art. 49 Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. s~ Revogam-se as disposições em 
contrário. -

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha 
Derzi) - Item 2: 

Projeto de Decreto LegislatiVo 71/91, 
inclufdo na Ordem do Dia- nos termos 
do art. 281 do Regimento Interno. 

DiscussãO, em tumo único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n~" 71!91 (n~ 15!91 
na Câmara dos Deputados), que aprova 
a indicação, ·por parte do Senhor Presi­
dente da República, do ·membro efetivo 
da Comissão Diretõf-ã do Programa Na­
cional de Desestatização .-Tendo parecer 
favorável sob o n~ 108/91, da Comissão 
de Assuntos Econômicos. 

Em discussão o projeto em turno único. 
{Pal!S"'!·} _____ _ 

Não havendo quem peça a palavra. encerro 
a disCUSsão:---- -- - -
~ v_otação. 

Os Srs._Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
-A matéria vai à promulg~ção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N"71, DE 1991 

(N~> 15/91, na CG:rnaia doS Deputados) 

Aprova a indicação, por parte do Presi­
dente da República, de membro efetivo 
da Comissão Diretora do Programa Na~ 
donal de Desestatizaçáo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lo Fica aprovada, nos termos do art. 

5~> da Lei o~ 8.031, de 12 de abril de 1990, 
a indicação do :J:)r. Oscar Dias Corrêa, Júnior 
para -integrar ~conio mefubro çfetiVo, a Co­
missão Diretora do _Programa Nacional de 
Desestatizaçã<). -

Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE {Rachid S~ldanha 
Derzi) -A,s matérias dos itens 1 aS da pauta 
da Ordem do Dia da presente sessão, renu~ 
meradas para3 a 7, nos termos do parágrafo 
único do art. 383 do Regimento Interno, de­
vefãO Ser apreciãdas em sessão secreta. 

Solicito aos senhores funcionários as provi­
dências nece_ss~as_._~ _fim de que seja respei­
tado o -dispositivO regimental. • 

São os Seguintes os itens que deverão 
ser apreciados em sessão secreta: 

-3-
MENSAGEM N' 82, DE 1991 

Escolha de_ Chefe de Missão Diplomá­
tica 

Discussão, em tUrno único, do parecer da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
N.aqol_l;:t,l SÇ)bre a M.ensagem n~_82, de 1~91 
(n9124f91, na origem), de 1~de abril de 1991, 
pela qual o Senhor Presidente-da República 
submete ã deliberação do Senado a escolha 
doSC?nhOr Asdr~bal Pinto Qe Ulysséa, Minis­

-tro de Primeira Classe, da Carreira de Diplo­
m-ªta, para exercer á funçllo de Embaixador 

_do ~~asil junto à República de Cuba. 

~-4-

MENSAGEM N• 89, DE 1991 

~olha de. Chefe de M~o Diplomática 
Discussão, em turno único, c;f.o parecer da 

CQm.is_são d_e _ _Rela_wes_ E"-~_rjgres e Defesa 
Nacional sQbr_e a Mensagem n9 89, de 1991 
(n' 155(91, Qa origem). de 15 de abril do cor~ 
rente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete â deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Ruy António Neves Pi-

nheiro de Vasconcellos, Ministro de Segunda 
Classe, dã Carreira de Diplomata, para exer­
cer a função de Embaixador do Brasil junto 
à República Popular de Angola. 

- 5 :.__-~ 

MENSAGEM N• 90, DE 1991 

Escolha de Cbefe.de Missão Diplomática 
Discussão, em turno único, do parecer da 

Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional sobre a Mensagem n_9 90, de 1991 
(o9156/91, na origein);de·r_s·de--ãbril do· cor; 
tente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Sen3do 
a escolha do Senhor_ Ivan Oliveirá CanOa­
brava, Ministro de Primeira Classe, da Car­
reira de Diplomata; para exercer ã função­
de Embaixador do Brasil junto ao Governo 
do Estado de Israel. 

-6-

MENSAGEM N' Ul, DE 1991 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 
Discussão, em turno úflico, do parecer da 

Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional sobi:-e a Mensagem o9 111, de 1991 
(n~ 177/91, na origem), de 24 de abril do cor­
rente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete â deliberação do Senado 
a escolha da Senhora Thereza Maria Macha~ 
do Quintella, Ministra- de Priiileira Cfi'is!:ie, 
da Carreira de Diplomata, para exercer a fun­
ção de embaixadora do Brasil junto â Repú-
blica da Áustria. - - - . 

-7-

MENSAGEM N• 112, DE 1991 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática_ 
Discussão, em turno único, do parecer da 

Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional sobre a Mensagem n9 112, de 1991 
(n9178/91, na origem), de 24 de abril do cor-· 
rente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República suPmete_ à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Carlos Eduardo Afon­
seca Alves de Souza, Minjstro Qe _ Primeira 
Classe, da Carreira de Diplomata, para exer­
cer a função de Embaixador do Brasil junto 
à República do Paraguai. 

O Sr. Marco Maciel--Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid -_Saldanha 
Derzi) - Con"cedo a palavra ao nobre Sena­
dor. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL -PE.Pela 
ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, antes que se converta a presente sessão 
em secreta, gostaria que V. Ex' fizesse um 
ap-elo aos Srs. Senadores que se encontram 
em seus gabínetes, para que acorram ao pie~ 
nário, a fim de que possamos votar as_ maté­
rias. São matérias que vão exigir quoruoi qua~ 
lificado e, conseqüentemente, a presença de 
um número avultado de senadores. Peço a 
V. Ex:' que faça esse apelo aos ·srs. Senadores 
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que não se encontram no plenário, que a ele 
acorram, para que, .conseqüentemente, pos­
samos apreciar as matérias que eStão na Or­
dem do Dia da sessão de hoje, que precisam 
de quorum qualificado. 

O S&. PRESIDENTE (Rachid Saldanha 
Derzi) - V. Ex• já fez o_ apelo, e a Mesa 
o renova: encontram-se presentes na Casa 
56 senadores e temos matérias da mais alta 
importância, como a escolha de embaixado­
res e autoridades, a serem votadas na sessão 
de hoje-. Fazemos um apelo a todos os Srs. 
Senadores que acorram ao plenário, a fim 
de que possamos dar prosseguimento a nossa 
pauta. 

O SR. MA&CO MA_CIEL- Sr. Presiden· 
te, devemos também estender o apelo àque­
les que se encontram nas comiss6es. Tenho 
conhecimento de que há comissões que estão 
reunidas e que talvez pudessem suspender 
os seus trabalhos, cumprindo, aliás, a reco­
mendação regimental, para que possamos 
apreciar as matériaS. 

O S&. PRESIDENTE (Raçhid __ Saldanha 
Derzi) - V. Ex~ infOrma que há comissões 
reunidas, e faço um apelo aos respectivos pre­
Sidentes para que as suspendam a fim de que 
os Srs~ Senadores venham a plenário para 
votarmos. A sessão será rápida, de forma 
que poderão a elas retornar logo em seguida. 

Está secreta a sessão. 

(A s_esstlo transforma~se em secreta às 
18 horase_42 minutos e ~·olta a ser pública 
às 19 horas e 16 minutos.) 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi, Terceiro 
Secretdrio, deixa a cadeira da presidência 
que é ocupada pelo Sr; Dirceu Carneiro, 
Primeiro-Secretdrio. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Dando prosseguimento à sessão, as matérias 
constantes dos itens 8 e_ 9 da Ordem do Dia, 
de acordo com o disposto no art. 383, alíneas 
g e h, do Regimento Interno, deverão ser 
apreciadas em sessão pública, sendo a vota­
ção procedida por escrutínio secreto. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 8: 

MENSAGEM N• 114, DE 1991 

Escolha de Autoridade 
Discussão, em turno único, do parecer 

da Comissão de C_p_ns_t:ituisão, Justiça e 
Cidadania sobre a Mensagem n~ 114, de 
1991 (n• 173/91, na origem), de 23 de_ 
abril do corrente, pela qual o Senbor 
Presidente da República submete à deli­
beração do Senado a escolha do Senhor 
Newton Egydio Rossi, para COmpor o 
Tribunal Superior do Trabalho, na vaga 
destinada a Suplente de Ministro Clas­
sista Temporário, representante dos em­
pregadores, para o triênio_ d.e.. 1991 a 
1994. 

Sobre a mesa, parecer que será lido pelo 
Sr. Primeiro Secretário. 

É lido o seguinte: 

PA&ECE& N• 12G, DE 1991 

Da COmissão de ConstituiçAo, Justiça e 
Cidadania, sobre a Mensagem n~ 114, de 
1991, do Senhor Presidente da Repúbli· 
cã, submetendo ;\ aproVação dÕ Senado 
Feder.._, o nome do Dr. Newton Egydio 
Rossi, para compor o Tribunal Superior 
do Trabalho, na--vagO: destbiada a Su­
plente de Ministro Classista temporário, 
representante dos empregadores, para o 
triênio 1991/1!194. 

A COMISSÃO DE ÇONSTITUIÇÁO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA, em votação se­
creta realizada em vin,te_ e dois de maio de 
1991, apreciando o relatório apresentado pe­
lo Sr. Senador Mauricio Corrêa (em anexo· 
ao parecer), sobre a Mensagem n9 114, de 
1991, do Senhor Presidente da República, 
opina pela aprovação da escolha do Senhor 
Newton Egydio Rossi, para exercer o cargo 
de Ministro Classista temporário~ represen­
tante dos empregadores~ para o triênio de 
1991 a 1994. 

Horizonte-MO, nO ano de 1953, vindo a con­
cluir outros cursos extracurriculares em insti· 
tuições de ensino superior do País. 

Em Brasília~ -de 1971 até os dias atuais, 
vem sendo assíduo participante, de inúmeros 
congressos, seminários, encontros, simpó­
sios, conferências e convenções, versando so­
bre importantes e variados temas, tais como: 
política urbana e rural, organização judiciária 
militar e trabalhista, planejamento governa­
mental, problemas trabalhistas, economia 
brasileira, educação e formação técnica, além 
de outros, tendo presidido o I ENCEPRON 

- I Encontro Nacional das Classes Empre-
sariais para Estudos sobre o Problema do Me­
nor, realizado na Associação Comercial do 
Distrito Federal, em 1972, e o Simpósio sobre 
"Criação do Tribunal Regional do Trabalho 
em Brasília", em 1976. 

No âmbito das atividades literárias, além 
de membro da Academia Brasiliense de Le­
tras, na qual tomou posse como Presidente 
em 1982, teve publiCadas as seguintes obras: 

- Hist6ria de Pouso Alegre 
Edições Acaiaca - Belo Horizonte - MG 

···g·~;··J~-C~;i;~·Ó~~:22d;-:n-ai;-d;~i99i'.- -<
1
::

1
buro Fino e sua História 

-Nelson Carneiro- Presidente, Maurício Edições Acaiaca- Belo Horizonte- MG 
Corrêa - Relator, Valmir Campelo, Man- (1955). 
sueto de Lavor, Carlos Patrocínio, Josapbat - Trovas no Caminho - Livro publicado 
Marinho, Magno Bacelar, Nabor Júnior, pelas Edições Mantiqueira- premiado em 
Francisco Rollemberg, Jutahy Magalhães, Jo- Portugal - 19 lugar {1957). 
sé Paulo Bisol, Cid 'Sabóia de Carvalho, Elcio - Colaborações diversas em vários jornais 
Álvares, Antonio Mariz. e revistas do País. 

RELATÓRlO 

Da c;,missão de constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre a Mensagem Presi­

- dencial n~ 114, de 1991 (Mensagem n' 173, 
de 23-4-91, na origem), submetendo * 
aprovação do Senado Federal o nome d~ 
Newton Egydio Rossi, para compor o Tri­
bunal Superior do Trabalho, na vaga des­
tinada a suplente de Ministro Classista. 

Relator: Senador Mauricio Corrêa 
Q__Se_nbor Presidente da República, pela 

:MenSàS,em n9114, de 1991 (Mensagem n9 173, 
de 234-91, na origem), submete à aprovação 
do Senado Federal o nome do Senhor Nc;w­
ton Egydio Rossi para compor o Tribunal 
Superior do Trabalho, na vaga destinada a 
Suplente de Ministro Classista temporário, 
representante dos empregadores, para o triê­
nio de 1991 a 1994. 

Estabelece o art. 52, inciso III, alínea a; 
combinado com o§ 19,_in fine, do art. 111, 
da Constituição Federal, a competência pri­
vativa do Senado Federal para aprovar pre­
viamente, por voto secreto, após argüição pú­
blica, a escolha dos ministros para o Tribunal 
Superior do Trabalho. 

De acordo oom: ·a corriculnm vitae que 
acompanha a mensagem presidencial, o Se­
nhor Newton Egydio Rossi nasceu na cidade 
de OurO Fi_nri, Minas Gerais, em 29 de setem­
brO de 1926, filho de Benedito Rossi e de 
D' Maria do Carmo Pereira Rossi. 

Diplomou-se Bacharel em Literatura e Jor­
nalismo pel~ Universidade Federal de Belo 

A ampla experiênC:ía profissional do ilustre 
indicado abrange desde a condição de relator 
e de diretor de diversos veículos de co~p.uni­
cação de massa, até a de diretor de concei­
tuadas empresãs brasilienses. 

Suas ligações com entidades de classe po­
dem ser assim sintetizadas: 

- Federaçã'o do Comércio de Brasília 
Presidente 
Brasflia - DF. 
reeleito sucessivamente desde 1971 até 1986 

-conselho Regional do SESC 
Presidente 
BraSília- DF. 
1981 

-Conselho Regional do Senac 
Presidente 
Brasdia- DF. 
1980 

-Confederação Nacional do Comércio 
Diretor-Secretário 
Rio de Janeiro- RJ. 
Em exercfcio desde 1981 (eleições sucessivas) 

-Clube dos Dire_tores Lojistas de Brasília 
Fundador e 1 ~ Presidente 
Brasília- DF. 

- Asso_ciação Comercial do Distrito Fe­
deral 
Diretor 
Brasília- DF. 

-Sindicato do Comércio Atacadista de 
Materiais de Construção 
Diretor 
Brasília·- DF. 

-Sindicato do Comércio Varejista de 
Brasília 
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Membro do Conselho Fiscal 
Brasflia-DF. 

Na área pública, exerceu, dentre outras, 
as seguintes atividades: 
IAPC 
Tesoureiro 
Rio de Janeiro - RJ. 
1956 

-Conselho de Adminísfrilçíõ do Instituto 
de Aposentadoria e Pensões dos Comerciá­
rios 
Representante do Governo Federal 
Rio de Janeiro - Rl. 
1960/1961 

-Junta de Recursos FiScais do Distrito 
Federal 
Juiz- 1964/1967/1973 
Vice:.. Presidente:...._ 1967/1977 
Presidente -1968 
Conselheiro --1979/1984 

-Comissão da Reforma dO Código TribÚ­
tário do Distrito Federal 
Membro da Comissão 
Brasília=-- DF. 
1967 

-CONSELHO NACIONAL DE 
METROLOGIA - COMMETRO 

Membro, representando a Confederação Na­
cional do Comércio 
Brasília- DF. 
1976 

-Líga da Defesa Nacional - DiretóriO 
Regional -DF. 
Presidente 
Brasflia -DF. 
1981/1983 

No que diz respeito a funções exercidas 
junto a institUiÇões cultufais, ~;alem- ser sa­
lientadas: 

-Academia Belo Horizontina de Letras 
Membro Vitalício 
Belo Horizonte - MG. 
1961 

- Grupo FilosóficO Pietro Ubaldi 
Membro do Brasil 

-Fundação Brasileira de Teatro 
Presidente da Comissão de Construção Sede 
Brasilia- DF. --- --
'1976 

-Fundação Brasileira de Teatro 
Presidente do Conselho Curador 
Brasfiia -DF. 
1977/1982 

- UPIS - Faculdade de Ciências Exatas, 
Administrativas e Sociais - - ---
Membro da Congregação 
Brasília- DF. 
1982 

-Academia de Letras de Brasília 
Membro Vitalício 
Presidente 
Brasnia- DF. 
1982 
· -ComisSão Centenário ·a e Lindolfo Co­
llor 
Membro 
1990 

Dentre as diversas condecorações e outras 
distinções que lhe foram concedidas, citare­
mos apenas algumas: 

-"Cruz de Mérito", outorgada pela Cruz 
Vermelha Brasileira -1966 

-"Grau de Oficial", outorgada pela Or­
dem do Mérito do Trabalho - 1973 

- "0-fidã.l" da Ordem do MéritO-do Tàt­
balho- 1973 

_-"Homenagem", outorgada pela Câma­
ra de Comércio Brasil-Argentina 

- "Seriãdor Honorário" do Estado de 
Lousiana - USA, outorgada pelo Senado 
dos EUA - 1976 

-"Citação ao Mérito" outorgada pela 
"the Chamber of Cominerce oftfie Ameri­
cas"- USÁ ~ 1976 

-''GraU -de-Cõmendador", outOfS;ãda pe:· 
lo Centro de Estudos de Ciências SociaiS do 
Brasil -1981 

-"Sócio Benemérito", outorgada pela 
Sociedade Pestalozzi de Brasília- 1981 

-:"Medalha Mérito Cívico'', outo!gada 
pela LÍga da Defesa Nacional- 1981 

-"Honra", outorgada pelos Dragões da 
Independência - 1982 

- !•Medalha do Pacificador", outorgada 
pelo Excelentíssimo Senhor Ministro do 
Exército ~ 1982 

-"ReconhecimentO pela ConsagraÇão 
aos Nobres Empenhos da Solidariedade e da 
Paz", outorgada pela Secretaria Permanente 
do __ Congresso Hemisférico de Câmaras do 
Comércio e Indústrias Latinas- 1983 

No desempenho de relvanteS missões, em­
preendeu dezenas de importantes viagens ao 
e]!:terior, !JlUit.as d~s q~ais ~~o integrante 
de delegações brasileiras para tratar de assun­
tos relacionados aos interesses comerciais do 
Brasil, outras vezes na qualidade de membro 
de comitivaS oficiais, em ·acompanhamento 
do Presidente da República e, vale ressaltar, 
chefiando a delegação brasileira na 77' Reu­
nião da Organização Internacional do Traba-

- lho- OIT, em Genebra, Suíça, no ano de 
1990, cOmo representante dos empregadores. 

Não obsfãnte o tanto já relatado, convém 
salientar que o preito do recoiihecimento pú­
blico e as reverências a Newton Rossi trans­
cendem aos títUlos que lhe foram óutorgados, 
visto_ tratar-se deuma destacada figura huma­
na no seio da nossa sociedade, pela inesti­
mável dedicação aos sublimes valores éticos 
e nobrezª de sentimentos voltados p~r_a as 
causas cíVíC~~--e filantrópicas. 

Como e. óbvio, do seucurrtculum vitae não 
consta o que é público e notório: Newton 
Rossi, pela sua conspícua conduta e seus do­
tes humanitários, integra o património moral 
de Brasília. -

Dianie -deSses dados biográficos, o ilustre 
indicado preenche os requisitos constitucio· 
nais. -

Eril 1aée da· O.atureza d3 inatéria ora traZida 
à apreciação, não nõS,~be aduzir outras con· 
siderações no âmbito do presente relatório. 

Sala das Comissões, 22 de maio de 1991. 
- Nelson Carneiro, Presidente - Maurício 
Corrêa, Relator. 

O SR. PltESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Em dis~u_ssão o pare-cer. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Passa-se à votação da matéria que será feita 
por _escrutínio se"ci"etO. -- -

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pau­
sa,) 

(Procede-se à votação.) 

O SR. PRESIDENTE (Dírceu Carneiro) 
Votaram SIM 44 Srs. Senadores; e_NAO 

2. 
HoUve 1 abstenç-ão. 
Total: 47 votos. 

- Está aprovada a matéria. 
-A Presidência comunicará ao Senhor PreSi-

dente da República o resultado da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)_­
Item: 9 

- Discussão, em turno único, do Parecer 
n~ 89; de 1991, da Comissão de Assuntos 
Econômic-os, sobre a MCnsageiri n9 123'~ 
de 1991 (n' 219/91, na origem) de 16 do 
corrente, pela qual o Senhor Vice-Pre­
sidente da República, no exercício da 
Presidência da República, submete à de­
liberação do Senado a escolha do Doutor 
Pedro Luiz Bodin de Moraes, para exer­
cer o cargo de Diretor de Política Mone­
tária do Banco Central do BrasiL 

Em discussão o parecer. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

à-discussão. -
Passa-se à votação, que será feita por ieScru­

tínio secreto. 

2. 

(Procede-se à votação.) 

O SR. PRESÍDENTE (Dirceu Carneiro) -
Votaram SIM 40 Srs. Senadores; e NÃO 

Houve 5 abstençõ_es. 
Total de votos: 47. 
Aprovada a matéria. 
APresidénciã coniunicará ao Senhor Presi­

dente da República o resultado da votação. 

O SR. PRESIDENTE (DirCeu Carneiro) -
Passa-se à votação do Requerimento n9 224, 
de 1991, de urgência, lido no Expediente-, 
para o Projeto de Lei da Câmara n"' 24, de 
199L 

Em votação. 
Os_Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
AprovadoT 

_A matériã a que -se- refere será iriclllída 
~~-Ordem ~o pia da segunda sessão ordinári'J, 
subseqüen~e. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma breve comunicação. 

O~SR. PRESIDENTE (DirceU Carneiro)­
Concedo a palavra, para uma comunicação, 
ao Sr. Senador Ronan Tito._ 

OSR.RONANTITO(PMDB-MG. Para 
uma comunicação. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs-. Senadores, queria 
apro_ve~tar a presença dos Srs. Senadores em 
plenário. Temos quorum, temos Urila niatéiia 
da maior imPOhâriCíã, que é um ve~o- Piesi-
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dencial, na questão do projeto de autoria do 
Senador Nelson Carneiro, c que reserva re­
cursos para a agricultura, para não repetir 
o vexame da safra agrícola do ano passado. 
Então, queria solicitar -dos Srs. Senadores­
que fôssemos todos à sessão _do Congresso, 
a fim de derrubar o veto e manter os recursos 
para a agricultura. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, para que 
tenham uma idéia da importância desses re­
cursos, no ano passado foram liberados ape­
nas 190 milhões de d6lares_em cruze:i.ros para 
a agricultura, a primeira importação prevista 
de produtos agrícolas para o Brasil, para o 
mês de junho, está prevista em 220 milhões 
de dólares. Daí a importância da presença 
dos Srs. Senadores na sessão, já que a votação 
começará pelo Senado, porque a Câmara já 
derrubou o veto. 

Por outro lado, há um consenso hoje, não 
só no Congresso Nacional, mas, inclusive, 
com as autoridades monetárias da necessi­
dade da derrubada do veto, para que se reser­
ve recursos para a agricultura. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O Sr. Esperidião Amin - Sr. Presidente, 
peço a palavra, para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra a V. Ex~ 

O SR. ESPERIDIÁO ,\.MIN (I'DS - SC. 
Para uma breve comunicação. Sepi_j:-evisão 
do_orador.)- Sr. P(~idente, de~ejo apenas 
deixar registrado nos anais, a tftulo de uma 
breve mas inadiáVel comunicação, a minha 
manifest.ação a respeltõ âe uma reportagem 
publicada hoje pelo Jornal do Brasil, que, 
de_um__a forma ou de_o_utra, tem a ver com 

atividade de todos os parlamentares. 
O Jornal do Brasil hoje, sob o título_ "Tudo 

para ganhar eleitor", frisa que o clientelismo 
marca emendas propostas à Lei O_rçamen­
tária. Dentre os_ registros, quero me insurgir, 
particularmente, contra a interpretação que, 
com todo o direito, a Imprensa pode dar, 
mas que quero retifiCar, a respeitO de emen­
das que apresentei a Lei de Diretrizes Orça-
mentárias. -

Gostaria- de frisar dois aspectos. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu C~rneiro) -
Senador Esperidião Amin, peço licença a V. 
Er para comunicar ao Ple_n_ário_que a matéria 
que deverá ser apreciada amanhã, na sessão 
extraordinária, convocada para às 10 horas, 
trata do reajuste do funcionalismo público 
-que ora está sendo votado na Câmara dos 
Deputados - e deverá ser lida de manhã 
para ter condições regimentais de- apreciação 
à tarde. 

Retorno a V. Ex' a palavra, nobre Senador 
Esperldião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Repito, en­
tão, que há duas razões para a retificação: 
a primeira refere-se à alusão -d.e que a pro­
posta de emenda relacionada à BR-282 _­
o Sr. Presidente bem _conheçe a estrada a 
que me refiro- seria uma inserção imperti­
nente â Lei de DiretrizeS OrÇ_amentárias. 

Quero frisar que, pelo que conheço do dispo­
sííiVõ constitucional, metas e prioridades po­
dem e devem ser incluídas como anexo da 
Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

_ _Q_ segundo aspecto que quero frisar é que 
eSsa prOPOSta -de emenda não é de minha 
autoria pessoal, mas dos parlamentares de 
Santa Catarina, que, reconhecendo a pro­
priedade_ de tal inserção· e a_ prioridade de 
tal projeto, a subscreveram igualmente. 

Para que a alusão constate do Jornal c;lo 
Brasil de hoje não fíque sem uma réplica, 
comunico que_esse registro será encaminhado 
aos demais parlamentares que subscreveram 
essa emençl_a de interesse de Santa Catarina 
e darei conhecimento àquele veículo para que 
a retificação eventualmente seja feita 

Muito obrigado 
O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a extraor­
dinária de amanhã, às 10 horas, convocada 
nesta Oportunidade, a seguinte 

-- --ORDEM DO DIA 
Votação, ~_!11 turno único, do Requerimen­

to n~ 87, de 1991, de autoria do Senador 
Eduardo Suplicy, ·solicitail.do, nos termos re­
gíriteiltaíS; a tranScriç[o, nos anais do Sena­
do, da matéria "Bomba Atômica Brasileira", 
de Dalmo de Abreu Dallari, publicada no 
jornal "Folhã de -s.-Paulo? de 25 de março 
último. 

O SR. P.Q~SIDENTE _(Dirceu Carneiro)­
Está encerrada a -sessão. 

(Levanta--se a sessão às 19 horas e 26 
minutos.) 

'RESOLUÇÃO Ni-2/QJ 

O Conselho Deliberativo do Instituto de 
PreviCtenCia do~ _Congressistas-IPC, no uso 
das atribuições que lhe confere o art. 62 da 
Lei no 7.087, de 29 de dezembro de 1982 e, 
considerando: 

_ _1) a obrigatoriedade da correção monetá­
ria dos salários de contribuição do IPC para 
cálculo das noyas pensões (Resolução n~ 18, 
de 13 de junho de 1990)i __ 

2)_ que a c_orreção monetária, assim nestes 
termos~ foi extinta a partir de 1b:2-91; 

3) a necessidade de definir as bases _de cál­
culo para as pensões _que estavam normati­
zadas pela Resolução no 18/90, do Conselho 
Deliberativo, resolve: 

Art. 1? A atualização dos salários de con­
tribuição do IPC, para os efeitos da Reso­
lução n~ 18, de 13 de junho de 1990, será 
feita com os mesmos índices dos reajustes 
de vencj);nentos dos .servidores civis da União. 

Art. 2° Esta resolução entra em vigor a 
partir desta da~?. retroagin_~_'?_seus efeitos a 
1•·2·91. 

Art._3_o- Revogain-se as disposições em 
contrário. 

Brasília, de maio de 1991. _- Depu-
tado Domingos Juvenil - Senador Wilson 
Martins- Deputado Pedro Corrêa- Depu­
tacio Paulino Cícero_ Va$Ççmcelos - __ Q~putado 

Sólon Borges dos Reis- Dr. Djacyr Arruda 
- Deputado Manoel Castro- Senador Na­
bor Júnior- Deputado Aécio de Borba. 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

3~ Reunião Ordinária do Conselho 
Deliberativo, realizada 
em 9 de maio de 1991 

Aos nove dias do mês de maio do ano de 
hum mil noveCentose-nóventã e hum, às"o"nze 
horas e trinta minutos, reuniu-se, ordinaria­
mente, o Conselho Deliberativo do Instituto 
de Previdência_ dos Congressistas- IPC. em 
sua sede, situado no anexo I da Câmara dos 
Deputados, sobre a presidência do Deputado 
Domingos Juvenil, com a presença dos Se­
nhores Conselheiws Senador Josaphat Mari­
nho, Deputados Manoel Castro, Aécio de 
Borba, Pedro Correa, Doutores Henrique Li­
ma Santos, Pedro Alves de Freítas e Djacyr 
Arruda, presente .também o Senhor Senador 
Wilson Martins Vici!-P!esidente do IPC. Ve­
rificado o número regimental, o Presidente 
iniciou os trabalhos determinando à Senhora 
Secretária a le"itura da Aia da Reunião Ordi­
nária anterior, realizada no dia 18- de abril 
último. Após a leitura, a Ata foi discutida 
e votada, tendo sido aprovada sem restrições. 
Em seguida, o Presidente apresentou aos 
membros presentes as planilhas constando as 
projeções da atual situação econômico-finan~ 
ceira do IPC, ao tempo em que oferecia, ver~ 
balmente, explicações complementares sobre 
os demonstrativos de despesas, receitas e in­
vestimentos. Dando prosseguimento, o Presi­
dente fez uma sucinta explicação sobre os 
empréstimos já-eiefuados pelo IPC aos seus 
segurados, dizendo que, desde a reabertura 

- da Carl:eira até a data presente, o Instituto 
já tinha efetuado 2.056 _ _(d0is inil e cinqüenta 
e seis) empréstimos, no· montante aproxima­
do de 1,2 bilhão de cruzeiros, e que foram 
observadas todas as precauções previstas por 
lei. Continuando, o Presidente_ colocou em 
discussão os processos de pensão de segura­
dos facultativos, que estavam pendentes, pa­
ra que o Conselho definisse o "índice de corre­
ção para o cálculo das diárias das pensões 
a serem concedidas com base na Lei n"' 
7.087/82 e na Resolução n9 18/90-IPC. Em 
relação a essa matéria todos os membros do 
Conselho Deliberativo usaram da palavra e, 
considerando a complexidade do assunto, de­
cidiram que essa questão voltaria na próxima 
reunião. O Presidente deu ci_ência aQ Conse7 
lho do estágio atual das ações ajuizadas pelo 
advogado Dr. Leopoldo Cesar fontenele e 
da necessidade de ajuizar, no Rio de Janeiro, 
uma ;~.ção d~_ressarcimento de danos provo­
cados por Gustavo de Faria e pela Fator-~ 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliá­
rios; cOnforme_fuformaçõ!!S prestadas ao IPC 
pelo Banco Central no Ofício Difis n9 90/194. 
Os membros do Conselho concordaram com 
o ajuizamento da nova ação e aprovaram a 

_ contrãtação de um advogadó na cidade do 
Rio de Janeiro, para defender os interesses 
do Instituto !lt\quele foro, sob ~ assiStênciª 
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profissional e com substabelecimento de pro­
curação do Dr. Fontenele. Em seguida, o 
Presidente apresentou ao Conselho uma car­
ta, acompanhada de exposição de motivos 
e de uma alteração de contrato de prestação 
de serviços, subscritos pelo Dr. Josias Leite, 
advogado contratado pelo IPC, desde a ges­
tão do Senador Chagas Rodrigues. ·conhe­
cido os termos desta exposição de motivos, 
dos quais constavam os inúmeros e relevantes 
serviços prestados pelo Dr. Josias Leite, o 
Conselho entendeu ser justa a aprovação da 
alteração do contrato apresentado, mandan­
do proceder termo aditivo ao contrato exis­
tente, reajustando os honoráriás -mensais fia­
ra Cr$ 630.000,00 (seiscentoS e trintã mil cru­
zeiros), a partir de 19 de maio do corrente 
ano, sendo estes honoráriOs corrigidos na 
mesma data e com os mesmos índices dos 
aumentos que vierem a ser concedidos para 
o funcionalismo público civil da União, de­
vendo ficar excluído desta correção o próxi­
mo aumento a ser concedido. O Presidente 
distribuiu cópiaS de uma carta enviada ao IPC 
pelo Gerente da nova agé:ncia do Banco do 
Brasil S/ A, instalada no anexo IV da Câmara 
dos Deputados, o Senhor Márcio José da Sil­
veira Silva, na qual ratifica compromissos as­
sumidos com esta Presidência, resultante de 
entendimentos verbais já mantidos anterior­
mente e propõe a abertura de conta corrente 
do Instituto na nova agência. Conhecidas as 
intenções dessa carta, o Conselho entendeu 
ser interessante para o IPC, delegando ao 
Presidente poderes para conduzir da melhor 
forma as operações necessárias à conclusão 
da abertura da conta. Em seguida, foram 
apreciados e aprovados os seguintes proces­
sos: 1 - de requerimento de pensão - a) 
pelo deferimento, os processos de Adilson 
Vianna (305/91), Alba Nardelli Pinto 
(625/91), Alzira dos Santos Magalhães 
(291/91), Amália Helena Portela (553/91), 
Amaro Corrêa de Oliveira (244/91), Ary Feli­
ciano de Araujo (529/91), Basilio da Costa 
(256191), Banjamin Joppert Martin (645/91), 
Catharina Sanchez Moura (631/91), Celso Sa­
léh (257/91), Cid Sebastião da Franca Brug­
ger (23"9!91 ), Cléa Marina Cunha de Menezes 
(248191), Conceição José Macêdo (470/91), 
Dalton Jerônimo Fuzer (253/91), Hugo Ro­
drigues Figueiredo (272/91), lzabel Maga­
lhães Evangelista (306/91), João Azevedo da 
Silveira (540/91), José Antonio da Silva 
(567/91), José Carlos Porto de Mendonça 
Oark (254/91), José GervásiOTorres Parente 
(276191), José Pedro de Alcântara (293/91), 
Josué Ribeiro da Silva (635/91), Julio de Ma­
ria Veríssimo Theophillo (1.765/90), Maria 
Aparecida Stein Tollendal Pacheco (366/91), 
Maria Carmem de Souza Basilio (610/91), 
Maria Ignez Brown Rodrigues (280/91), Ma­
ria Lydia Villas Boas Ramos (236/91), Maria 
Osias de Miranda Marcante (Z77/91), Mariza 
Barboza de Almeida Sampaio ( 426191 ), Mary 
Salete Belo (351/91), Oribasius Fontes Go­
mes (537/91), Raimundo José Francisco 
(575/91), Roberto de Medeiros Guimarães 
(593191), Sara Ramos de Figueiredo (552/91), 
Wilson Ferreira da Silva (528/91); b) pelo 

indeferimento, os processos- de Carlos Octá­
vio de Andrade_Werneck (1.868/90), Carlos 
Alberto Oliveira Farias (019/91) e Josefina 
Azevedo (416/91). 2- de integralizãção de 
carência - os processoS de Feinando Tasso 
de Campos Ribeiro (658/91), José Sipriitno­
da Silva (622/91) e Nelson Trad (659/91). 3 
-de auxilio-doença- processos de Adilson 
Vieira de Castro (589/91, Afrísio de Souza 
Vie"ifa Lima (597/91), Ana Maria Pereira Por­
to (446/91), Bianor Antu-neS -de Siqueira 
(586/91), ErOlildes Ferreira GomeS dos San­
tos (588/91), Fernando Moreira ( 474/91), Ha­
mílton Balão Cordeiro (539/91); JairO de 
Deus AntuneS (585/91), José Bernardino Lin­
doso (508/91), José Coutinho de Araújo 
(601/91), José Fortes da Silva (512/91), José 
Geraldo Lopes da Costa (551191), José Go­
mes Fer.reiri (503/91), José Moura Neto Fer­
reira da Silvã (447/91), Justino Alves Pereira 
(442/91), Liulai Leite Lacerda (594191), Ma­
riza CarvalhO -Leite Guimarães (472/91), Na­
tal G!ll~- (~96/91),- NaSser Alnieída Tobu 
(543/91), Paulo Roberto dos Santos (571!91), 
Zilá Dias (497/91), Euríco de Oliveira 
Moreira (670/91), Geraldo Lima de Aguiar 

(519/91), Jane Mary Jorge Maluf (604191), 
Jetro José da Silva SantOs (623/91), João Val­
vite Paganella (681/91), Jorge ferraz (344191), 
José Geraldo Lopes da Costa (650/91), Ray­
mundo Urbano (697/91), Vanderlei da Silva 
(634/91), Waldyo James Melo d~ Figueiredo 
(602/91) e Zacharias Emiliano Seleme 
(605/91). 4- de auxílio-funeral- processo 
de Manoel Martins Junior (657/91) e Neuza 
Casares.de Queiroz ( 674/91). 5......:.: de inscrição 
de segurado facultativo- processos de Alde­
nia Teles Milfont (576/91), Antonio Bezerra 
da Silva (556/91), Dercy Alves Coelho 
(564/91), Ester Costa -Fernandes (570/91), 
Evaldo Bezerra de Medeiros (579/91), Floria­
no Mendonça Rabelo (559/91), Jefferson Ro­
drigues de Castro (557/91), Joaquim Pedro 
de Sousa (1.178/90), João Mendes Moura 
(590/91), José Antonio Florentinn (527/91), 
José Florencio Cavalcante (580/91), José 
Francisco de Sousa (607/91), Lucas de Sousa 
e Silva (618/91), Lindolfo do Amara1 Almei­
da (592/91), Lucy Gonçalves Martins de Oli­
veira (517/91), Maria da Conceição Alves Ba­
tista (565/91), Maria de Fátima Rosa Ribeiro 
(595/91), Mário Mariano Pereira da Silva 
(616/91), Max Bassan (621/91), Natal Pereira 
dos Santos (599/91), Paulo Lincoln Costa 
Carvalho (591/91), Pedro Gonella (541/91), 
Tereza Alves de Oliveira (433/91) e Vilma 
dos Santos (581/91). 6 - de cancelamento 
de inscrição -processos de Antonio da Silva 
Araujo (729/91), Sebastião da Silva Azevedo 
(723!91}, Uires Lindembergue Santana Mar­
ques (719/91), Cleonice Martins Evangelista 
(616191), Dalci Emitia de Faría (633/91), Eli­
zete Ferreira G()nçalves (624/91), Gardene 
Maria Ferreira de Aguiar (695!91), Gardel 
Rodrigues do Amaral (669/91), José Geraldo 
de Souza (646/91), Marlene ~acramento 
(649/91), Maria Maciel Brito. Gomes _ 
(661/91), Maria José Lopes Freire (662!91), 
Manoel de Araujo Ramos Júnior (648/91), 
~arli Dalkiranes (644/91), Margarida Maria 

Brito Silva (677/91), Mario Drausio Oliveira 
de Azevedo CQu_tinho (655/91), Marucia Fer­
reira Lima (679/91), Maria de Fátima da Silva 
(708/91), Nelsy Enio Carneiro (678/91), Olga 
de Melo Martins Pinheiro Miyamoto 
(693/91), Osmàr H"enrique da Silva (611l91), 
Orlando José Guimarães Soares .(647/91), 
Paulo Roberto Mendonça Lopes (641191), e 
Vanderilo Rodrigues da Silva (630/91). Nada 
mais havendo a tratar, foi encerrada a Reu~ 
nião às treze horas e úi:rüa minutos. E, para 
constar, eu Lúcia Santos Tomellin, Secretá­
ria, lavrei a presente Ata que, depois de lida 
e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente. - Deputado DOmingos Juvenil- Se­
nador Wilson Martins - Deputado Sólon 
Borges dos Reis - Deputado Paulino Cícero 
de Vasconcelos - Deputado Manoel Castro 
- SenadorNabor Júnior- Dr. Djacyr Arru­
da - DepUtado Pedro Corrêa - Deputado 
Aécio de Borba. 

ASSOCIACÃO INTERPARLAMENTAR 
DE TURISMO 

Grupo Brasileiro 

Ata da Reunião Plenária do Grupo Brasileiro 
da Associação Interparlameutar de Turismo, 
realizada, em segunda convocação, no dia 19 
de abril de 1991, para eleição do Conselho 
e de sua Comissão Executiva 

As 9h30min do dia dezenove de abril de 
mil novecentos e noventa e um, na sala n~ 
2 do 29 andar do Anexo I do Senado Federal, 
realizOu-se, em segunda convocação, a Reu­
nião Plenária do GrUPO Brasileiro-da-ASsO-­
ciação lnterparlamentar de Turismo, cOillõrR 
me convocação publicada no Diário do Con­
gresso Nacional, Seção II, de 6 de abril de 
1991, página n~ 1456 e Diário do Congresso 
Nacional de 10 de abril de 1991, página n~ 
!282. Assinaram o Livro de Presença 17 Se­
nhores Parlamentares. O Senhor Presidente, 
Senador Rachid Saldanha Derzi, usou da paR 
lavra Para enaltecer o desempenho de seus 
colegas à frente do grupo e agradecer a conR 
fiança e a colaboração recebidas no período 
da gestão que se findava. Agradeceu, ainda, 
a colaboração prestada pelo Secretário-Ge­
ral, Paulo José Maestrali, e pelos funcioná­
rios Wellington Franco de Oliveira e Jacy 
Manhães, ressaltando a eficiência e o zelo 
daqueles servidores no desempenho de suas 
tarefas. A Presidência comunicou aos presen­
tes os saldos bancários nesta data que apreR 
sentaram os seguintes valores: no Banco do 
Brasil S/ A: Conta n~ 412014-0 em cruzeiros 
-Cr$ 6.947.444,48 (seis milhões, novecen­
tos e quarenta e sete mil, quatrocentos e qua­
renta e quatro cruzeiros e quarenta e oito 
centavos); em cruzados novos- NCr$ 
4.669.950,25 (quatro milhões, seiscentos e 
sessenta e nove mil, novecentos e cinquenta 
cruzeiros e vinte e cinco centavos); conta n9 

412510-X (SUSEN) - em cruzeirós - Cr$ 
24'6.094,84 (duzentos e quarenta e seis mil, 
noventa e quatro cruzeiros e oitenta e quatro 
centavos); na Caixa Econômica Federal: -
em cruzeiros- Cr$ 21i .982,78 (duzentos e 
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dezessete mil, novecentos e oitenta e dois 
cruzeiros e setenta e oito centavos); em cruza­
dos novos- NCr$ 454.883,73 (quatrocentos 
e cinquenta e quatro mil, oitocentos e oitenta 
e três cruzeiros e setenta e três centavos). 
Adiantou, ainda, que, após o exame pelo Tri­
bunal de Contas da União e a sua devolução 
ao Grupo Brasileiro, será a prestação de con­
tas relativa ao exercício de 1990 colocado à 
disposição da nova Comissão Executiva e 
aberta ao exame dos interessados. Por apre­
sentação da Comissão Executiva através de 
seu Presidente, foi aprovada alteração no nú­
mero de membros permanentes do Conselho 
da Comissão Executiva, passando, a partir 
desta data, a .se constituir de quatro mem­
bros, passando, a partir desta data, a se cons­
tituir de quatro membros, além dos ex-Presi­
dentes do Grupo, considerados natos. o' Se­
nhor Presidente, declarando a finalidade 
maior da reunião, mandou fossem lacradas 
as urnas e iniciada a votação para o que foi 
conv_ocada a presente Reunião Plenária. Pri­
meiro para a composição d_o conselho e su­
plentes e, a seguir, para eleição da nova Co­
missão Executiva para -o período de 1991 a 
1995. Foi apresentada chapa única encabe­
çada pelo Deputado Ricardo Fiuza. Proce­
dida a votação, o Senhor Presidente, dando 
por encerrado o processo, convidou os Se­
nhores Senador Hugo Napoleão e Deputado 
Leur Lomanto para servirem como escrutina­
dores_._ Votaram 17 membros. Aberta a pri­
meira uma foram encontradas 17 sobrecar­
tas, número coincidente com o de votantes. 
A apuração dos votos para a composição do 
conselho e suplentes acusou o seguinte resul­
tado: Para membros efetivos do conselho, 
com 17 votos, foram eleitos: Senador Albano 
Franco, Senador Alexandre Costa, Senador 
Divalçl.o Suruagy, Senador Francisco Rollem­
berg, Senador Jutahy Magalhães, Senador 
ai Baptista, Senador Mansueto de Lavor, Se­
nador Mauro Benevides, Senador Odacir 
Soares, Deputado Antonio Ueno, Deputado 
Bocaiuva Cunha, Deputado Cunha Bueno, 
Deputado Genebaldo Correa, Deputado 
Henrique Eduardo Alves, Deputado Hum­
berto Souto, Deputado Ibsen Pinheiro, De­
putado José Lourenço, Deputado Leur Lo-

manto, Deputado Luiz Eduardo, Deputado 
Maluly Netto, Deputado Maurflio Ferreira 
Lima, Deputado Max Rosenmann, Deputa­
do Ricardo Fiuza, Deputado Rubem Medina 
e Deputado Sarney Filho; para membros su­
plentes do conselho, também com 17 votos, 

-foram eleitos: Senador Guilherme Palmeira, 
Senador Hugo Napoleão, Senador Irapuan 
Costa Jr., Senador João _Calmon, Senador 
Marco Maciel, Senador Rachid Saldanha 
Derzi, Senador Ronaldo Aragão, Deputado 
Aéció Borba, Deputado Amaral Netto, De­
putado Bonifácio de Andrada, Deputado 
Carlos Virgílio, Deputado Christovam Chia­
radia, Deputado Diogo Nomura, Deputado 
Helio Rosas, Deputado José Luiz Maia, De­
putado José Maranhão, Deputado José To­
maz Nonô, Deputado Mario Assad, Depu­
tado Mauro Borges, Deputado Mauro Miran­
da, Deputado Prisco Viana, Deputado Ro­
berto Freire, Deputado Tidei de Lima, Depu­
tado Ubiratan Aguiar e Deputado Waldir 
Guerra. Foi aberta, a seguir, a segunda urna, 
tendo sido encontradas 17 sobrecartas, núme­
ro coincidente com_ o de v9tantes. A eleição 
para a Comissão Executiva acusou o seguinte 
resultado: Presidente - Deputado Ricardo 
Fíuza; 1~> Vice-Presidente -Senador Fran­
cisco Rollemberg; 29 Vice-Presidente DCjJu­
tado Antonio Ueno; 1~' Secretário Henrique 
Eduar9.o ___ Alves; 2~> Secretário_- Deputado 
Max Rosenmann; Tesoureiro -Senador 
Lourival Batista; membros permanentes do 
conselho - S_enador Humberto Lucena, Se­
nador Odaci{ Soares, Deputado Humberto 
Souto e Deputado Rodrigues Palma, além 
dos ex-Presidentes do Grupo, Senador Nel­
son Carneiro e Senador Rachid Saldanha 
p_erzi; suplente dos membros permanentes 
-Deputado Diogo Nomura. Após a apura­
ção o Senhor Presidcmte anunciou o resultado 
da eleição e declarou empossados os compo­
nentes do conselho e da comissão Executiva 
do G~po Brasileiro da Associação Interpar­
lamentar de Turismo para o período 
1991-1995. O Senhor Senador Rachid Salda­
nha Derzi, convidou, a seguir, o Senhor De­
putado Ricardo Fiuza, eleito para a Presi­
dência, para aSSllmir a direção dos trabalhos. 
O Senhor Deputado Ricardo Fiuza agrade- _ 

ceu a confiariça de seus pares, externando 
sua disposição de cOntinuar envidando -esfor­
ços no sentido de engrandecer a entidade. 
A seguir, o Senhor Presidente, Deputado Ri­
cardo Fiuza, suspendeu a reunião por 30 mi­
nutos para que se redigisse a presente ata. 
Eu, Paulo José Maestralí, Secretário, lavrei 
a presente ata. Às 15h30min foi reaberta a 
reunião, tendo sido lída a ata que, colocada 
em votação, foi aprovada sem restrições e 
após assinada pelo Senhor Presidente será 
enviada à publicação. Às 15h35min foi encer­
rada a reunião. - Rachid Saldanha Derzi. 

Reunião Plenária do Grupo Brasileiro da 
Associação Interparlamentar de Turismo, 
realizada no dia 19 de abril de 1991, para 
eleiçio do Conselho e de sua Comissão Execu­
tiva -- 1' Convocação 

TERMO DE REUNIÃO 

Aos dezenove dias do mês de abril de mil 
novecentos e noventa e um, por falta de nú­
mero, deixou de se realizar, em primeira con.: 
vocação, a Reunião Plenária convocada para 
eleição da COniissão Executiva e Conselho 
do Grupo Brasileiro da Associação Interpar­
lamentar de Turismo, conforme Edital de 
ConvocaçãO publicado no Diário do Congres~ 
so Nacional, Seção li, de 6 de abril de 1991, 
página n~ 1456, e no Diário do Congresso Na­
Cional de 10 de abril de 199!, página n• 1282. 
Assim, para constar, eu, Paulo José Maes­
trali, Secretário, lavrei o presente termo de 
reunião, que depois de dado a cpnhecimento 
dos presentes será assinado pelo Senhor Pre­
sidente e enviando à publicação. - Rachid 
Saldanha Derzi 

CONVOCAÇÃO 

De acordo com o art. 12 do Regimento· 
Interno do Grupo Brasileiro da AssociaÇão 
Interparlamentar de Turismo, fica convoca­
da, à exceção dos meses de rec~so "parl~­
mentar, reunião ordinária da Comissão- Exe­
cutiva do Grupo, para a última quarta-feira 
de cada mês, na sala n~ 2 do 239 andar do 
Anexo_ I do Senado Federal. - --

Brasfiia, 22 de abril de 1991. - Deputado 
Ricardo Fiuza, Presidente. 


